
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: antaperoa@gmail.com  

PODER LEGISLATIVO 
Câmara Municipal de Taperoá-Ba. 

Comissão de Licitação 
Processo de Licitação 

N°. 001/2021 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Número: 001/2021 

Processo Administrativo:018/2021 

Objeto: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO ESPECIALIZADOS 
DE CONSULTORIA PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SUPERINTENDÊNCIA 
ADMINISTRATIVA E CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
TAPEROÁ (LOTE 1— SIGA, LOTE II — CONTROLE INTERNO). 

Prazo para entre2a das propostas: 09/04/2021 

JULGAMENTO: 
DATA:09/04/2021 
HORÁRIO: 11HOOMIN 

LOCAL: SALA DA SECRETARIA LOCALIZADA NO EDIFÍCIO-SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL, 
SITUADO NA RUA MARECHAL DEODORO, SM, CEP 45.430-000, TAPEROA-BAHIA. 

A EQUIPE DE APOIO instituída pela 
Portaria n°. 03/2021, 05/02/2021 
Joselina da Silva Nascimento 

Bailo Antônio dos Santos 
Milza de Souza Lisboa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperon@gmaitcom  

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

ÓRGÃO/SETOR: GABIENTE DO PRESIDENTE. 

RESPONSÁVEL/CARGO: JOCIA RA DOS SANTOS DE JESUS 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE DESPESA. 

Solicita de Vossa Excelência devida autorização para abertura de processo administrativo visando à contratação do objeto 
adiante especificado. 

OBJETO: 

Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da Superintendência 

Administrativa e Controladoria interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote! - SIGA, Lote 11 - Controle Interno). 

JUSTIFICATIVA: 

O SIGA otimiza os procedimentos de auditoria a cargo do TCM, reduzindo o espaço de tempo entre a ocorrência do fato e sua 
respectiva apreciação, evitando desse modo, a instaurações de ações corretivas imediatas, eventuais danos e prejuízos ao erário 

municipal. 
As atividades operacionais da Câmara Municipal de Ta peroâ irão requerer a contratação de uma empresa especializada para prestar 

os serviços de assessoria e orientação ao controle interno desta Câmara, em conformidade com a legislação pertinente, auxiliando na 

tomada de decisões por parte da administração. 

Informo que para a despesa solicitada, o custo estimado e os recursos orçamentários correspondem aos adiante indicados. 

CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
I- 

NATUREZA 
INDICAR VALOR 

ESTIMADO 
DOTAÇÃO INDICAR QUAIS 

OBRAS UNIDADE(S) 01. CAMARA MUNICIPAL 

SERVIÇOS 	 DE 
ENGENHARIA 

ATIVIDADE(S) 
01.031.00012.001 - GESTÃO DO 
PROCESSO LEGISLATIVO 

SERVIÇOS x R$ 72.900,00 ELEMENTO(S) 
33.90.39 - OUTROS SERV. DE TERLEII OS 
- PESSOA JURÍDICA 

COMPRAS FONTE(S) 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

Por ser relevante ao interesse público a contrafação pretendida, "nformo ainda tudo que se segue indicado. 

_. PERIODO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO REGIME DE EXECUÇÃO 

OCORRÊNCIA INDICAR PERÍODO EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO ( ) 
ÚNICO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL ( x) 
MENSAL FORMA DE PAGAMENTO 

ANUAL x 09 meses Á VISTA ( ) 
OUTRO  PARCELAS (x) 

LOCAL DE ENTREGA GARANnAs TÉCNICAS NECESSÁRIAS 
NA SEDE DO FORNECEDOR ( ) NÃO (X) 

SIM ( ) 
PERÍODO: 

	 CONDIÇÕES: 
NA SEDE DO ÓRGÃO SOLICITANTE ( X ) 

ENDEREÇO: SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL 
RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: FISCAL DO CONTRATO  

ANEXOS  
PLANILHA COM ESPECIFICAÇÃO ( ) COTAÇÃO DE PREÇOS ( X) TERMO 

Taperoit, 19 de niarço de 2021. 

1 

REUERENC ( x ) Opinã 

Diretora 	
›:IPlill 	

4  fsjo  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-1 2 

Fones: (75) 3664 1165 
cmtaperoa mail com 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001-2021 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da 
Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I — SIGA, 
Lote II — Controle Interno). 

1.1.1. Os serviços deverão atender as especificações adiante discriminadas: 

LOTE I 

DESCRIÇÃO 

Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada no envio das 
informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria (SIGA) para Câmara Municipal de Taperoá. 

UNIDADE 

MÊS 

QUANTIDADE 

09 

VALOR MÁXIMO ACEITO: R$ 27.000,00 

e Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada em Controle 
Interno para Normalizações, Procedimentos e Rotinas para atender à 
demandas da Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá. 

VALOR MÁXIMO ACEITO: R$ 45.000,00 

TOTAL: R$ 72.000,00 

•
1.1.2. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo n° 018-2021, com 
vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 

1153/2013-Plenário, do Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campeio, 15.5.2013, dentre muitos outros nessa linha, citem-se os Acórdãos n° 2.080/2012 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, todos do Plenário. 

1.1.3. O período da execução é de 09 (nove) meses prorrogáveis, na forma do art. 57 da Lei n°8.666/93. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS LICITADOS 

2.1. LOTE I • ASSESSORWCONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NO ENVIO DAS INFORMAÇÕES 
MENSAL DA REMESSA ELETRÔNICA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA (SIGA) 

2.1.1. Os Serviços prestados deverão obedecer com fidelidade às disposições das Resoluções n° 1060/2005 e 
suas alterações, 1.282/09, alterada pelas Resoluções n°1.293; 1.306:1.307; 1.315; e 1.334 do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia. 

LOTE II 

mÉs 
	

09 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaitcom  

2.1.2. A Contratada deverá acompanhar a geração dos demonstrativos contábeis e relatórios gerenciais que, 
validados e devidamente assinados pelo gestor, pelas autoridades responsáveis pela Contabilidade e pelo 
Controle Interno, providenciando que sejam obrigatoriamente encaminhados à Inspetoria Regional, juntamente 
com a documentação de que tratam as Resoluções TCM n° 1.060, 1.061 e 1.062/05. 
2.1.2.1. Os serviços contratados incluem: 

Inserção, gerenciamento e correção das inconsistências de dados no Sistema SIGA (SISTEMA DE 
INTEGRAÇÃO GESTÃO E AUDITORIA); 

Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada no envio das informações mensal da remessa 
eletrônica para o Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA); 

Capacitação e treinamento de pessoal dos departamentos que devem enviar as informações para o SIGA, 
a fim de cumprir todas as determinações impostas pela resolução n° 1255/07; 
Implantação de Rotina de Trabalho para adequar as exigências do SIGA. 

2.1.3, A Contratada deverá realizar capacitação dos servidores da Câmara Municipal responsáveis pelo envio 
dessas informações. Estes realizarão o envio dos dados referentes a contratos, obras, consumo de combustível e 
atos de pessoal dos órgãos e demais demonstrativos constantes do Sistema do TCM/BA, obedecendo a prazos e 
determinações legais. 

2.2.3. A Contratada deverá providenciar a correção das inconsistências dos Módulos do SIGA em tempo para que 
a Câmara Municipal remeta ao Tribunal os dados da gestão requeridos pelo Sistema Integrado de Auditoria e 
Gestão — SIGA, e toda a documentação exigida pelas resoluções TCM n°s 1.060, 1.061, 1.062, todas de 2005. A 
documentação deverá ser remetida até a data fixada no art. 7°, Parágrafo único da Resolução n

° 1.282/09. 

2.1.4. Na hipótese de fechamento da competência, sem a remessa de algum dado necessário, a Contratada 
providenciará que seja encaminhado solicitação escrita e assinada pelo gestor para a Presidência do TCM de 
modo a permitira remessa de dados após o encerramento do prazo especificado no art. 7°, na qual sejam arroladas 
as razões que impediram o cumprimento da obrigação. 

2.1.5. A contratada deverá zelar pela adequação do Poder Legislativo do Município de Taperoá às resoluções do 
TCM, especialmente a que fixa a obrigatoriedade da adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor Publico 
(PCASP), impedindo assim, que a gestão seja penalizada pelos órgãos fiscalizadores. 

2.1.6. A remessa de dados fora do prazo por dois meses consecutivos ou por três intercalados durante o exercício, 
ainda que autorizada na forma prescrita no artigo anterior, resultará em imputação de multa ao gestor, 
fundamentada no inciso VIII do art 71 da Lei Complementar n°06/91. Assim, a Contratada deverá alertar o Gestor 
de qualquer atraso verificado por qualquer setor da entidade, de modo a verificar a responsabilização dos 
servidores que deram ensejo ao atraso. 

2.2. LOTE II - SERVIÇOS DE ASSESSORWCONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM CONTROLE 
INTERNO PARA NORMATIZAÇÕES, PROCEDIMENTOS E ROTINAS PARA ATENDER Á DEMANDAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

2.2.1. Os Serviços prestados deverão obedecer com fidelidade às disposições da Resolução n° 1.120/05 do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROltt 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
ennaperoa@gmaiLeom 

2.2.2.1. Os serviços contratados incluem: 

a) a Orientação para Controladoria Interna da Câmara Municipal nos controles específicos na: 
I - a execução orçamentária e financeira; 
II - o sistema de pessoal (ativo e inativo); 
III - os bens patrimoniais; 
IV - os bens em almoxadfado; 
V - os veículos e combustíveis; 
VI - as licitações e contratos-; 
VII - as obras públicas, inclusive reformas; 
VIII - os limites de endividamento; 
IX - os adiantamentos; 

X - a divida, a despesa e a receita do Poder Legislativo; 
XI - a observância dos limites constitucionais; 
XII - a gestão governamental. 

2.2.3. A contratada deverá orientara Controladoria Interna no desempenhar de suas funções, notadamente 

I - organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de Contas dos Municípios, 
programação semestral de auditoria contábil, financeira orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades 
administrativas sob seu controle, enviando ao TCNI os respectivos relatórios; 

II - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatório, certificado de 
auditoria e parecer; 

- alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure Tomada de Contas 
Especial sempre que tiver conhecimento de qualquer das ocorrências que ensejem tal providência. 

2.2.4. A Contratada deverá assistir a Controladoria Interna da Câmara municipal, no cumprimento das 
seguintes obrigações: 

I - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à economia, eficiência e eficácia, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos I; 

II - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional., 
• 

2.2.5. A avaliação da gestão dos administradores públicos de que trata o inciso I tem por finalidade 
comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos e examinar os resultados quanto à economicidade, à eficiência 
e à eficácia da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos e 
operacionais. 

2.2.6. Assistir a Controladoria Interna para o pleno exercício de suas competências no desempenho, dentre 
outras, das atividades de controle especificadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios no Art. 12 e inciso da 
Resolução n° 1120/2017, da Câmara Municipal, no que couber. 

3. CONDIÇÕES BÁSICAS 

a: 

O início dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá 
da Autorização de Serviço emitida pelo CONTRATANTE 

A entrega deverá ocorrer no prazo de até 05 

imediatamente após o recebimento pela CONTRATADA 

(cinco) dias contados da data da Autorização de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmailcom  

Serviço/Fornecimento. 
O critério de adjudicação das propostas será o de menor valor por lote. 
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo(a) Chefia de 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, pelo órgão de Controle Interno do Poder Legislativo, pelas 
Instâncias de Controle e pelos Tribunais de Contas. 

A entrega do objeto licitado será na Sede do Poder Legislativo do Município de Taperoá, Estado da Bahia, no 
seguinte endereço: Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/n, CEP 45.430-000, Taperoá-Bahia, 
pelo e-mail: antaperoa@smail.com  ou pelo tetfax (075) 3664 1165. 

4. JUSTIFICATIVAS 

4.1 NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Apesar da determinação legal contida no art. 1°, § 1° do Decreto Federal n.° 5.504/2005, onde fica estabelecido 
que nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados a titulo de aditamento de convênios, 
instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam repasse voluntário de recursos públicos da 
União, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o emprego da modalidade pregão, nos termos 
da Lei no 10.520/2002, e do regulamento previsto no Decreto n°5.450/2005, sendo preferencial a utilização de sua 
forma eletrônica, de acordo com cronograma a ser definido em instrução complementa. 

A não utilização do pregão em sua forma eletrônica se justifica, pois no âmbito deste Poder não possui regulamentação 
para a realização nesta forma, e os fornecedores da região, potenciais licitantes, de igual modo, não possuem recurso 
técnico para participar do pregão na forma eletrônica 

4.2. LOTE 1 - ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NO ENVIO DAS INFORMAÇÕES MENSAL 
DA REMESSA ELETRÔNICA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA (SIGA) 

11) 	4.2.1. O Tribunal de Contas dos Municípios (TCM), com o intuito de facilitar a fiscalização das contas municipais, 
criou o SIGA que promove a captura e transferência, por via eletrônica dos dados e informações da Gestão Pública 
Municipal. 

4.2.1.1. O SIGA otimiza os procedimentos de auditoria a cargo do TCM, reduzindo o espaço de tempo entre a 
ocorrência do fato e sua respectiva apreciação, evitando desse modo, a instaurações de ações corretivas 
imediatas, eventuais danos e prejuízos ao erário municipal. 

4.2.2. Percebendo a necessidade de tomar esse sistema viável e de fácil acesso para os servidores da Câmara 
Municipal pretende contratar os serviços de assessoria e consultoria para suporte no envio dos dados da execução 
orçamentária, financeira e patrimonial por via eletrônica para o TCM. 

4.3. LOTE 2 - SERVIÇOS DE ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM CONTROLE 
INTERNO PARA NORMATIZAÇÕES, PROCEDIMENTOS E ROTINAS PARA ATENDER À DEMANDAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiLcom  

O controle interno deve atentar para o cumprimento da legislação vigente, com ênfase para a Constituição Federal, 
a Constituição Estadual, a Lei Orgânica Municipal, a Lei (federal) no 4.320/1964, a Lei Complementar (federal) no 
101/2000 (LRF), a Lei Orgânica do TCM, o Regimento Interno do Tribunal de Contas, a Resolução n° 1.120/05 
TCM/BA, e alterações posteriores, a Lei (federal) no 8.666/1993 e a legislação local. 

São atividades próprias do controle interno, entre outras, o acompanhamento e o controle, cabendo-lhe, analisar 
e avaliar quanto à legalidade, eficiência, eficácia e economicidade, os registros contábeis, os atos de gestão, entre 
eles: os processos ficitatórios, a execução de contratos e similares, o controle e guarda de bens patrimoniais da 
Câmara, o almoxarifado, os atos de pessoal, incluídos os procedimentos de controle de frequência, concessão e 
pagamento de diárias e vantagens, elaboração das folhas de pagamento dos Vereadores, servidores ativos e 
inativos (se for o caso), controle de uso, abastecimento e manutenção do(s) veiculo(s) oficial(is); uso de telefone 
fixo e móvel (celular); execução da despesa pública em todas as suas fases (empenhamento, liquidação e 
pagamento); a observância dos limites constitucionais no pagamento dos Vereadores e dos servidores da Câmara; 
a assinatura do Relatório de Gestão Fiscal, junto como Presidente da Câmara (art. 54 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal — LRF), assim como a fiscalização prevista no art. 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); alertar a 
autoridade administrativa sobre imprecisões e erros de procedimentos, como também sobre a necessidade de 
medidas corretivas, a instauração de tomada de contas especial e/ou de processo administrativo; executar as 
tomadas de contas especiais determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado; comunicar ao Órgão, comunicar 
ao Tribunal de Contas do Estado irregularidades ou ilegalidades de que tenha conhecimento acerca das quais 
não foram adotadas quaisquer providências pela autoridade administrativa sob pena de responsabilidade solidária 
(art. 74, § 1o, CF, art. 113 da CE e arts. 60 a 64 da Lei Complementar no 202/2000 (Estadual), observado o art. 
5o da Decisão Normativa no TC-02/2006; fazer a remessa ao Poder Executivo das informações necessárias à 
consolidação das contas, na forma, prazo e condições estabelecidas pela legislação vigente. 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. As obrigações das Partes serão previstas na Minuta Contratual que acompanhar o Edital que este Termo 
integrar. 

• 	6. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado até o 30 (trigésimo) dia subsequente ao mês da execução do serviço, após o 
"ateste" do satisfatório atendimento do especificado. 

6.2. O pagamento será feito em moeda corrente, por meio de ordem bancária. 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada antes da apresentação e da aceitação do documento 
de cobrança, de atestada a conformidade da execução dos serviços pelo setor competente da Contratante. 

6.4. Enquanto houver pendência relativa à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência, à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou 
regulamentar, à regularidade fiscal. 
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CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: ennaperoa@gmail.com  

6.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 
contratada deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção 
de pagamento se a contratada não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

6.6. A Entidade poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 
empresa de corrigir a situação. 

7. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

7.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CONTROLE DA EXECUÇÃO 

8.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração já identificado, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei n° 
8.666/93. 

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela 
prevista no Edital. 

DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Os serviços suam atuação presencial na sede da Câmara Municipal de Taperoá e à distância na sede da 
Empresa, conforme especificado abaixo: 

10.1.1. Entende-se por assessoria ostensiva a presença de técnico ou equipe técnica do Licitante sempre que 
for solicitada a sua presença nas áreas mencionadas neste Termo de Referência, com o objetivo de oferecer apoio 
na análise e elaboração de relatórios técnicos, balancetes, demonstrativos, normas e legislações, arquivo de 
documentos, análise do fluxo de informações, rotinas, procedimentos e prestações de contas, proporcionando a 
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CAMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
antaperoa@gmail.com  

capacitação e o aperfeiçoamento constante dos servidores da Contabilidade da Câmara Municipal de Taperoá por 
meio da transferência de conhecimento técnico especializado. 

10.1.2. Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de prestações de 
contas de governo e de gestão, além de tomadas de contas especiais oriundos do Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia - TCM/BA, com acompanhamento permanente de técnico pertencente ao corpo técnico da empresa, 
com atuação específica na área do direito público e administrativo. 

11. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

11.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

11.2. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens licitados, 
colhidos no mercado local a partir de contratações efetuadas no âmbito do Poder Legislativo de outros Municípios. 

Taperoá, 19 de março de 2021. 

ott Jocin Santos de Jesus 
Diretora 
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CAMARA MUNICIPAL DE TAPEADA 
; CGC: 13070.01610001-12 
I Fones: (75)3664 1165 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇO 

ITEM ÚNICO 

ITEM liETPIIDC DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO JDRISCONTABIL UNID QTD CONEWL-TI atêm* 
UNIT. TOTAL V. UNIT. V.TOTAL V.UNIT. V.TOTAL V. uNrrAmo Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica 

Especializada no envio das intomuiçaes mensal da 
remessa eletrônica para o Sistema Integrado de 
Gestâo e Auditoria (SIGA) para Câmara Municipal de 
Taperoá.. 

VALOR TOTAL 

VALOR TOTAL DO ITEM nn========naan= 

1 

V. TOTAL 

Meses 9 R$ 3.100,00 R$ 27.900,00 R$ 2.500,00 R$ 22.500,00 R$ 3.000,00 R$ 27.000,00 R$ 2.866,67 R$ 	25.800,00 

ES 3.100,00 R$ 27.900,00 Rs 2.500,00 R$ 22500,00 R$ 3.000,00 R$ 27.000,00 Rs 2866,67 R$ 	25.800,00 

R$ 25.800,00 
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NETPRIX TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA 
Rua Aloisio de Castro, 11 Sala 001 CEP 44.245-000 

Conceição do Jacuipe Bahia 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÀ/BA 
At Comissão Permanente de Licitações 

Referente: Proposta de Preços 

NOME DO PARTICIPANTE: NETPRIX TECNOLOGIA LTDA 
ENDEREÇO: Rua Aloisio de Castro, 011, Sala 001, Centro, CEP: 44245-000 
CIDADE: Conceição do Jacuipe-BA 
CNPJ: 15.400.352/0001-01 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1.1 Serviços 	de 	Assessoria/Consultoria 	Técnica 	Especializada 	no 	envio 	das 

informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de 

Gestão e Auditoria (SIGA) para Câmara Municipal de Taperoá. 

Preço Mensal (por extenso). R$ 3.100,00 (Três mil e cem reais) 

Preço Global (por extenso). R$ 27.900,00 (Vinte e sete mil e novecentos reais) 

Conceição do Jacuipe, 19 de março de 2021. 

letn  
MOISES DE AQUINO DOS SANTOS 

CPF: 793.212.835-87 
CNPJ: 15400.352/0001-01 

15.400.352/0001-01 
NETPRIX TECNOLOGIA 8, 

INOVAÇÃO LTOA - ME 

RUA AU:~ DE CASTRO. 11 -SALA 001  U442451200 CONCE1C40 00 JACIAPE/ 
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vais C can t gáb 211 
ASSeSSOria e Consultoria em Contabilidade 

Pública Governamental 

ORÇAMENTO 

À Câmara Municipal de Taperoá/BA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços 

técnicos de envio das informações mensal da remessa eletrônica para o 

Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA), para Câmara Municipal de 

Taperoá. 	 ‘._. 	• 
ITEM DESCRIÇAO U. F. QTDE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 	i 
Contratação de empresa 
especializada 	em 
prestaçãt 	de 	serviços 
técnicõ& 	de 	envio 	das 

remessa eletrônica para o -,, a 0 , Sisteml• 	Integrado 	de 
Gestão w 	e 	Auditoria G (SIGA), rpara 	Câmara 
	 Municielge Taperoá. 

(.., 	mensal 	da  

MesT1 
.._ 

-,•_ 't 
) 	: 
1 	' 

, 

f
E

iinformnões 

09 R$2.500,00 

elict  
-IC5 

c t 

si 

ei  

R$22.500,00 

VALOR TOTAL R$ 
22.500,00 

(VINTE E DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS) 

Informamos que o prazo de validade de nossa propá 
s a é de 60 (SESSENTA) dias a contar da data de abertura da licitação. 

Salvador/Ba, 19 de março de 2021. 

0034S  
bOÀSystã' 104  r.00-01.3c 

ÇA£N$00 

JURISCONTAB ASSESSORIA CONTABIL S/S ME 
C PJ: 10.555.438/0001-90 

CRI TIANO DA SILVA ALMEIDA 
CPF: 887.496.815-91 E RG: 04851920-04 

Av. Luiz Viana Filho, nQ 7532, Ed. Cosmopolitan Home Stay e Office, 
Sala 1301, Alphaville I, Salvador - BA, CEP: 41.701-005. 
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CONSUL-T1 

CNP 7.334.2231000 
LICA LTDA 

ANIW 

c..1~eit4 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROMM 
AU: Comissão Permanente de Licitações 

Referente: Proposta de Preços 

CONSUL-TI ASSESSORIA PÚBLICA LTDA — ME 
CNPJ N° 17.334.223/0001-98 
Rua A Loteamento Quinta do Inglês, 44, Sala 106/108, Santo Antônio de Jesus-BA, CEP:44.571-069 
Sr. José Leandro Andrade Santos 
CPF: 004.913.055-24, RG: 08.871.009-92 

Item Qtde. Un. Descrição Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

01 09 Meses 

Serviços 	 de 
Assessoria/Consultoria 	Técnica 
Especializada 	no 	envio 	das 
inforrnações mensal da remessa 
eletrônica 	para 	o 	Sistema 
Integrado de Gestão e Auditoria 
(SIGA) 	para 	Câmara 	Municipal 
deTaperoá.. 

R$ 
3,000,00 

R$ 
27.000,00 

Valor Total R$ 27.000,00 (Vinte e Sete Mil Reais). 
Valor Mensal R$ 3.000,00 (Três Mil Reais).  

Validade da proposta: 60 dias 

Santo Antônio de Jesus/BA, 17 de março de 2021. 

F1-7.334.223/0001-9-81 
CONSILTIASSESsonill PALICALIDA.AIE 

R á linat Ob s t' id 1: I:f1-§; SilalWICS 
Centro. CEP 44 371-069 	, 
to Antonio de Jesus - 134j 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC 13.070.016/0001-11 

Fones:.  (75)3664 116$ 

ttmait entapemeemaiLeom 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇO 

rrzre ÚNICO 

MER CIA UNID SUPRILEGIS PROCONTA QTD 

    

 

ITEM 

 

DISCRIMINAÇÃO DO PEDIDO 

Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica 
Especializada em Controle Interno para 
Normatizações, Procedimentos e Rotinas para 
atender à demandas da Controladoria Interna da 
Canina Municipal de Taperoa. 

 

1 

 

    

    

VALOR TOTAL 

VALOR TOTAL DO ITEM ==---n---=----=un 

Meses 9 

R$ 4.500,00 

R$ 4.500,00 

UNIT. 

R$ 42.900,00 

R$ 40.500,00 

R$ 40.500,00 

TOTAL 

R$ 4.800,00 

R$ 4.800,00 

V. UNIT. 

R$ 43.200,00 

R$ 43.200,00 

V.TOTAL 

R$ 5.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 45.000,00 

R$ 45.000,00 

V.TOTAL 

R$ 4.766,67 

R$ 4.766,67 

V. tmrrAffio 

R$ 42.900,00 

R$ 	42.900,00 

V. TOTAL 

MÉDIA 
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\p--D MéS Peixoto 
CONSULTORIA PÚBLICA 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ/BA 
ATT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENTE: PROPOSTA DE PREÇOS 

ABAIXO APRESENTAMOS NOSSA PROPOSTA DE PREÇOS PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS, A QUAL DETALHAMOS NA SEGUINTE FORMA: 

ITEM QTDE. ITND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

SERVIÇOS 	 DE 
ASSESSORIA/ CONSULTORIA 
TÉCNICA 	ESPECIALIZADA 	EM 
CONTROLE 	INTERNO 	PARA 

01 09 MESES 
NORMATIZAÇÕES, 
PROCEDIMENTOS 	E 	ROTINAS 

R$ 
4.500,00 

R$ 
40.500,00 

PARA ATENDER A DEMANDAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA DA 
CAMARA 	MUNICIPAL 	DE 
TAPEROA. 

VALOR TOTAL: R$ 40.500,00 (QUARENTA MIL E R$ R$ 
QUINHENTOS REAIS). 4.500,00 40.500,00 

ADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS/BA, 18 DE MARÇO DE 2021. 

1--~N CA PEDc&Tki(OSEte1l-3  

CNRUMF t018.4432.*2Atte1 4VI 
MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES•ME 
RUA WA.OEMAR PINTO O! OUEIROZ : 

CENTRO CEP 44571.018 

AANTC AATJAg, 	 BA 
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Proconto 
W-4..recifio e Asseivxki em C:corte PiiWçct 

CNPJ N° 00. 

Conceição do Jacuipe/BA,18 de março de 2021. 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ/BA 

Apresento a V.Sa. preços e demais condições para prestação de serviços, conforme descrição abaixo: 

Proposta de Preços 

ITEM QTDE UN. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 
(R$) (R$) 

Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica 
Especializada 	em 	Controle 	Interno 	para 

01 09 Meses Normatizações, 	Procedimentos 	e 	Rotinas 
para atender à demandas da Controladoria 

4.800,00 43.200,00 

Interna da Câmara Municipal de Taperoá. 

Condições de Pagamento: 09 (nove) parcelas mensais de R$ 4.800,00. 

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias. 

PROCONTA CONSULTCRIA E ASSESSÓËIA EM CONTABILIDADE ElFtEll 

NOME: Luiz Cláudio Cafezeiro de Almeida 
CPF:242.279.005-49 
RG:0243561660 SSP/BA 

610Q01-60 
404.01610001-631 

PROCONTA CV;SULTOR;A E ASSESSORIA 
EM CONTFDLIDADE PUal:CA E:RELI-EPP 
RUA MAC! MAGALHAES, 15 ;? .4:43AR :SALA 201 

CENTRO CEP: 44-245-000 
L 
  

CONCEIÇÃO DO ECUIPE-BA 

www.proeonta-ba.com.br--  Tel. (71) 33546221 
e-mail procontaconsultoria@hotmail.com  
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MALTA 
PF 430 2 

VA 
5 

CNPJ n°04.697.338/0001-03 
Rua R Vicente de Paula 17 — 
Santa Barbara— Bahia 
CEP: 44150-000 

E=L• gr— -i tct 

Á CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ/BA 

Ao Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Proposta de Preços 

ITEM QTDE UNS DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

SERVIÇOS 	 DE 

O ASSESSORIA/CONSULTORIA 
TÉCNICA 	ESPECIALIZADA 	EM 
CONTROLE 	INTERNO 	PARA 

01 09 MESE 
SPROCEDIMENTOS 

NORMATIZAÇÕES, 
E 	ROTINAS 

5.000,00 45.000,00 

PARA ATENDER À DEMANDAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA DA 
CÂMARA 	MUNICIPAL 	DE 
TAPEROÁ. 

VALOR TOTAL R$ 	45.000,00 (QUARENTA  
CINCO MIL REAIS). 

Validade da proposta: 60 dias 

aeclaramos que as informações acima contidas são de nossa inteira responsabilidade 
e é a expressão da verdade. 

Santa Barbara, 17 de março de 2021. 
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Taperoá, 19 de março de 2021. 

DOS SANTOS LISBOA 
residente da Câmara. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPER011 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiLeom  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018-2021 

COMUNICAÇÃO INTERNA 
Ilmo. Sr. Cristiano da Silva Almeida 
CRC_/BAn° 023540/0-2 

Em virtude da necessidade elencada pela Sr.' Jociara dos Santos de Jesus, 
Diretora, que informa da necessidade de Contratação da prestação de serviços 
técnico especializados de consultoria para atender às demandas da Superintendência 
Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I - 
SIGA, Lote II - Controle Interno), solicito providências no sentido de verificar a 
existência de recursos orçamentários e certificá-los para fazer face à despesa estimada 
informada na Solicitação de Despesa constante deste Processo Administrativo. 

Atenciosamente, 
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• 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaiLcom  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 018-2021 

PARECER CONTÁBIL 

Exma. Sr. DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA. 

Presidente da Câmara Municipal. 

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excelência referente à Contratação da 

prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da 

Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá 

(Lote I - SIGA, Lote II - Controle Interno), informado na Solicitação de Despesa, prestamos 

as seguintes informações sobre a previsão de recursos e saldos orçamentários para assegurar 
o pagamento das despesas decorrentes: 

( X ) Há recursos orçamentário para o pagamento das obrigações, conforme dotação abaixo 
especificada: 

UNIDADE 
ottçrmsraMtiA 

FRO~ 

ATIVIDADE 

FONTE DE 
RECURSO 

VALOR 
ESTIMADO/ • 

RESERVADO 

ELEMENTO DE 	SFEsA 

01- CÂMARA 
MUNIC1CPAL 

01.031.0001.2.001 - GESTÃO DO 
PROCNSO LEGISLATIVO 

3.3.9039 - OUTROS SERV.  
DE 1 	ERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA 
00 R$ 72.900,00 

( ) Não ha recursos orçamentários para pagamento das despesas solicitadas. 

( ) Despesas Extra-orçamentárias. 

Atenciosamente. 

Taperoá, 19 de março de 2021. 

C ,Vans1&ilva Almeida 

CR 	An° 023540/0-2 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
emtaperoa®gmail.com  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018-2021 

JUSTIFICATIVA DA CPL 

Em atenção ao despacho do Senhor Presidente, referente ao pedido de licitação para 

Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às 

demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal 

de Taperoá (Lote I — SIGA, Lote II — Controle Interno), conforme especificações e 

quantitativos descritos na Solicitação de despesa. 

Da análise do processo, constatamos que a Administração dispõe de dotação orçamentária no 

montante suficiente á realização da despesa a ser efetivada, conforme parecer do setor 

contábil, descritos neste Processo Administrativo e, de acordo com a Lei n° 8.666/93, define a 

modalidade do Certame como Pregão Presencial, do Tipo Menor Preço, sendo a 

classificação com base no critério de Menor preço por Lote. 

Sugerimos que o mesmo seja encaminhado á Assessoria Jurídica para exarar parecer da 

minuta do Edital e, em seguida, encaminhar ao Gabinete para apreciação e deliberação. 

Tapera& 19 de março de 2021. 

JOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmalLeom  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 018-2021 

Senhor Assessor, 

Vimos, por meio do presente, encaminhar a V. Sa. minuta do edital e seus 
anexos, atinente a licitação modalidade Pregão Presencial no. 001-2021 cujo objeto é a 
Contrafação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para 
atender às demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna 
da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I - SIGA, Lote II - Controle Interno), para 
fins do cumprimento do art. 38, Parágrafo único, da Lei de Licitações. 

Sem mais para o momento, renovamos votos de estima. 

Atenciosamente, 

Taperoá, 19 de março de 2021. 

JOSE A AS A NMCIMENTO 
Pregoeira 
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RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Razão Social: 	  
CNPJ N° 	  
Endereço: 	  
E-mail: 	  
Cidade: 	  Estado: 	Telefone: 	  
Representante/Pessoa para Contato: 	  
CPF: 	 RG N °: 	  

	de 	 de 2021. 

Assinatura 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaitcom  

MINUTA 
PREGÃO PRESENCIAL N° **2021 

Objeto: Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas 
da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I — SIGA, 
Lote II — Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital e Anexos. 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre este Município e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo 
de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do e-mail: emtaperoa@gmail.com,  ou 
por telefone/fax: (75) 3664 1165. 

A não remessa do recibo exime a pregoeira da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento 
convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Taperoá, ** de **de 2021 

JOSELINA DA SILVA NASCIMENTO 
Pregoeira 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIA °"- __ !I -REGÊNCIA LEGAL 	- L _ 

. _ 	 _ 	
-- - - 	- 1 

Lei Federal n° 8.666/93; Lei federal n° 10.520/2002; Lei Complementar n°123106. 
!II. IDRG 13  INTEÚSS-KDOIUNID-ÀDE-SOLICITANTE/ SEM-ft __ 	. _ FiíciaLizÃoo8  

Cámara Municipal de Tapero&Superintendência Administrativa/Controladoria 
.- 	— 1111. MO-DALIDADE 	_ -I !IV. PROCEÜB ADMINISTRATIVO N°. 	 --I 

Pregão Presencial no. **-2021 "-2021 

V: TIPO DE LICITAÇÃO. ____ . 1 	REGIME DE EXECUÇÃO - 	- - 	- 	-- 
Menor Preço Empreitada por Preço Unitário  	- 

MI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO   -1  _  Menor preço por Lote 

IVIII; OBJETO 	— 	1 
Constitui objeto desta licitação a contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para 
atender ás demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá 
(Lotei- SIGA, Lote II - Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital e Anexos 
tlX. L&AL E DAT-A-PARA O RECEBIMENi0 DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INICIO DA , 	 : 
ABERTURA DOS ENVELOPES. I 	.  
DATA: "1"/2021 
HORÁRIO: "h"min 

LOCAL: Sala da Secretaria localizada no Edificio-Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, 
s/n, CEP 45.430-000, Taperoá-Bahia. 

_ _ 	_  1:5 X:DOTAÇA-ORÇAMÉP7TARIA 

da 

_ 	_ 	_ 	_ 	_. 

A despesa decorrente desta -Licita-ção será atendida com 
consignadas nas Dotações informadas por oportunidade 

recursos do Poder Legislativo do Município de Taperoá, 
Contratação. 

p_a-PEiAZO DE VIIENCIA--DO CONTRATO 	- - VII. DESPESA EffIMADÀ CLÍNI A A-QUI-SrÇÃO -- 	--  
09 (nove) meses 

Previsto no Processo Administrativo 
II. LOCAL-, HORÁBIO E MEIO DE COMUNICAVÃO PARA-E-SCLA-BECIMENT-OS SOBRE ESTE EDlirAT.-  - 	

__ 
.; As informições-e esclarecimentos necessários ao perfeito 

pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 
Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, 
(075) 3664 1165 ou pelo e-mail: cmtaperoaaqmailcom 

08h3Omin 
conhecimento do objeto desta licitação serão prestados 

às 13h0Omin, no Plenário localizado no Edifício-
s/n, CEP 45.430-000, Taperoà-Bahia, pelo telefax 

LXIII. PREO-EIRO BESPONSÁVEL  
_ 

Pregoeira 

_ 	_ 	-.7 
_ 	_ _. 

JOSELINA DA SILVA NASCIMENTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmail.com  

PREGÃO PRESENCIAL N°. **-2021 
EDITAL 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA, através do da Superintendência Administrativa, conjuntamente com a 
Pregoeira designado pelo Portaria n°03/2021, de 05 de fevereiro de 2021, toma público para conhecimento dos 
interessados que serão recebidas as propostas de preços e documentos de habilitação para a licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, mediante o critério de julgamento e 
adjudicação pelo MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a seleção de propostas visando à contratação da 
prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da Superintendência 
Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote 1— SIGA, Lote II — Controle Interno), 
de acordo com as condições estabelecidas neste edital e anexos. 

Os envelopes contendo a "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregues, na Sala de Imprensa, Edifício-
Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/n, CEP 45.430-000, Taperoa-Bahia, até às 
“h**min  do dia**/**/2021 e serão abetos no mesmo local, dia e horário. 

I. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o inicio da abertura dos envelopes referentes 
a esta Licitação realizar-se-ão no primeiro dia útil de funcionamento da Câmara Municipal que se seguir. 

1.2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Licitação, com respeito a: 
recebimento dos envelopes "Proposta" e "Documentação"; 

abertura dos envelopes "Proposta" dos licitantes habilitados. 

devolução dos envelopes "Proposta" aos licitantes desclassificados; 

abertura dos envelopes "Documentação" e verificação das condições de habilitação. 

1.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial 
do Município, disponível no endereço eletrônico www.camarataperoa.ba.qov.br, link Diário Oficial pelo menos por 

4/1 

	

	01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, aos representantes legais 
das licitantes, principalmente quanto a: 

julgamento das propostas; 
resultado de recurso porventura interposto; 
habilitação ou inabilitação da licitante; 
resultado de julgamento desta licitação. 

1.4. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste edital e de outros assuntos relacionados à 
presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame até o 2° (segundo) 
dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião de 
recebimento e abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação". 

1.5. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados a 
presente licitação serão divulgados mediante publicação na web, no endereço 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fortes: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiteom  

www.camarataperoa.ba.gov.br  cabendo as licitantes o ônus de acessá-lo para a obtenção das informações 
prestadas pela Equipe Técnica do Pregão. 

II. DO OBJETO 

2.1. Consiste no objeto desta licitação a contratação da prestação de serviços técnico especializados de 
consultoria para atender às demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara 
Municipal de Taperoá (Lote I — SIGA, Lote II — Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital 
e Anexos. 

2.2. Os quantitativos previstos no Anexo I constituem uma estimativa elaborada a partir de contratações anteriores 
do órgão, podendo haver acréscimo ou diminuição nos limites previstos em Lei, considerando a disponibilidade 
orçamentária da Câmara Municipal de Taperoá. 

III. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação, 
cadastrada ou não na Câmara Municipal de Taperoá-BA, que detenham atividade pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão e que atendam todas as condições exigidas neste Edital, observados os necessários 
requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica. 

3.1.1. A compatibilidade da atividade econômica do interessado em participar desta Licitação será aferida através 
do objeto constante do ato constitutivo apresentado por oportunidade do Credenciamento de seu representante 
para a Sessão Pública. 

3.2. Não poderão concorrer neste pregão: 
pessoas inseridas nas vedações previstas no art. 9° da Lei n°, 8.666/93; 
empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de Taperoá, durante 

o prazo da sanção aplicada; 

empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município de Taperoá, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Pais; 
empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 
empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 

falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação, 

3.3. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e penalidades legais 
aplicáveis. 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às 
sanções previstas neste Edital. 

IV. DO CREDENCIAMENTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoaggmail.com  

4.1. A sessão pública do pregão terá inicio no dia, hora e local designados no campo VIII dos Dados do Edital, 
devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários 
poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame 
(art. 11 do Anexo Ido Decreto Municipal n°037/2013, de 10/01/2013). 

4.1.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um representante que, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório. 

4.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

Tratando-se de representante legal, deverá apresentar no credenciamento o estatuto ou contrato social, ou 
outro instrumento de assentamento comercial da empresa, registrado na Junta Comercial, e suas alterações, se 
houver (original ou cópia autenticada em cartório). Fica dispensada a apresentação de todas as alterações 
contratuais ou estatutárias da empresa, apenas no caso da última alteração se tratar de consolidação dos 
instrumentos em vigor. 

Tratando-se de procurador, além dos documentos da empresa constantes da alínea anterior, o instrumento de 
procuração pública ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, 
podendo ser utilizado a Credencial conforme modelo sugerido pelo Anexo IV do Edital. 

4.3. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar lances, não 
poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, e interpor recurso em 
qualquer fase. Somente será aproveitada a proposta escrita. 

4.4. O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes A (Proposta) e B 
(Documentação). 

4.5. O representante legal que assinar quaisquer documentos a serem apresentados nesta licitação, deverá 
comprovar através do contrato social ter poderes para representar a empresa, ou ter havido delegação do 
representante legal. 

4.6. O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que 
contenha foto. 

4.7. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 

4.8. Para assegurar o direito previsto nos artigos 42 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas e as 
empresas de pequeno porte deverão comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, mediante apresentação de Declaração de Enquadramento ou de Certidão expedida pela Junta 
Comercial, nos termos do Anexo da Instrução Normativa n°. 10, de 5 de dezembro de 2013 do Diretor do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração — DREI. Estes documentos deverão ser apresentados apenas 
pela microempresa e empresa de pequeno porte que tenha intenção de comprovar seu enquadramento em um 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiLeom  

dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma 
do disposto na Lei Complementar n°123, de 14/12/2006. 

4.9. A não apresentação ou incorreção dos documentos exigidos para o credenciamento, bem assim o não 
comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, poderá inviabilizar a participação do (s) 
licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o proponente pode remeter os 
envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma que encontrar, inclusive pelo correio. 

4.10. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes não poderão 
rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no 
desenvolvimento dos trabalhos, salvo para apontamento sobre nulidade procedimental, que será devidamente 
aferida pela Pregoeira. Visando ampliar as disputas na fase de lances, no caso da documentação de 
credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (A ou B), o respectivo envelope será 

111 	entregue ao representante da licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, lacrando-o em seguida, uma vez 
que citado documento se encontra no recinto. 

DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo utilizar 
como modelo o estabelecido no Anexo IV deste Edital (Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno 
Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação). A referida declaração deverá ser apresentada fora 
dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo como item 
XVI deste Edital poderá elaborar a referida declaração no inicio da sessão antes da sua solicitação. 

5.2. A não apresentação da declaração prevista no item anterior implicará na desclassificação imediata do licitante. 

DOS ENVELOPES 

411 	6.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão recebidos 
no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital em sessão pública de processamento do Pregão, após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

6.2. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser entregue em envelope opaco, lacrado, 
indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificado, endereçado o 
Pregoeiro, com indicação dos elementos a seguir: 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL N° **2Q21 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "A"- PROPOSTA DE PREÇOS 

e 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
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CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

PREGÃO PRESENCIAL N° -2O21 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "B"- HABILITAÇÃO 

VII. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS — ENVELOPE A 

7.1. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em papel 
timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e 
preferencialmente rubricada nas demais. 

7.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda às especificações fixadas no Edital; 

(10 	
b) apresentarem propostas alternativas; 

c) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com o mercado. 

7.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo com as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

7,4. A proposta deverá apresentar o preço por item expressos em R$ (reais), com apenas duas casas decimais. 
Os preços serão para entrega neste Município e deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o 
objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, 	 1 
seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder às especificações do objeto licitado. 

7.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição 
de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento 
das faturas. 

7.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos 

7.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos subsidiados 
ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
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VIII. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E DA FASE DE LANCES 

8.1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS 

8.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com propostas 
classificadas participarão da fase de lances. 

8.1.2.0 Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço por lote e as demais que tenham valores sucessivos e 
superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço por lote. Na impossibilidade de obter pelo 
menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a de menor 
preço por lote, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão 
pública de lances verbais. 

8.1.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as propostas em condições 
de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

8.1.4. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço 
compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando obter 
preço melhor. 

8.1.5. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do 
pregão e estabelecer uma 'nova data', com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas 
propostas. 

8.1.6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho • 
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TAPEROÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaitcom  

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação 
e habilitação. 

8.1.7.0 critério de julgamento será ode Menor Preço por Lote. 

IX. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

9.1. Após a classificação das propostas escritas, o Pregoeiro fará a divulgação, convocando os proponentes para 
apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior preço e seguido dos demais, 
de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

9.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor anteriormente 

111 	registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

9.3. O Pregoeiro poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos licitantes, 
podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das disputas e obtenção da 
proposta mais vantajosa. 

9.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro poderá fixar valor 
mínimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido como variação entre um 
lance e outro. 

9.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante 
da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação 
das propostas. 

9.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, a preferência de Contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido. 

9.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa, empresa 
de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que, atendidas 
as exigências habibtatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada, na 
forma do subitem anterior, o Pregoeiro, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 
situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
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c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido nesta Condição, o Pregoeiro procederá ao sorteio, 
definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.9. Encerrada a etapa de lances, concedido o beneficio às microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.° 123/2006,0 Pregoeiro poderá formular contraposta 
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

9.10. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 

9.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o Pregoeiro examinará 
as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as 
exigências. 

9.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 

9.13. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades cabíveis 

X. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO-ENVELOPE B 

10.1. As licitantes deverão incluir no Envelope a seguinte documentação abaixo, que poderá ser apresentada: em 
original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser autenticada pelo Pregoeiro ou sua 
equipe de apoio, em envelope lacrado, com a seguinte indicação: 

10.2. A Habilitaçâo Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

a)Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedormovtr; Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b)No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada. EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores e todas as alterações ou a última consolidação registrada na Junta Comercial; 

d)No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá também ser apresentada a certidão expedida 
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurid ices, conforme ocaso, que comprove a condição de 
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microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

e)Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FTGS/CRF; 

prova de inexistência de débitos inadimphdos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.4. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

Alvará de Licença e funcionamento. 

10.5. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 70 
 da Constituição Federal, e ao inciso XVIII 

do art.78 da Lei n°. 8.666/93, através da apresentação de declaração que comprove a inexistência de menor no 
quadro da empresa conforme Modelo do Anexo V. 

10,6. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

10.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.9. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo alguma restrição na 
comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
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em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério a 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 70 da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

10.9. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

Xl. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

11.2. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

11.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

11.4. Declarado o vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

11.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do Pregoeiro importará a 
decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor. 

11.5. 0(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade superior, o Prefeito 
Municipal, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 3 (três) dias úteis ou, nesse 
período, encaminhado (s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo 
prazo. 

11.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará o resultado da licitação, e autorizará a convocação do interessado para assinatura do competente 
contrato. 

XII. CONTRATAÇÃO 

12.1. Para a contratação, em caso de negociação, o participante vencedor deverá encaminhar no prazo máximo 
de até 01 (um) dia útil após o encerramento da sessão, nova proposta de preço com os valores readequados ao 
que foi ofertado no lance verbal. 
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12.2. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o contrato, no prazo de até 05 (cinco) 
dias corridos, a contar da data do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, salvo 
motivo justificado e devidamente aceito pela Administração, podendo solicitar a prorrogação do prazo, uma única 
vez, e por igual período, conforme estatui o parágrafo primeiro do art. 64 da Lei n° 8.666/93. 

12.3. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, inclusive será confirmada a situação de regularidade para com a seguridade social (INSS), o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 

12.4. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, ou 
recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

12.5. As microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei 
Complementar n°. 123/2006, que se sagrarem vencedoras do certame e que contem com alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

12.4. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n°. 8.666/93, definida no art. 81, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, assegurando-se às microempresas e empresas 
de pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 

12.5. Na hipótese da não contratação da microempresa e empresas de pequeno porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.6. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou 
procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

12.7 O contrato a ser firmado obedecerá à Minuta constante no Anexo III deste Edital. 

12.8. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato originário. 

12.9. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas no certame licitatório, sem que haja 
convocação por parte desta Administração para assinatura do Contrato, fica o licitante liberado dos compromissos 
assumidos. 

XIII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e
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13.1. As despesas para o pagamento do Contrato decorrente desta licitação correrão por conta dos recursos da 
Dotação Orçamentária a seguir especificada: 

Unidade: 01.01 — CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Projeto/Atividade: 01.031.0001.2.001 - GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 — OUTROS SERV. DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
Fonte: 00 — RECURSOS VINCULADOS 

13.2. A despesa para o exercício subsequente, quando foro caso, será alocada à dotação orçamentária prevista 
para atendimento da finalidade, a ser consignada pela Câmara Municipal de Taperoá-BA, pela Lei Orçamentária 
Anual. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será feito na forma constante na cláusula terceira da Minuta do Contrato — Anexo V deste 
Edital. 

REAJUSTAMENTO 

15.1. Os preços contratados não sofrerão reajuste, em atendimento as determinações da Lei Federal n°9.069, de 
29/06/95 e Lei Federal n°10.192, de 14/02/01. 

15.11 Será admitido reajuste nos contratos firmados com prazo superior a 12 (doze) meses, considerando, neste 
caso, inclusive as prorrogações, na forma definida pela legislação própria. 

15.2. Os preços contratados poderão ser reajustados a partir do 13° (décimo terceiro) mês, a contar da data de 
assinatura do presente Contrato, pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE, ou índice que 
vier a ser determinado pela legislação à época em vigor, prevalecendo o índice mais favorável à Contratante. 

15.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou 
insuficiente, instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tomou excessivo. 

15.4. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, no gabinete da Presidência, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise 
e negociação a Câmara Municipal. 

15.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC 
do IBGE pro rata tempore. 

15.6. A vadação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando 
for o caso, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
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corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento. 

15.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês seguinte 
ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM =1xNx VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

	

l= __i__ 	 _ 6/100 	 (=0,00016438 

	

365 	 365 

Onde I= taxa percentual anual no valor de 6%. 

DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

16.1. A vigência do contrato será de 09 (nove) meses contados a partir da assinatura do contrato. 

16.2. Os serviços deverão ser executados em absoluta conformidade com as exigências e condições 
estabelecidas no Anexo 1 — Termo de Referência deste Edital, mediante acompanhamento do responsável 
designando pelo Presidente da Câmara Municipal de Taperoá-BA. 

16.3. A execução dos serviços do presente contrato se iniciará após o recebimento pela Contratada da Ordem de 
Serviço. 

16.4. Os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver 
alterações dos mesmos, desde que haja necessidade da Administração. 

16.5. Os serviços poderão ser solicitados, conforme necessidades da Câmara Municipal de Taperoà-BA, quando 
necessário, ainda que aos Sábados, Domingos e Feriados. 

16.6. Deverá a unidade contratante proceder no acompanhamento e fiscalização do objeto licitado. A fiscalização 
será exercida no interesse exclusivo da Contratante, que deverá exigir da Contratada a comprovação da 
manutenção das condições de habilitação, como requisito para o recebimento das parcelas devidas a título de 
pagamento pelos serviços prestados à contratante. 

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
65, § 1° da Lei federal n°8.666/93. 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fanes: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

17.2. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

XVIII. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que 
a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 

182. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal n° 8.666/93, sendo certo que, 
esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 
salvo justificativa escrita fundamentada. 

18.3. O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite 
estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) 
membros. 

18.4. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do 
contrato correm por conta do contratado. 

18.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 
o contrato. 

XIX. DAS SANÇÕES 

19.1. A empresa vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução 
integral do contrato. 

19.2. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 

19.3. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que 
vierem a acarretar prejuízos ao Município, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou 
físicos a terceiros, nos termos da Lei. 

19.4. Com  fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n°8.666193, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, 
cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 
III - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

19.5. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão 
temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 

19.6. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da Contratada, cabe a 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa de 
10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei. 

19.7. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à 
multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de 
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou 
serviço não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 

19.8. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na lei. 

19.9. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, 
sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à 

110 	
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer 
multa porventura imposta. 

19.10. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdes e danos decorrentes das infrações cometidas. 

19.11. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até cinco anos, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

XX. DA RESCISÃO 
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20.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas na Lei federal n° 8.666/93. 

20.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal n°8.666/93. 

20.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal n° 8.666/93, sem que 
haja culpa da contratada, serão esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na 
forma do § 2° do art. 78 do mesmo diploma. 

XXI. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

21.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e sufi ciente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito 
e fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei federal n°8.666/93. 

21.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 

21.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 

XXII. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, 
modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

22.2. Os encargos de natureza tributária, social e para-fiscal são de exclusiva responsabilidade da empresa a ser 
contratada. 

22.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão 
de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta. 

22.2.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares 
em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 

22.4.1. Não será aceita oferta de serviços com características diferentes das indicadas no Anexo 1 deste edital. 
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22.5. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

22,6. No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente completo 
e acompanhado dos anexos abaixo, pois todos os aspectos mencionados em cada parte do Edital, inclusive seus 
anexos deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros: 

Anexo 1— Termo de Referência 
Anexo II — Proposta de Preços 
Anexo 111 — Minuta do Contrato 
Anexo IV — Modelo de Credencial 

Anexo V — Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento as Exigências de Habilitação 

Anexo VI — Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa. 

22.7. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da 
suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

22.8. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

22.9. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de Taperoá-BA, 
Comarca de Taperoá, Estado da Bebia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

22.10, As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

contratação. 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

22.11. A Contratada não poderá subcontratar o objeto contratual sem a devida autorização do Contratante. 

22.12. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, em especial as 
Leis Federais n°. 10.520/2002 e n°. 8.666/93. 

Taperoá- BA, ** de **de 2021 

JOSELINA DA SILVA NASCIMENTO 
Pregoeira 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL N°  **2021 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da 
Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I - SIGA, 
Lote II - Controle Interno). 

1.1.1. Os serviços deverão atender as especificações adiante discriminadas: 

LOTEI 

1 

DESCRIÇÃO 

Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada no envio das 
informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria (SIGA) para Câmara Municipal de Taperoá. 

UNIDADE 

MÊS 

QUANTIDADE' 

09 

VALOR MÁXIMO ACEITO: R$ 27.000,00 
LOTE II 

1 
Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada em Controle 
Interno para Normatizações, Procedimentos e Rotinas para atender à 
demandas da Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá. 

mÉs 09 

VALOR MÁXIMO ACEITO: R$ 45.000,00 

TOTAL: R$ 72.000,00 

1.1.2. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo n° **-2021, com 
vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 1153/2013-Plenário, do 
Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campeio, 15.5.2013, dentre muitos outros 
nessa linha, citem-se os Acórdãos n° 2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, todos do Plenário. 

1.1.3. O período da execução é de 09 (nove) meses prorrogáveis, na forma do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS LICITADOS 

2.1. LOTE I - ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NO ENVIO DAS INFORMAÇÕES 
MENSAL DA REMESSA ELETRÔNICA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA (SIGA) 

2.1.1. Os Serviços prestados deverão obedecer com fidelidade às disposições das Resoluções n° 1060/2005 e 
suas alterações, 1.282/09, alterada pelas Resoluções n°1.293; 1.306; 1.307; 1.315; e 1.334 do Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado da Bahia 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cm(aperoa@gmail.com  

2.1.2. A Contratada deverá acompanhar a geração dos demonstrativos contábeis e relatórios gerenciais que, 
validados e devidamente assinados pelo gestor, pelas autoridades responsáveis pela Contabilidade e pelo 
Controle Interno, providenciando que sejam obrigatoriamente encaminhados à Inspetoria Regional, juntamente 
com a documentação de que tratam as Resoluções TCM n°1.060, 1.061 e 1.062/05. 
2.1.2.1. Os serviços contratados incluem: 

Inserção, gerenciamento e correção das inconsistências de dados no Sistema SIGA (SISTEMA DE 
INTEGRAÇÃO GESTÃO E AUDITORIA); 

Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada no envio das informações mensal da remessa 
eletrônica para o Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA); 

Capacitação e treinamento de pessoal dos departamentos que devem enviar as informações para o SIGA, 
a fim de cumprir todas as determinações impostas pela resolução n° 1255/07; 
Implantação de Rotina de Trabalho para adequar as exigências do SIGA. 

2.1.3. A Contratada deverá realizar capacitação dos servidores da Câmara Municipal responsáveis pelo envio 
dessas informações. Estes realizarão o envio dos dados referentes a contratos, obras, consumo de combustível e 
atos de pessoal dos órgãos e demais demonstrativos constantes do Sistema do TCM/BA, obedecendo a prazos e 
determinações legais. 

2.2.3. A Contratada deverá providenciara correção das inconsistências dos Módulos do SIGA em tempo para que 
a Câmara Municipal remeta ao Tribunal os dados da gestão requeridos pelo Sistema Integrado de Auditoria e 
Gestão - SIGA, e toda a documentação exigida pelas resoluções TCM n°s 1.060, 1.061, 1.062, todas de 2005. A 
documentação deverá ser remetida até a data fixada no art. 70

, Parágrafo único da Resolução n° 1.282/09. 

2.1.4. Na hipótese de fechamento da competência, sem a remessa de algum dado necessário, a Contratada 
providenciará que seja encaminhado solicitação escrita e assinada pelo gestor para a Presidência do TCM de 
modo a permitir a remessa de dados após o encerramento do prazo especificado no art. 70, na qual sejam arroladas as razões que impediram o cumprimento da obrigação. 

2.1.5. A contratada deverá zelar pela adequação do Poder Legislativo do Município de Taperoá às resoluções do 
TCM, especialmente a que fixa a obrigatoriedade da adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor Publico 
(PCASP), impedindo assim, que a gestão seja penalizada pelos órgãos fiscalizadores. 

2.1.6. A remessa de dados fora do prazo por dois meses consecutivos ou por três intercalados durante o exercício, 
ainda que autorizada na forma prescrita no artigo anterior, resultará em imputação de multa ao gestor, 
fundamentada no inciso VIII do art.71 da Lei Complementar n° 06/91. Assim, a Contratada deverá alertar o Gestor 
de qualquer atraso verificado por qualquer setor da entidade, de modo a verificar a responsabilização dos 
servidores que deram ensejo ao atraso. 

2.2. LOTE II - SERVIÇOS DE ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM CONTROLE 
INTERNO PARA NORMATIZAÇÕES, PROCEDIMENTOS E ROTINAS PARA ATENDER À DEMANDAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

2.2.1. Os Serviços prestados deverão obedecer com fidelidade às disposições da Resolução n° 1.120/05 do 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiLeom  

2.2.2.1. Os serviços contratados incluem: 

a) a Orientação para Controladoria Interna da Câmara Municipal nos controles específicos na: 
I - a execução orçamentária e financeira; 
II - o sistema de pessoal (ativo e inativo); 
III - os bens patrimoniais; 
IV - os bens em almoxarifado; 
V - os veículos e combustíveis; 
VI - as licitações e contratos-; 
VII - as obras públicas, inclusive reformas; 
VIII - os limites de endividamento; 
IX - os adiantamentos; 

X. a dívida, a despesa e a receita do Poder Legislativo; 
Xl - a observância dos limites constitucionais; 
XII - a gestão governamental. 

2.2.3, A contratada deverá orientara Controladoria Interna no desempenhar de suas funções, notadamente 

I - organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de Contas dos Municípios, 
programação semestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades 
administrativas sob seu controle, enviando ao TCM os respectivos relatórios; 

II - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatório, certificado de 
auditoria e parecer; 

III - alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure Tomada de Contas 
Especial sempre que tiver conhecimento de qualquer das ocorrências que ensejem tal providência. 

2.2.4. A Contratada deverá assistir a Controladoria Interna da Câmara municipal, no cumprimento das 
seguintes obrigações: 

I - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à economia, eficiência e eficácia, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos I; 

II - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.. 

2.2.5. A avaliação da gestão dos administradores públicos de que trata o inciso I tem por finalidade 
comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos e examinar os resultados quanto à economicidade, à eficiência 
e à eficácia da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos e 
operacionais. 

2.2.6. Assistir a Controladoria Interna para o pleno exercício de suas competências, no desempenho, dentre 
outras, das atividades de controle especificadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios no Art. 12 e inciso da 
Resolução n° 112012017, da Câmara Municipal, no que couber. 

3, CONDIÇÕES BÁSICAS 

O inicio dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá imediatamente após o recebimento pela CONTRATADA 
da Autorização de Serviço emitida pelo CONTRATANTE, 

A entrega deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data da Autorização de 

a: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperaa(gmaiLcom 

Serviço/Fomecimento. 

O critério de adjudicação das propostas será o de menor valor por lote. 
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo(a) Chefia de 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, pelo órgão de Controle Interno do Poder Legislativo, pelas 
Instâncias de Controle e pelos Tribunais de Contas. 

A entrega do objeto licitado será na Sede do Poder Legislativo do Município de Taperoá, Estado da Bahia, no 
seguinte endereço: Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/n, CEP 45.430-000, Taperoá-Bahia, 
pelo e-mail: emtaperoa@gmaitcom  ou pelo telfax (075) 3664 1165. 

4. JUSTIFICATIVAS 

4.1 NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Apesar da determinação legal contida no art. 1°, § 1° do Decreto Federal n.° 5.504/2005, onde fica estabelecido 
que nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados a título de aditamento de convênios, 
instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam repasse voluntário de recursos públicos da 
União, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o emprego da modalidade pregão, nos termos 
da Lei n°10.520/2002, e do regulamento previsto no Decreto n°5.450/2005, sendo preferencial a utilização de sua 
forma eletrônica, de acordo com cronograma a ser definido em instrução complementa. 

A não utilização do pregão em sua forma eletrônica se justifica, pois no âmbito deste Poder não possui regulamentação 
para a realização nesta forma, e os fornecedores da região, potenciais licitantes, de igual modo, não possuem recurso 
técnico para participar do pregão na forma eletrônica 

4.2. LOTE 1 • ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NO ENVIO DAS INFORMAÇÕES MENSAL 
DA REMESSA ELETRÔNICA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA (SIGA) 

11.11 
4.2.1. O Tribunal de Contas dos Municípios (TCM), com o intuito de facilitar a fiscalização das contas municipais, 
criou o SIGA que promove a captura e transferência, por via eletrônica dos dados e informações da Gestão Pública 
Municipal. 

4.2.1.1, O SIGA otimiza os procedimentos de auditoria a cargo do TCM, reduzindo o espaço de tempo entre a 
ocorrência do fato e sua respectiva apreciação, evitando desse modo, a instaurações de ações corretivas 
imediatas, eventuais danos e prejuízos ao erário municipal. 

4.2.2. Percebendo a necessidade de tornar esse sistema viável e de fácil acesso para os servidores da Câmara 
Municipal pretende contratar os serviços de assessoria e consultoria para suporte no envio dos dados da execução 
orçamentária, financeira e patrimonial por via eletrônica para o TCM. 

4.3. LOTE 2- SERVIÇOS DE ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM CONTROLE 
INTERNO PARA NORMATIZAÇÕES, PROCEDIMENTOS E ROTINAS PARA ATENDER À DEMANDAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/000142 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaiteom  

O controle interno deve atentar para o cumprimento da legislação vigente, com ênfase para a Constituição Federal, 
a Constituição Estadual, a Lei Orgânica Municipal, a Lei (federal) no 4.320/1964, a Lei Complementar (federal) no 101/2

000 (LRF), a Lei Orgânica do TCM, o Regimento Interno do Tribunal de Contas, a Resolução n° 1.120/05 
TCM/BA, e alterações posteriores, a Lei (federal) no 8,666/1993 e a legislação local. 

São atividades próprias do controle interno, entre outras, o acompanhamento e o controle, cabendo-lhe, analisar 
e avaliar quanto à legalidade, eficiência, eficácia e economicidade, os registros contábeis, os atos de gestão, entre 
eles: os processos licitatórios, a execução de contratos e similares, o controle e guarda de bens patrimoniais da 
Câmara, o almoxarifado, os atos de pessoal, incluídos os procedimentos de controle de frequência, concessão e 
pagamento de diárias e vantagens, elaboração das folhas de pagamento dos Vereadores, servidores ativos e 
inativos (se for o caso), controle de uso, abastecimento e manutenção do(s) veiculo(s) oficial(is); uso de telefone 
fixo e móvel (celular); execução da despesa pública em todas as suas fases (empenhamento, liquidação e 
pagamento); a observância dos limites constitucionais no pagamento dos Vereadores e dos servidores da Câmara; 
a assinatura do Relatório de Gestão Fiscal, junto com o Presidente da Câmara (art. 54 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal — LRF), assim como a fiscalização prevista no art. 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF); alertar a 
autoridade administrativa sobre imprecisões e erros de procedimentos, como também sobre a necessidade de 
medidas corretivas, a instauração de tomada de contas especial e/ou de processo administrativo; executar as 
tomadas de contas especiais determinadas pelo Tribunal de Contas do Estado; comunicar ao Órgão, comunicar 
ao Tribunal de Contas do Estado irregularidades ou ilegalidades de que tenha conhecimento, acerca das quais 
não foram adotadas quaisquer providências pela autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade solidária 
(art. 74, § 1o, CF, art. 113 da CE e arts. 60 a 64 da Lei Complementar no 202/2000 (Estadual), observado o art. 
5o da Decisão Normativa no TC-02/2006; fazer a remessa ao Poder Executivo das informações necessárias à 
consolidação das contas, na forma, prazo e condições estabelecidas pela legislação vigente. 

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. As obrigações das Partes serão previstas na Minuta Contratual que acompanhar o Edital que este Termo 
integrar. 

6. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado até 030 (trigésimo) dia subsequente ao mês da execução do serviço, após o 
"ateste" do satisfatório atendimento do especificado. 

6.2. O pagamento será feito em moeda corrente, por meio de ordem bancária. 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada antes da apresentação e da aceitação do documento 
de cobrança, de atestada a conformidade da execução dos serviços pelo setor competente da Contratante. 

6.4. Enquanto houver pendência relativa à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência, à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, legal ou 
regulamentar, à regularidade fiscal. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaitcom  

6.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 
contratada deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção 
de pagamento se a contratada não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

6.6. A Entidade poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da 
empresa de corrigir a situação. 

7. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

7.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n°9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

8.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração já identificado, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitorios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei n° 
8.666/93. 

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

41, 	autoridade competente para as providências cabíveis. 

9. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela 
prevista no Edital. 

DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. 
Os serviços supõem atuação presencial na sede da Câmara Municipal de Taperoá e à distância na sede da 

Empresa, conforme especificado abaixo: 

10.1.1. Entende-se por assessoria ostensiva a presença de técnico ou equipe técnica do Licitante sempre que 
for solicitada a sua presença nas áreas mencionadas neste Termo de Referência, como objetivo de oferecer apoio 
na análise e elaboração de relatórios técnicos, balancetes, demonstrativos, normas e legislações, arquivo de 
documentos, análise do fluxo de informações, rotinas, procedimentos e prestações de contas, proporcionando a 

• 
8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/000142 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoagsmait com 

capacitação e o aperfeiçoamento constante dos servidores da Contabilidade da Câmara Municipal de Taperoá por 
meio da transferência de conhecimento técnico especializado. 

10.1.2, Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de prestações de 
contas de governo e de gestão, além de tomadas de contas especiais oriundos do Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia — TCM/BA, com acompanhamento permanente de técnico pertencente ao corpo técnico da empresa, 
com atuação especifica na área do direito público e administrativo. 

11. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

11.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

11.2. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens licitados, 
colhidos no mercado local a partir de contratações efetuadas no âmbito do Poder Legislativo de outros Municípios. 
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CEP: FONE/FAX: 

DATA: I VALIDADE DA PROPOSTA: 

UR 
CONTATO:  INSC. ESTADUAL: 

CNPJ: 

I PRAZO DE EXECUÇÃO: 

LICITANTE: 
END, COMERCIAL: 

OBJETO: 
Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da 

Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I - SIGA, Lote II - 
Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital e Anexos 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cnnaperoa@gmaiLcom  

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°"•2021 

LOTEI 
i 

DESCRIÇÃO 
- 	- 

UNIDADE 
- 

QUANTIDADE V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

Serviços 	de 	Assessoria/Consultoria 
Técnica 	Especializada 	no 	envio 	das 
informações mensal da remessa eletrônica 
para o Sistema Integrado de Gestão e 
Auditoria (SIGA) para Câmara Municipal de 

 	Taperoá. 

MÊS 09 

LOTE II 

1 

Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica 
Especializada em Controle Interno para 
Normatizações, Procedimentos e Rotinas 
para atender à demandas da Controladoria 
	 Interna da Câmara Municipal de Taperoá. 

MÊS 09 

TOTAL 

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto 
desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com 
às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 
10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, da Lei n° 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial n° **-2021. 

   

 

I

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaiteom  

LOCAL 	 DATA  

 

ASSINATURA 

Observações:  
1) 	

A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução 
do contrato nome e contato. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

PREGÃO PRESENCIAL N° -2O21 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO N°.... 

CONTRATO N° 	/2021 - CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS QUE CELEBRAM ENTRE SI 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA-BA, E A 
EMPRESA 	 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n°. 1
3.070.016/0001-12, com sede na Rua Marechal Deodoro, s/n°, CEP 45.430-000, TAPEROA- BA, neste ato 

representado pelo Presidente, o Sr. DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA, portadora do RG 
sob o no. 813970628 - SSP/BA e CPF sob o n° 983.351.705-68, residente e domiciliado na Rua Comendador Oliva 
9988, Centro, CEP: 45.430-000, TAPEROA - BAHIA, doravante e simplesmente denominada de CONTRATANTE, 
e a Empresa 	  CNPJ n°. 	, Inscrição Estadual n° 	 situado à 	 neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. 	 , portador de documento de identidade n° 	, emitido por 	, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital 
do Pregão Presencial n°. **-2021, disposições da Lei Federal n°. 10.520/02 e, subsidiariamente a Lei n°. 8.66

6/93 
de 21 de junho de 1993 e do Processo Administrativo n°. "-2021, resolvem celebrar o presente Contrato Prestação 
de Serviços, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente Contrato tem como objeto a execução de [Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada 
no envio das informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA) 
para Câmara Municipal de Taperoà], correspondente ao Lote n° lj le/oul [Serviços de Assessoria/Consultoria 
Técnica Especializada em Controle Interno para Normatizações, Procedimentos e Rotinas para atender à 
demandas da Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá do Edital do Pregão Presencial n.° **-2021, 

alp 	
cujos quantitativos, preços final unitários e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam fazendo parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

§1°. Os serviços contratados incluem todas as atividades previstas no Termo de Referência. 

§2°. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §10 do art. 65 da Lei federal 
n°8.666/93. 

§3°. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

§4°. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da Contratada, não se 
responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmailcom  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no 
processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos e na proposta do 
licitante vencedor, apresentada na referida licitação. 

§ 1° - O presente contrato vincula-se aos termos: 

do edital do Pregão Presencial n° **-2021, constante do Processo Administrativo n° **-2021. 
da proposta vencedora da Contratada. 

§ 2°. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Federal n° 8.666/93, Lei 
Complementar n° 123/06, Decreto Federal n° 3.555/2000, Decreto Federal n° 5.450/2005 e Decreto Federal ° 5.504/2005 e demais legislações regentes da matéria. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: 

O preço pela execução do serviço é o global de R$ 
sendo pago mensalmente a quantia de R$ 	

), devendo os valores pertinentes ser pago pela CONTRATANTE, na conta corrente do CONTRATADO, em até trinta dias da data da apresentação da Nota Fiscal. 

PARAGRAFO ONICO: 
Os valores apresentados serão divididos em 09 (nove) parcelas mensais consecutivas de 

igual valor, sendo a parcela inicial no valor de referente à implantação e capacitação de corpo técnico da entidade, 

CLÁUSULA QUARTA-. DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS: 

Do valor contratado 60% (sessenta por cento) será destinado às despesas com mão - de - obra e 40% (quarenta 
por cento) destinado às despesas com transportes, tecnologia, hospedagem e outros custeios, de acordo com o 
parágrafo 1° do artigo 122 da Instrução Normativa n°971 da R.F.B. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O presente contrato terá a vigência de 09 (nove) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, inciso II da 
lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

Os serviços objeto do presente contrato serão prestados na cidade de Taperoá/Bahia, pelo Contratado ou por 
sua equipe, bem como, caso haja necessidade, na sede do CONTRATANTE. 

Parágrafo primeiro - 
Os serviços objeto do presente contrato poderão também ser prestados através de contatos telefônicos (Oxx) - 	

, fac-símile, correspondências eletrônicas e visitas técnicas a serem 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiteom  

realizadas na sede da CONTRATANTE 03(três) vezes por semana, correndo por conta da contratada as despesas decon-
entes desta visita, tais como combustível, transporte e alimentação dos representantes da Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA • DAS OBRIGAÇÕES: 

As partes se obrigam a cumprir as obrigações previstas no Edital e seus anexos e ainda: 

I - Caberá ao Contratante: 

Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da Contratada; 

Solicitar a execução dos serviços constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de Ordem de Serviço; 

Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no serviço, fixando prazo para sua correção. 

67 da Lei n°8.666/93' Designar servidores do Contratante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 

Fornecerá Contratada, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações de serviço. 

II - Caberá ao Contratado: 

Prestar os serviços contratados nas especificações exigidas no Edital e Anexos da Licitação e no prazo e no 
local especificado na Autorização de Serviços; 

ou culpa; Responder, direta ou indiretamente, por qualquer dano causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo 

Cumprir as determinações do CONTRATANTE; 

Manter os bens contratados de acordo com os requisitos exigidos pela legislação de vigilância à saúde e 
demais normas aplicadas à espécie, inclusive quanto às novas disposições legais que venham a ser editadas; 

Manter os bens contratados em condições ideais de segurança; 

Arcar com as despesas referentes a execução do objeto contratado, inclusive os tributos Municipais, Estaduais 
e Federais incidentes sobre os bens até a sua entrega; aio 	
g) Manter atualizada a documentação exigida neste edital, relativa a certificações obrigatórias do objeto contratado. 

h) Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação (Art. 55, Inciso XIII da Lei n°. 8.666/93). 

§ 1° - À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 

Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, 
em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execução deste contrato, bem como todas 
as despesas decorrentes do cumprimento do objeto, tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei; 

Todos os encargos de possível demanda fiscal, trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste 
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaiLcom  

§ 2° - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto 
deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

§ 30 
 - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste 
contrato; 

A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do 
CONTRATANTE; 

A subcontratação de outra empresa para a execução parcial ou total do objeto deste contrato, sem autorização da 
Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: 

A Contratada responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução integral do contrato. 

§1°. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à Administração 
ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 

§2°. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que vierem 
a acarretar prejuízos ao Município, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos 
a terceiros, nos termos da Lei. 

§3°. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
- advertência; 

II - multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, 
cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 

III - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

§4°. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão 
temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 

§5°. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da Contratada, cabe a 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa de 
10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmail.com  

§6°. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à 
multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de 
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou 
serviço não realizado; 

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 

§7°. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais 
sanções previstas na lei. 

§8°. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, 
sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada — quando exigida, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à 
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer 
multa porventura imposta. 

§9°. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA • DA RESCISÃO: 

A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas na Lei federal n° 8.666/93. 

§1°. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal n°8.666193. 

§2°. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal n° 8.666/93, sem que 
haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularrnente comprovados que houver sofrido, na 
forma do § 2° do art. 78 do mesmo diploma. 

CLÁUSULA DÉCIMA • DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: 

O extrato do presente contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial da Câmara e em outros locais públicos 
e de fácil acesso, no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiteom  

O Presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária da Câmara de 
Taperoá, à conta da seguinte programação: 

Unidade: 01.01 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Projeto/Atividade: 01.031.0001.2.001 - GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Elemento de Despesa: 

3.3.90.39 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
Fonte: 00 - RECURSOS VINCULADOS 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

§1°. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §1

0  do art. 65 da Lei federal n° 8.666/93. 

§2°. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA- DA REVISÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

Os preços cotados poderão ser objeto de revisão de acordo com o disposto na alínea "d", do inciso II, do artigo 65 
da Lei Federal n° 8.666/9

3, mediante solicitação da empresa vencedora e contratada ao Presidente da Câmara, 
desde que acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido. 

Os preços contratados serão reajustados a cada 12 (doze) meses, através do IGPM-FGV (Índice Geral de Preços 
ao Consumidor da Fundação Getúlio Vargas). 

O critério de reajustamento acima descrito, poderá ser modificado ou ainda substituído por outro sistema, desde 
que comprovada sua ineficiência, em comum acordo entre a Câmara Municipal de Taperoá e a contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que a ação 
ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade 
na execução do contrato. 

§1°. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal n°8.666/93, sendo certo que, 
esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoaggmaiLeom 

Contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 
salvo justificativa escrita fundamentada. 

§2°. Durante a vigência deste contrato, o cumprimento do objeto será acompanhada e fiscalizado pelo órgão de 
Controle Interno do Poder Legislativo e outros órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas Foro da Cidade de Taperoá-BA, Comarca de Taperoá, Estado da Bahia, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
Contratante e Contratada, e pelas testemunhas abaixo. 

Taperoá -BA, 	de 	 de 2021. 

Câmara Municipal 	 Empresa Contratada 

Testemunhas: 

1° 	  
2° 	  

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa mail.com  

ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N°. **-2021 

MODELO DE CREDENCIAL 

A (nome da empresa) 	 CNPJ, n° 	 com sede à 	 , neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado 
civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o 
Senhor (a) 	

, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade n° 	expedido pela 	
, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n° 	, residente à rua 	  n° 	como meu mandatário, a quem 411 	confiro amplos poderes para junto ao Órgão 	

 praticar todos os atos necessários, relativos ao 
procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial n° **-2021, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais 
para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, desistir, 
firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cnnaperoa@gmaitcom  

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N°. **-2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ/MF n°. 	 , com sede à 
	 , 	por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal, 	Sr. (Sra) 	  portador(a) da Carteira de Identidade no 	  e do CPF no 	, DECLARA em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para 
os fins da parte final do inciso VII do artigo 4° da Lei Federal n° 10.520/02, termos conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 

n 	 .0-
ranciraOrito 

&katCaWrreEiaodriinlita a Lei CairliFif.1/te  ideálaranios:  

( 	) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o inicio da sessão pública , na condição de microempresa 
e que 

não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4° do art. 30 da Lei Complementar n° 123/06. 

[Elo que concerne ao conhecimento e atendiriMiráitriagarir 	decliTiinr 

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4° da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 70 do mesmo diploma. 

( ) para os efeitos do § 1° do art. 43 da Lei complementar n° 123/06, haver restrição na comprovação da nossa 
regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo termo inicial 
correspondera ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará 
decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente 
a definida no art. 81 . 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiLeom  

ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N°. **-2021 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

(Sra) 
	 , por intermédio de seu representante legal, Sr. 

, portador(a) da Carteira de Identidade no 	  e do CPF no 	 DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
notumo, perigoso ou insalubre e (assinalar com "X", conforme o caso): 

(...) não emprega menor de dezesseis anos. 

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ/MF n°. 	 , com sede à 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: ontaperoa(dgmaitemn  

PARECER JURÍDICO 
MINUTA DO EDITAL E DO CONTRATO 

Processo Administrativo n° 018/2021 
Pregão Presencial n°001/2021 
Assunto: Contratação da Prestação de Serviços Técnicos Especializados de Consultoria 
para atender às demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna 
da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I — SIGA, Lote II — Controle Interno). 
Interessado: Comissão Permanente de Licitação 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO LICITATÓRIO. PREGÃO 
PRESENCIAL. 	CONTRATAÇÃO 	DA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA PARA 
ATENDER ÀS DEMANDAS DA 
SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E 
CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TAPEROÁ. PARECER DA 
FASE INTERNA. INTELIGÊNCIA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 38 DA LEI DE 
LICITAÇÕES. 

1. RELATÓRIO 

1.1. 	Trata-se de parecer jurídico solicitado pela Comissão Permanente de Licitação 

da Câmara de Vereadores de Taperoá-BA a esta Assessoria, a qual possui contrato de 

prestação de serviço jurídico, solicitando análise dos aspectos legais das minutas do 

edital e contrato. 

1.2. A Comissão Permanente de Licitação remeteu os autos para que esta Assessoria 

Jurídica se manifestasse acerca das Minutas de Edital e do Contrato em anexo. De 

proêmio, faz-se mister ressaltar que o presente expediente analisará exclusivamente os 

aspectos legais observados na confecção das minutas do edital e contrato. Ademais, 

resta consignado desde já que não temos qualificação técnica para opinar acerca dasdiL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mui!: conaperoa(iè gmail.cont  

informações e quantitativos constantes no Termo de Referência/Projeto Básico que 

embasa o instrumento convocatório. 

	

1.3. 	Este é, em suma, o relatório. 

	

1.4. 	Passo a opinar. 

2. PARECER 

2.1. Estamos diante do parecer da fase interna. É neste momento que a 

Administração Pública define o objeto, estabelece os parâmetros da obra ou do serviço 

que se deseja contratar ou do bem que se deseja adquirir. 

2.2. A Constituição Federal vigente determinou que na esfera de procedimentos 

administrativos, a licitação constitui-se um dos instrumentos primordiais na garantia de 

aplicação do dinheiro público, pois, quando da necessidade de contratação pela 

administração pública, visa o controle de seus gastos, com base na escolha da melhor 

proposta como também garante certa paridade competitiva entre os possíveis 

contratados. 

	

2.3. 	Na visão de Maria Silvia Zanella Di Picho I , a licitação seria: 

Uma oferta dirigida a toda a coletividade de pessoas que preencham os 
requisitos legais e regulamentares constantes do edital; dentre estas, algumas 
apresentarão suas propostas, que equivalerão a uma aceitação da oferta de 
condições por parte da Administração; a esta caberá escolher a que seja mais 
conveniente para resguardar o interesse público, dentro dos requisitos fixados 
no ato convocatório. 

2.4. Assim, contata-se que a Administração só poderá contratar mediante prévia 

licitação, entendendo ser esta a melhor forma de se obter a contratação mais vantajosa e 

atender ao interesse público e a legalidade. 

	

2.5. 	Dispõe o art. 37, XXI, da CF, abaixo transcrito• 

DI PIETRO, Maria Silvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2004. p. 171 

2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPERCIA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
enstaneroaPi zmaitcom  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 

(—) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações." 

2.6. Nesse compasso e em simbiose com o dispositivo constitucional citado acima, 

entende-se que o procedimento de licitação objetiva permitir que a Administração 

Pública contrate aqueles que reúnam as condições necessárias para o atendimento do 

interesse público, levando em consideração aspectos relacionados à capacidade técnica 

e econômico-financeira do licitante, à qualidade da prestação de serviços e ao valor do 

objeto. 

	

2.7. 	A Lei n° 8.666/93, que aborda a disciplina jurídica do processo de licitação, traz 

em seu bojo os procedimentos necessários para a aquisição de compras feita pela 

Administração Pública. 

	

2.8. 	Seguindo essa linha, depara-se com a previsão estampada no art. 14 da Lei n° 

8.666/93, compilando-o, ipsis litteris: 

Art. 14 — Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 
objeto e indicação dos seus recursos orçamentários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade o ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

	

2.9. 	Dispõe o artigo 3°, Ida Lei n° 10.520/2002: 

Art. 3°- A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I — a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá 
o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive 

e_  com fixação dos prazos para fornecimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÃ 
CGC:13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
ennaperottakotait com  TAPE ROA 

    

2.10. Quanto à minuta do edital e seus anexos, inclusive a minuta do contrato, 

informa-se o que dispõe o parágrafo único do artigo 38 da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos: 

Art. 38 - C..) 

Parágrafo único — As minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

2.11. Analisando as Minutas acostadas aos autos, verifica-se que as mesmas estão em 

consonância com a legislação vigente, sobretudo a Lei das Licitações, a Lei Federal n°. 

10.520/2002, a Lei Complementar 147/2014 e demais legislações pertinentes. 

2.12. O preâmbulo do edital está de acordo com o art. 40 da Lei de Licitações. Quanto 

ao objeto, este foi descrito de forma clara e sucinta. Foram observadas as exigências da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, sobretudo em seu art. 16. Segundo declaração de 

recursos orçamentários constante nos autos, verifica-se a existência de rubrica e 

disponibilidade de recursos. É importante lembrar que não possuímos a menor condição 

de analisar as cotações de preços que constam nos autos por confessa imperícia. 

2.13. Não há como certificar se o art. 6", inciso IX, da Lei das Licitações foi 

observado na integra, mas consta em um dos anexos do edital do Termo de Referência 

com informações que subsidiaram a confecção das minutas. 

2.14. Quanto ao prazo mínimo entre a publicação e a data do recebimento das 

propostas, a Lei n° 10.520/02, art. 4°, V, estabelece 08 (oito) dias úteis e este foi 

devidamente respeitado. Por falar na Lei do Pregão, pouco diz sobre a elaboração do 

edital, dispondo sobre normas que já estão de certa forma no referido art. 40 da Lei 

8.666/93, porém sendo omissa em diversos pontos, razão pela qual as exigências do 

daquele artigo lhes são aplicáveis subsidiariamente naquilo que não forem 

incompatíveis ao procedimento do pregão. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPERIM 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: ennaperoa(tegmaiLeom  

     

 

rAPERoA 

 

      

2.15. Constam também as condições e vedações previstas nos artigos 9°, 27 ao 31, e 

40 da Lei de Licitações, para participação de interessados, recebimento de propostas e 

documentos necessários à habilitação, inclusive quanto à habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira. 

2.16. No que tange ao julgamento da habilitação e das propostas de preço, mais uma 

vez recorremos aos arts. 40 ao 48 da legislação supracitada. Por fim, constatamos que 

também foram observados os aspectos legais quanto aos possíveis recursos e 

penalidades. 

2.17. Sobressalta-se que o contrato em apreço atende aos requisitos necessários em 

todo o contrato público, como reza o artigo 55 da Lei 8.666/93. Por todo o exposto, 

verifica-se que os requisitos elencados no artigo supramencionado foram rigorosamente 

satisfeitos, não ensejando nulidade. 

3. CONCLUSÃO 

3.1. Assim sendo, entende-se que não há óbice para o prosseguimento do feito 

administrativo no que tange os aspectos legais das minutas do edital e do contrato, não 

constatando cláusula ou condição que possa comprometer, restringir ou frustrar o 

caráter competitivo da licitação. Desde já orientamos que toda a fase externa estará 

viciada se as publicações do edital não se derem pelas vias corretas e exigíveis. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Taperoá-B 

CA. Ir 'Ni,- 74 

ROD GO ; RTINS 
Adv gados ass ; dados 

Jor e Gomes Filho 
AB/BA 38.016 

arço de 2021. 
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Taperoá, 24 de março de 2021. 

A-NASCIMENTO 
Pregoeira 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 11070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

AVISO DE LICITAÇÃO 

A PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, designada pela Portaria n°. 
03/2021, de 05 de fevereiro de 2021 publicada no Diário Oficial do Município, no uso de suas 
atribuições legais, informa aos interessados que a Câmara Municipal realizará a seguinte 
Licitação: 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2021 
OBJETO: Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para 
atender às demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara 
Municipal de Taperoá (Lote 1- SIGA, Lote II- Controle Interno). 

HORÁRIO: 11h0Omin 
DATA: 09/04/2021 
Local das Sessões Públicas: Plenário, Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal 
Deodoro, s/n, CEP 45.430-000, Taperoá-Bahia. 

Edital: O edital estará disponível aos interessados no Portal da Transparência da Câmara 
Municipal de Taperoá, no endereço http:/ /cmtaperoaba.imprensaoficial.org/ , de segunda a 
sexta-feira, nos horários das 08h00 às 12h00, ou pode ser solicitado através do e-mail: 
cmtaperoaRgmail.com  

Outras informações: Através do e-mail: cmtaperoa@gmail.com  , ou por telefone/ fax: (75) 
3664- 1165. 
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Câmara Municipal de Taperoá - Bahia 

Quarta-feira 24 de Março de 2021 - Pag.7 - Me IX - NP 16 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
cmtaperoa@gmalteom 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A PREGOEIRA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, designada pela Portaria na. 
03/2021, de 05 de fevereiro de 2021 publicada no Diário Oficial do Município, no uso de suas 
atribuições legais, informa aos interessados que a Ornara Municipal realizará a seguinte 
licitação: 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2021 
OBJETO: Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para 
atender às demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara 
Municipal de Taperoá (Lote I - SIGA, Lote II - Controle Interno). 

HORÁRIO: 11h0Ornin 
DATA: 09/04/2021 
Local das Sessões Públicas: Plenário, Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal 
Deodoro, s/ n, CEP 45.430-000, Taperoá-Bahia. 

Edital: O edital estará disponível aos interessados no Portal da Transparência da Câmara 
Municipal de Taperoá, no endereço http://crotaperoaba.imprensaoficiatorg/ , de segunda a 
sexta-feira, nos horários das 08h00 às 12h00, ou pode ser solicitado através do e-mail: 
cmtaperoaegmaiLcom 

Outras informações: Através do e-mail: cmtaperoaaemaitcom , ou por telefone/fax: (75) 
3664- 1165. 

Taperoá, 24 de março de 2021. 

JOSELINA DA SILVA NASCIMENTO 
Pregoeira 

g Doajmcnto 
, 	E  Este documento. ade:tde trai  onibilizadoo no site.www

_ 2.20c80m2ardater4/0"87200.97tbr  instiwi o i 	
Imprensa sa ..0fiociact .l, 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



DL4RIO OFICIAL 

 

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia 

Segunda-feira, 05 de Abril de 2021 - Pag,2 - Me IX - N°19 
-+, 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.01610001-12 

Fones: (75)3664 1165 
E-mail: cmtaperoaegmail.com  

PORTARIA DE N" 009/21 

"Dispõe sobre a nomeação para o cargo em comissão de Diretor 
Legislativo da Câmara Municipal de Taperoá e dá outras 
providências." 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE TAPEADA, Estado da Bahia, no uso das 
suas atribuições conferidas por lei, de acordo com a Lei Orgânica, o Regimento Interno da 
Câmara e com fulcro na Lei Municipal de n° 290/11. 

RESOLVE: 

Art. 1°  - Nomear a Sr JOC1ARA DOS SANTOS DE JESUS, no cargo de Diretora Legislativa 
da Câmara Municipal de Taperoá. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEADA- BAILIA, EM I. DE ABRIL DE 
2021. 

Derivaldo Marcos de Jesus dos Santos Lisboa 
-Presidente- 

Este documento este disponibikado no sue www.camarataperciabe.gov.nr 	 Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme M? n° - 2_200-2 de 24/08/2001, que institui a infroessrutura de Chovas Públicas erasihero - 1CP-Brosil. 
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RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Razão Social: 	  
CNPJ N° 	  
Endereço: 	  
E-mail: 	  
Cidade: 	 Estado: 	 Telefone: 	  
Representante/Pessoa para Contato: 	  
CPF: 	 RG N °: 	  

	

de 	 de 2021. 

Assinatura 

aENT0 JO 
Pre ira 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROIL 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaiLcom  

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001-2021 

Objeto: Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às 
demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote 
I — SIGA , Lote II — Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital e Anexos. 

Senhor Licitante, 

Visando comunicação futura entre este Municipio e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o 
recibo de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do e-mail: 
emtaperoa@gmail.com,  ou por telefone/fax: (75) 3664 1165. 

A não remessa do recibo exime a pregoeira da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Taper 24 de março de 2021. 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: ennaperoa@gmaitcom  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 	- _ 	 _ 	. 
[I:  R ã ÉNCIÃ LEGAL 	 - 

-J Lei Federal n°8.666/93; Lei federal n°10.520/2002; Lei Complementar n°123/06. 

I. DF-I-GÃ-0 ItiTER-PLSÏADOIUN-IDAIDE SOLÍCITANTi/ SÉS FISCALIZÁS - 	-- - 	- - 
Câmara Municipal de Taperoá/Superintendência AdministrativalControladoria 

-- 	- [!11. MODALIDÃDÉ 	 -- 	---ii V. PROCESSOMMINIStkÁlIVO Nri - 	- 	---: 
Pregão Presencial n°. 001-2021 

- 	  
018-2021 

Ly. TiR6DÉLiginflEi. 	 - - 
, ,VI. REGIME DE EXECUÇA0 	 - - 	- 	- - i __I 

Menor Preço Empreitada por Preço Unitário 

E/11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO — 	 ---T 
Menor preço por Lote 

- 	- 	- VIII. OBJETO 

	

	 --- 	 - • 	• - ___- 
.i 

Constitui objeto desta licitação a contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para 

atender às demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de 

Taperoá (Lote I - SIGA, Lote II - Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital e Anexos  
IX:LOCAL-É DiTA PÀ1-2-Ai RECã1M-ENto ri-As PRO-PCSTAS, DOCUMENfbi-REL-.ÁTWOS À iTiMFIrrAçÁo TINI Cio DA 	-- , 
[ABERTURA DOS ENVELOPES.  

' 
DATA: 09/04/2021 

HORÁRIO: 11h0Omin 

LOCAL: Sala da Secretaria localizada no Edificio-Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, 
sln, CEP 45.430-000, Taperoá-Bahia. 

. 	_ 
X. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

-Licitação A despesa decorrente desta será atendida com recursos do Poder Legislativo do Município de Taperoá, 
consignadas nas Dotações informadas por oportunidade da Contratação. 

'XI, 	 -T6 P_RAio BE VIGÉNZIA Do CONTRA - • IX11.-DE-SPEsA.EiTimAgc5m A-ACturSiçkci — 	l 
09 (nove) meses 

Previsto no Processo Administrativo 
29: LiScAL, ablIÁRIO ÉME10 bE DOMUIRA-ÇÃO I'VtRA ES-CLARECIÚN-TOÍSOBRE ffitiEorTiii. - 	- - 	- - - 	I 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados 

pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h3Omin às 13h0Omin, no Plenário localizado no 

Edifício-Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/n, CEP 45.430-000, Taperoá-Bahia, pelo 
telefax (075) 3664 1165 ou pelo e-mail: cmtaperoaQqmailcom 

- - ?(III. PREddilRÓ REÍR-ONÍAVIL-- 	- - - -- - 	- -- 	- - - - 	-- 	- - 
r‘ .,- e 

JO J A (A14t~S 	NTO 

Pregoeira 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmail.com  

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001-2021 
EDITAL 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, através do da Superintendência Administrativa, conjuntamente com a 
Pregoeira designado pelo Portaria n° 03/2021, de 05 de fevereiro de 2021, toma público para conhecimento dos 
interessados que serão recebidas as propostas de preços e documentos de habilitação para a licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, mediante o critério de julgamento e 
adjudicação pelo MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a seleção de propostas visando à contratação da 
prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da Superintendência 
Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I — SIGA, Lote II — Controle 
Interno), de acordo com as condições estabelecidas neste edital e anexos. 

Os envelopes contendo a "Documentação" e "Proposta" deverão ser entregues, na Sala de Imprensa, Edifício-
Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/n, CEP 45.430-000, Taperoà-Bahia, até às 
11h0Omin  do dia  09/04/2021  e serão abetos no mesmo local, dia e horário. 

I. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o inicio da abertura dos envelopes referentes 
a esta Licitação realizar-se-ão no primeiro dia útil de funcionamento da Câmara Municipal que se seguir. 

1.2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a esta Licitação, com respeito a: 
recebimento dos envelopes "Proposta" e "Documentação"; 

abertura dos envelopes "Proposta" dos licitantes habilitados. 

devolução dos envelopes "Proposta" aos licitantes desclassificados; 

abertura dos envelopes "Documentação" e verificação das condições de habilitação. 

1.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitação serão comunicadas mediante publicação no Diário 
Oficial do Município, disponível no endereço eletrônico www.camarataperoa.ba.qov.br  link Diário Oficial pelo 
menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, aos 
representantes legais das licitantes, principalmente quanto a: 

julgamento das propostas; 
resultado de recurso porventura interposto; 
habilitação ou inabilitação da licitante; 
resultado de julgamento desta licitação. 

1.4. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste edital e de outros assuntos relacionados à 
presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame até o 2° (segundo) 
dia útil que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião de 
recebimento e abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação". 

1.5. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados a 
presente licitação serão divulgados mediante publicação na web, no endereço 

pepi) 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaitcom  

www.camarataperoa.ba.gov.br  cabendo as licitantes o ônus de acessá-lo para a obtenção das 
informações prestadas pela Equipe Técnica do Pregão. 

DO OBJETO 

2.1. Consiste no objeto desta licitação a contratação da prestação de serviços técnico especializados de 
consultoria para atender às demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara 
Municipal de Taperoá (Lote I — SIGA, Lote II — Controle Interno), conforme especificações constantes neste 
Edital e Anexos. 

2.2. Os quantitativos previstos no Anexo I constituem uma estimativa elaborada a partir de contratações 
anteriores do órgão, podendo haver acréscimo ou diminuição nos limites previstos em Lei, considerando a 
disponibilidade orçamentária da Câmara Municipal de Taperoá. 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação, 
cadastrada ou não na Câmara Municipal de Taperoá-BA, que detenham atividade pertinente e compatível com o 
objeto deste Pregão e que atendam todas as condições exigidas neste Edital, observados os necessários 
requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação técnica. 

3.1.1. A compatibilidade da atividade econômica do interessado em participar desta Licitação será aferida 
através do objeto constante do ato constitutivo apresentado por oportunidade do Credenciamento de seu 
representante para a Sessão Pública. 

32. Não poderão concorrer neste pregão: 
pessoas inseridas nas vedações previstas no art. 90  da Lei n°. 8.666/93; 
empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Município de Taperoá, durante 

o prazo da sanção aplicada; 

e) empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

empresário impedido de licitar e contratar com a União, Estado da Bahia e/ou com o Município de Taperoá, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, 
falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação. 

3.3. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as sanções e penalidades 
legais aplicáveis. 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às 
sanções previstas neste Edital. 

IV, DO CREDENCIAMENTO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

4.1. A sessão pública do pregão terá inicio no dia, hora e local designados no campo VIII dos Dados do Edital, 
devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários 
poderes para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao 
certame (art. 11 do Anexo Ido Decreto Municipal n° 037/2013, de 10/01/2013). 

4.1.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira por um representante que, 
devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório. 

4.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

Tratando-se de representante legal, deverá apresentar no credenciamento o estatuto ou contrato social, ou 
outro instrumento de assentamento comercial da empresa, registrado na Junta Comercial, e suas alterações, se 
houver (original ou cópia autenticada em cartório). Fica dispensada a apresentação de todas as alterações 
contratuais ou estatutárias da empresa, apenas no caso da última alteração se tratar de consolidação dos 
instrumentos em vigor. 

Tratando-se de procurador, além dos documentos da empresa constantes da alínea anterior, o instrumento de 
procuração pública ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, 
interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, 
podendo ser utilizado a Credencial conforme modelo sugerido pelo Anexo IV do Edital. 

4.3. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar lances, não 
poderá manifestar-se durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, e interpor recurso 
em qualquer fase. Somente será aproveitada a proposta escrita. 

4.4. O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes A (Proposta) e B 
(Documentação). 

4.5. O representante legal que assinar quaisquer documentos a serem apresentados nesta licitação, deverá 
comprovar através do contrato social ter poderes para representar a empresa, ou ter havido delegação do 
representante legal. 

4.6. O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que 
contenha foto. 

4.7. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 

4.8. Para assegurar o direito previsto nos artigos 42 e 45 da Lei Complementar n° 123/06, as microempresas e 
as empresas de pequeno porte deverão comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, mediante apresentação de Declaração de Enquadramento ou de Certidão expedida pela Junt 
Comercial, nos termos do Anexo da Instrução Normativa n°. 10, de 5 de dezembro de 2013 do Diretor do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração — DREI. Estes documentos deverão ser apresentados 
apenas pela microempresa e empresa de pequeno porte que tenha intenção de comprovar seu enquadramento 

fiv 
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9.3. O Pregoeiro poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos licitantes, 
podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das disputas e obtenção da 
proposta mais vantajosa. 

9.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro poderá fixar valor 
minimo, em reais, não superior a 0,01% do valor estimado da contratação, a ser admitido como variação entre 
um lance e outro. 

9.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

9.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 

9.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, a preferência de Contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido. 

9.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada, na 
forma do subitem anterior, o Pregoeiro, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 
situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

415 

	

	c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido nesta Condição, o Pregoeiro procederá ao sorteio, 
definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.9. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.° 123/2006, o Pregoeiro poderá formular 
contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 
proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.10. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação. 

9.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o Pregoeiro 
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a 
todas as exigências. 
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9.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 

9.13. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades cabíveis 

X. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO-ENVELOPE B 

10.1. As licitantes deverão incluir no Envelope a seguinte documentação abaixo, que poderá ser apresentada: 
em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser autenticada pelo Pregoeiro ou 
sua equipe de apoio, em envelope lacrado, com a seguinte indicação: 

10.2. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

a)Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.00rtaldoempreendedoroov.br  Registro comercial, no caso de 
empresa individual; 

b)No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

c)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores e todas as alterações ou a última consolidação registrada na Junta Comercial; 

d)No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte deverá também ser apresentada a certidão expedida 
pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC. 

e)Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
Documentos: 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Faze a 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por ela 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
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prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FTGS/CRF; 

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.4. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados de 
capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

411 	b) Alvará de Licença e funcionamento. 

10.5. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, e ao inciso 
XVIII do art.78 da Lei n°. 8.666/93, através da apresentação de declaração que comprove a inexistência de 
menor no quadro da empresa conforme Modelo do Anexo V. 

10.6. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, e, 
preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 

10.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.8. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo alguma restrição na 
comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério a 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

10.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

10.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

Xl. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

11.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

11.2. Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
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11.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

11.4. Declarado o vencedor do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 
(três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos. 

11.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do Pregoeiro importará a 
decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor. 

11.5. 0(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido (s) à autoridade superior, o Prefeito 
Municipal, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 3 (três) dias úteis ou, nesse 
período, encaminhado (s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão, no mesmo 
prazo. 

11.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará o resultado da licitação, e autorizará a convocação do interessado para assinatura do competente 
contrato. 

XII. CONTRATAÇÃO 

12.1. Para a contratação, em caso de negociação, o participante vencedor deverá encaminhar no prazo máximo 
de até 01 (um) dia útil após o encerramento da sessão, nova proposta de preço com os valores readequados ao 
que foi ofertado no lance verbal. 

12.2. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o contrato, no prazo de até 05 (cinco) 
dias corridos, a contar da data do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 
salvo motivo justificado e devidamente aceito pela Administração, podendo solicitar a prorrogação do prazo, uma 
única vez, e por igual período, conforme estatui o parágrafo primeiro do art. 64 da Lei n° 8.666/93. 

12.3. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de 
habilitação, inclusive será confirmada a situação de regularidade para com a seguridade social (INSS), o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 

12.4. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, ou 
recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

12.5. As microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei 
Complementar n°. 123/2006, que se sagrarem vencedoras do certame e que contem com alguma restrição na 
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em um dos dois regimes ou utilizar e se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, 
na forma do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

4.9. A não apresentação ou incorreção dos documentos exigidos para o credenciamento, bem assim o não 
comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, poderá inviabilizar a participação do (s) 
licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o proponente pode remeteras 
envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma que encontrar, inclusive pelo correio. 

4.10. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes não poderão 
rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no 
desenvolvimento dos trabalhos, salvo para apontamento sobre nulidade procedimental, que será devidamente 
aferida pela Pregoeira. Visando ampliar as disputas na fase de lances, no caso da documentação de 
credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (A ou B), o respectivo envelope será 

111 

	

	entregue ao representante da licitante que estará autorizado a abri-lo e retirá-lo, lacrando-o em seguida, uma vez 
que citado documento se encontra no recinto. 

V. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

5.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo 
utilizar como modelo o estabelecido no Anexo IV deste Edital (Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno 
Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação). A referida declaração deverá ser apresentada fora 
dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo com o 
item XVI deste Edital poderá elaborar a referida declaração no inicio da sessão antes da sua solicitação. 

5.2. A não apresentação da declaração prevista no item anterior implicará na desclassificação imediata do 
licitante. 

• 	VI. DOS ENVELOPES 

6.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão 
recebidos no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital em sessão pública de processamento do Pregão, 
após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

6.2. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser entregue em envelope opaco, lacrado, 
indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificado, endereçado o 
Pregoeiro, com indicação dos elementos a seguir: 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL N°001-2021 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "A"- PROPOSTA DE PREÇOS 

e 
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RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001-2021 
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
ENVELOPE "B"- HABILITAÇÃO 

VII. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS — ENVELOPE A 

7.1. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em papel 
timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e 
preferencialmente rubricada nas demais. 

7.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

cujo objeto não atenda às especificações fixadas no Edital; 
apresentarem propostas alternativas; 
apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com o mercado. 

7.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo com as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas. 

7.4. A proposta deverá apresentar o preço por item expressos em R$ (reais), com apenas duas casas decimais. 
Os preços serão para entrega neste Município e deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o 
objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, 
seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder às especificações do objeto 
licitado. 

7.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição 
de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de 
processamento das faturas. 

7.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos 

7.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiame 
subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
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DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E DA FASE DE LANCES 

8.1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS 

8.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com propostas 
classificadas participarão da fase de lances. 

8.1.2. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço por lote e as demais que tenham valores sucessivos e 
superiores em até 10% (dez por cento), em relação à de menor preço por lote. Na impossibilidade de obter pelo 
menos 03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a de 
menor preço por lote, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem da 
sessão pública de lances verbais. 

8.1.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as propostas em 
condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

8.1.4. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço 
compativel com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando obter 
preço melhor. 

8.1.5. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do 
pregão e estabelecer uma 'nova data', com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de 
novas propostas. 

8.1.6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

8.1.7. O critério de julgamento será o de Menor Preço por Lote. 

DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

9.1. Após a classificação das propostas escritas, o Pregoeiro fará a divulgação, convocando os proponentes 
para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior preço e seguido dos 
demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente. 

9.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor anteriorme 
registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
registrado em primeiro lugar. 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
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comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
correspondera ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

12.4. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n°. 8.666/93, definida no art. 81, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, assegurando-se às 
microempresas e empresas de pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 

12.5. Na hipótese da não contratação da microempresa e empresas de pequeno pode, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

12.6. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 
sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou 
procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

12.70 contrato a ser firmado obedecerá à Minuta constante no Anexo III deste Edital. 

12.8. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato originário. 

12.9. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas no certame licitatório, sem que haja 
convocação por parte desta Administração para assinatura do Contrato, fica o licitante liberado dos 
compromissos assumidos. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas para o pagamento do Contrato decorrente desta licitação correrão por conta dos recursos da 
Dotação Orçamentária a seguir especificada: 

Unidade: 01.01 — CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Projeto/Atividade: 01.031.0001.2.001 - GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 — OUTROS SERV. DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 
Fonte: 00— RECURSOS VINCULADOS 

13.2. A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista 
para atendimento da finalidade, a ser consignada pela Câmara Municipal de Taperoá-BA, pela Lei Orçamentária 
Anual. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será feito na forma constante na cláusula terceira da Minuta do Contrato — Anexo V deste 
Edital. 
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XV. REAJUSTAMENTO 

15.1. Os preços contratados não sofrerão reajuste, em atendimento as determinações da Lei Federal n° 9.069, 
de 29/06/95 e Lei Federal n°10.192, de 14/02/01. 

15.1.1. Será admitido reajuste nos contratos firmados com prazo superior a 12 (doze) meses, considerando, 
neste caso, inclusive as prorrogações, na forma definida pela legislação própria. 

15.2. Os preços contratados poderão ser reajustados a partir do 13° (décimo terceiro) mês, a contar da data de 
assinatura do presente Contrato, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE, ou índice que 
vier a ser determinado pela legislação à época em vigor, prevalecendo o índice mais favorável à Contratante. 

111 	15.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 

tornou insuficiente, instruido com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 

excessivo. 

15.4. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua 
solicitação por escrito, no gabinete da Presidência, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para 
análise e negociação a Câmara Municipal. 

15.5. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 
INPC do IBGE pra rata tampara. 

15.6. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, quando 
for o caso, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 
corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 

celebração de aditamento. 

15.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM =IxNx VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I - 	 _6/100 
365 	 365 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

1 = 0,00016438 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
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DO PRAZO DE CONTRATAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

16.1. A vigência do contrato será de 09 (nove) meses, contados a partir da assinatura do contrato. 

16.2. Os serviços deverão ser executados em absoluta conformidade com as exigências e condições 
estabelecidas no Anexo I — Termo de Referência deste Edital, mediante acompanhamento do responsável 
designando pelo Presidente da Câmara Municipal de Taperoá-BA. 

16.3, A execução dos serviços do presente contrato se iniciará após o recebimento pela Contratada da Ordem 

de Serviço. 

16.4. Os serviços serão executados nos dias, hora e locais que serão previamente estabelecidos, podendo haver 
alterações dos mesmos, desde que haja necessidade da Administração. 

16.5. Os serviços poderão ser solicitados, conforme necessidades da Câmara Municipal de Taperoá-BA, quando 
necessário, ainda que aos Sábados, Domingos e Feriados. 

16.6. Deverá a unidade contratante proceder no acompanhamento e fiscalização do objeto licitado. A 
fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Contratante, que deverá exigir da Contratada a 
comprovação da manutenção das condições de habilitação, como requisito para o recebimento das parcelas 
devidas a titulo de pagamento pelos serviços prestados à contratante. 

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

17.1. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
65, § 1° da Lei federal n°8.666/93. 

17.2. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que 
a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total 
responsabilidade na execução do contrato. 

18.2. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal n°8.666/93, sendo certo que, 
esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 
salvo justificativa escrita fundamentada. 

18.3. O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite 
estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) 
membros. 
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As--, 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmail.com  

18.4. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto 
do contrato correm por conta do contratado. 

18.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo 
com o contrato, 

XIX. DAS SANÇÕES 

19.1. A empresa vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução 
integral do contrato. 

19.2. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 

193. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que 
vierem a acarretar prejuízos ao Município, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou 
físicos a terceiros, nos termos da Lei. 

19.4. Com  fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
I - advertência; 

II - multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, 
cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 

III - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

19.5. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão 
temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 

19.6. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da Contratada, cabe a 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa de 
10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em 
lei. 

19.7. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado 
multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaitcom  

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou 
serviço não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia 

subsequente ao trigésimo. 

19.8. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na lei. 

19.9. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, 
sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada — quando exigida, além da perda desta, a 

111 

	

	contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à 
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta. 

19.10. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

19.11. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
cinco anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DA RESCISÃO 

20.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas na Lei federal n° 8.666/93. 

20.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal n°8.666/93. 

20.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal n° 8.666/93, sem que 
haja culpa da contratada, serão esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na 
forma do § 2° do art. 78 do mesmo diploma. 

DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

21.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e sufi ciente para 
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justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei federal n° 8.666/93. 

21.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato. 

21.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento 
ficitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 

XXII. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

22.2. Os encargos de natureza tributária, social e para-fiscal são de exclusiva responsabilidade da empresa a 
ser contratada. 

22.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em 
inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta. 

22.2.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares 
em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo 
responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 

22.4.1. Não será aceita oferta de serviços com caracteristicas diferentes das indicadas no Anexo I deste edital. 

22.5. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação 
pertinente. 

22.6. No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente completo 
e acompanhado dos anexos abaixo, pois todos os aspectos mencionados em cada parte do Edital, inclusive 
seus anexos deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros: 

Anexo I — Termo de Referência 
Anexo II — Proposta de Preços 
Anexo til—Minuta do Contrato 
Anexo IV — Modelo de Credencial 

Anexo V — Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento as Exigência 
de Habilitação 
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Anexo VI — Declaração da Inexistência de Menor no quadro da Empresa. 

22.7. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da 
suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

22.8. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

22,9. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Cidade de Taperoá-BA, 
Comarca de Taperoá, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

22.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

22.11. A Contratada não poderá subcontratar o objeto contratual sem a devida autorização do Contratante. 

22.12. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, em especial 
as Leis Federais n°. 10.520/2002 e n°. 8.666/93. 

Tapem A, 24 de março de 2021 

JOSfii$BA 	if A NAST TO at  
Pregoeira 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaitcom  

ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO PRESENCIAL N°001-2021 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da 
Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I — SIGA, 
Lote II — Controle Interno). 

1.1.1. Os serviços deverão atender as especificações adiante discriminadas: 

LOTEI 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1 
Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada no envio das 
informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de 
Gestão e Auditoria (SIGA) para Câmara Municipal de Taperoá. 

MÊS 09 

VALOR MÁXIMO ACEITO: R$ 27.000,00 
LOTE II 

1 
Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada em Controle 
Interno para Normatizações, Procedimentos e Rotinas para atender à 
demandas da Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá. 

MÊS 09 

VALOR MÁXIMO ACEITO: R$ 45.000,00 

TOTAL: R$ 72.000,00 

1.1.2. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo n°018-2021, com 
vistas franqueadas a todos interessados, conforme entendimento exarado no Acórdão 1153/2013-Plenário, do 
Tribunal de Contas da União, TC 017.022/2012-6, relator Ministro Valmir Campeio, 15.5.2013, dentre muitos 
outros nessa linha, citem-se os Acórdãos n°2.080/2012, 1.248/2009, 114/2007 e 1935/2006, todos do Plenário. 

1.1.3. O período da execução é de 09 (nove) meses prorrogáveis, na forma do art. 57 da Lei n°8.666/93. 

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS LICITADOS 

2.1, LOTE I • ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NO ENVIO DAS INFORMAÇÕES 
MENSAL DA REMESSA ELETRÔNICA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA (SIGA) 

2.1.1. Os Serviços prestados deverão obedecer com fidelidade às disposições das Resoluções n° 1060/200 
suas alterações, 1.282/09, alterada pelas Resoluções n° 1.293; 1.306; 1.307; 1.315; e 1.334 do Tribunal 
Contas dos Municipios do Estado da Bahia. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiteom  

2.1.2. A Contratada deverá acompanhar a geração dos demonstrativos contábeis e relatórios gerenciais que, 
validados e devidamente assinados pelo gestor, pelas autoridades responsáveis pela Contabilidade e pelo 
Controle Interno, providenciando que sejam obrigatoriamente encaminhados à Inspetoria Regional, juntamente 
com a documentação de que tratam as Resoluções TCM n° 1.060, 1.061 e 1.062/05. 
2.1.2.1. Os serviços contratados incluem: 

Inserção, gerenciamento e correção das inconsistências de dados no Sistema SIGA (SISTEMA DE 
INTEGRAÇÃO GESTÃO E AUDITORIA); 
Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada no envio das informações mensal da 
remessa eletrônica para o Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA); 
Capacitação e treinamento de pessoal dos departamentos que devem enviar as informações para o 
SIGA, a fim de cumprir todas as determinações impostas pela resolução n°1255/07; 
Implantação de Rotina de Trabalho para adequar as exigências do SIGA. 

2.1.3, A Contratada deverá realizar capacitação dos servidores da Câmara Municipal responsáveis pelo envio 
dessas informações. Estes realizarão o envio dos dados referentes a contratos, obras, consumo de combustível 
e atos de pessoal dos órgãos e demais demonstrativos constantes do Sistema do TCM/BA, obedecendo a 
prazos e determinações legais. 

2.2.3. A Contratada deverá providenciar a correção das inconsistências dos Módulos do SIGA em tempo para 
que a Câmara Municipal remeta ao Tribunal os dados da gestão requeridos pelo Sistema Integrado de Auditoria 
e Gestão — SIGA, e toda a documentação exigida pelas resoluções TCM n's 1.060, 1.061, 1.062, todas de 2005. 
A documentação deverá ser remetida até a data fixada no art. 70, Parágrafo único da Resolução n°1.282/09. 

2.1.4. Na hipótese de fechamento da competência, sem a remessa de algum dado necessário, a Contratada 
providenciará que seja encaminhado solicitação escrita e assinada pelo gestor para a Presidência do TCM de 
modo a permitir a remessa de dados após o encerramento do prazo especificado no art. 70, na qual sejam 
arroladas as razões que impediram o cumprimento da obrigação. 

2.1.5. A contratada deverá zelar pela adequação do Poder Legislativo do Município de Taperoá às resoluções do 
1111 	TCM, especialmente a que fixa a obrigatoriedade da adoção do Plano de Contas Aplicado ao Setor Publico 

(PCASP), impedindo assim, que a gestão seja penalizada pelos órgãos fiscalizadores. 

2.1.6. A remessa de dados fora do prazo por dois meses consecutivos ou por três intercalados durante o 
exercício, ainda que autorizada na forma prescrita no artigo anterior, resultará em imputação de multa ao gestor, 
fundamentada no inciso VIII do art.71 da Lei Complementar n° 06/91. Assim, a Contratada deverá alertar o 
Gestor de qualquer atraso verificado por qualquer setor da entidade, de modo a verificar a responsabilização dos 
servidores que deram ensejo ao atraso. 

2.2. LOTE II - SERVIÇOS DE ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM CONTROLE 
INTERNO PARA NORMATIZAÇÕES, PROCEDIMENTOS E ROTINAS PARA ATENDER A DEMANDAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

2.2.1. Os Serviços prestados deverão obedecer com fidelidade às disposições da Resolução n° 1.120/05 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaitcom  

2.2.2.1. Os serviços contratados incluem: 
a) a Orientação para Controladoria Interna da Câmara Municipal nos controles específicos na: 

I - a execução orçamentária e financeira; 
II - o sistema de pessoal (ativo e inativo); 
III - os bens patrimoniais; 
IV - os bens em almoxarifado; 
V - os veículos e combustíveis; 
VI - as licitações e contratos-, 
VII - as obras públicas, inclusive reformas; 
VIII - os limites de endividamento; 
IX - os adiantamentos; 
X - a dívida, a despesa e a receita do Poder Legislativo; 
XI - a observância dos limites constitucionais; • 	XII - a gestão governamental. 

2.2.3. A contratada deverá orientar a Controladoria Interna no desempenhar de suas funções, 
notadamente a: 

I - organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de Contas dos Municípios, 
programação semestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades 
administrativas sob seu controle, enviando ao TCM os respectivos relatórios; 

II - realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu controle, emitindo relatório, certificado de 
auditoria e parecer; 

III - alertar formalmente a autoridade administrativa competente para que instaure Tomada de Contas 
Especial sempre que tiver conhecimento de qualquer das ocorrências que ensejem tal providência. 

2.2.4. A Contratada deverá assistir a Controladoria Interna da Câmara municipal, no cumprimento das 
seguintes obrigações: 

I - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à economia, eficiência e eficácia, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal, bem como da aplicação de recursos públicos I; 

II - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.. 

2.2.5. A avaliação da gestão dos administradores públicos de que trata o inciso I tem por finalidade 
comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos e examinar os resultados quanto à economicidade, à eficiência 
e à eficácia da gestão orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos e 
operacionais. 

2.2.6. Assistir a Controladoria Interna para o pleno exercicio de suas competências, no desempenho, 
dentre outras, das atividades de controle especificadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios no Art. 12 e 
inciso da Resolução n°1120/2017, da Câmara Municipal, no que couber. 

3. CONDIÇÕES BÁSICAS 

O inicio dos serviços, objeto deste contrato, ocorrerá imediatamente após o recebimento pela CONTRATADA 
da Autorização de Serviço emitida pelo CONTRATANTE. 

A entrega deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data da Autorização de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa(.gmail.com 

Serviço/Fornecimento. 

O chtério de adjudicação das propostas será o de menor valor por lote. 
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo(a) Chefia de 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, pelo órgão de Controle Interno do Poder Legislativo, pelas 
Instâncias de Controle e pelos Tribunais de Contas. 

A entrega do objeto licitado será na Sede do Poder Legislativo do Município de Taperoá, Estado da Bahia, no 
seguinte endereço: Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/n, CEP 45.430-000, Taperoá-Bahia, 
pelo e-mail: cmtaperoa@gmail.com  ou pelo telfax (075) 3664 1165. 

4. JUSTIFICATIVAS 

4.1 NÃO UTILIZAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Apesar da determinação legal contida no art. 1°, § 1° do Decreto Federal n.° 5.504/2005, onde fica estabelecido 
que nas licitações realizadas com a utilização de recursos repassados a título de aditamento de convênios, 
instrumentos congêneres ou de consórcios públicos que envolvam repasse voluntário de recursos públicos da 
União, para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o emprego da modalidade pregão, nos 
termos da Lei no 10.520/2002, e do regulamento previsto no Decreto no 5.450/2005, sendo preferencial a 
utilização de sua forma eletrônica, de acordo com cronograma a ser definido em instrução complementa. 

A não utilização do pregão em sua forma eletrônica se justifica, pois no âmbito deste Poder não possui regulamentação 
para a realização nesta forma, e os fornecedores da região, potenciais licitantes, de igual modo, não possuem recurso 
técnico para participar do pregão na forma eletrônica 

4.2. LOTE 1 • ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NO ENVIO DAS INFORMAÇÕES 
MENSAL DA REMESSA ELETRÔNICA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA (SIGA) 

4.2.1. O Tribunal de Contas dos Municípios (TCM), com o intuito de facilitar a fiscalização das contas municipais, 
criou o SIGA que promove a captura e transferência, por via eletrônica dos dados e informações da Gestão 
Pública Municipal. 

4.2.1.1. O SIGA otimiza os procedimentos de auditoria a cargo do TCM, reduzindo o espaço de tempo entre a 
ocorrência do fato e sua respectiva apreciação, evitando desse modo, a instaurações de ações corretivas 
imediatas, eventuais danos e prejuízos ao erário municipal. 

4.2.2. Percebendo a necessidade de tomar esse sistema viável e de fácil acesso para os servidores da Câmara 
Municipal pretende contratar os serviços de assessoria e consultoria para suporte no envio dos dados da 
execução orçamentária, financeira e patrimonial por via eletrônica para o TCM. 

4.3. LOTE 2 • SERVIÇOS DE ASSESSORIA/CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA EM CONTROLE 
INTERNO PARA NORMATIZAÇÕES, PROCEDIMENTOS E ROTINAS PARA ATENDER À DEMANDAS DA 
CONTROLADORIA INTERNA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaileom  

O controle interno deve atentar para o cumprimento da legislação vigente, com ênfase para a Constituição 
Federal, a Constituição Estadual, a Lei Orgânica Municipal, a Lei (federal) no 4.320/1964, a Lei Complementar 
(federal) no 101/2000 (LRF), a Lei Orgânica do TCM, o Regimento Interno do Tribunal de Contas, a Resolução 
n° 1.120/05 TCM/BA, e alterações posteriores, a Lei (federal) no 8.666/1993 e a legislação local. 

São atividades próprias do controle interno, entre outras, o acompanhamento e o controle, cabendo-lhe, analisar 
e avaliar quanto à legalidade, eficiência, eficácia e economicidade, os registros contábeis, os atos de gestão, 
entre eles: os processos licitatórios, a execução de contratos e similares, o controle e guarda de bens 
patrimoniais da Câmara, o almoxarifado, os atos de pessoal, incluídos os procedimentos de controle de 
frequência, concessão e pagamento de diárias e vantagens, elaboração das folhas de pagamento dos 
Vereadores, servidores ativos e inativos (se for o caso), controle de uso, abastecimento e manutenção do(s) 
veiculo(s) oficial(is); uso de telefone fixo e móvel (celular); execução da despesa pública em todas as suas fases 
(empenhamento, liquidação e pagamento); a observância dos limites constitucionais no pagamento dos 
Vereadores e dos servidores da Câmara; a assinatura do Relatório de Gestão Fiscal, junto com o Presidente da 
Câmara (art. 54 da Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF), assim como a fiscalização prevista no art. 59 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF); alertar a autoridade administrativa sobre imprecisões e erros de 
procedimentos, como também sobre a necessidade de medidas corretivas, a instauração de tomada de contas 
especial e/ou de processo administrativo; executar as tomadas de contas especiais determinadas pelo Tribunal 
de Contas do Estado; comunicar ao Órgão, comunicar ao Tribunal de Contas do Estado irregularidades ou 
ilegalidades de que tenha conhecimento, acerca das quais não foram adotadas quaisquer providências pela 
autoridade administrativa, sob pena de responsabilidade solidária (art. 74, § 1o, CF, art. 113 da CE e arts. 60 a 
64 da Lei Complementar no 202/2000 (Estadual), observado o art. 50 da Decisão Normativa no TC-02/2006; 
fazer a remessa ao Poder Executivo das informações necessárias à consolidação das contas, na forma, prazo e 
condições estabelecidas pela legislação vigente. 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. As obrigações das Partes serão previstas na Minuta Contratual que acompanhar o Edital que este Termo 
integrar. 

CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado até o 30 (trigésimo) dia subsequente ao mês da execução do serviço, após o 
"ateste" do satisfatório atendimento do especificado. 

6.2. O pagamento será feito em moeda corrente, por meio de ordem bancária. 

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada antes da apresentação e da aceitação do documento 
de cobrança, de atestada a conformidade da execução dos serviços pelo setor competente da Contratante. 

6.4. Enquanto houver pendência relativa à liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidadr ou 
inadimplência, à apresentação de documentação exigida em disposição do ato convocatório, leg 
regulamentar, à regularidade fiscal. 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

6.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pela 
contratada deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuizo das demais sanções, sendo vedada a retenção 
de pagamento se a contratada não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a 
contento. 

6.6. A Entidade poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou 
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade 
da empresa de corrigir a situação. 

MEDIDAS ACAUTELADORAS 

7.1. Consoante o Artigo 45 da Lei n°9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 

411 

	

	do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CONTROLE DA EXECUÇÃO 

8.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração já identificado, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Administração. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei n° 
8.666/93. 

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é 
aquela prevista no Edital. 

DA METODOLOGIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. Os serviços supõem atuação presencial na sede da Câmara Municipal de Taperoá e à distância na sed 
da Empresa, conforme especificado abaixo: 

10.1.1. Entende-se por assessoria ostensiva a presença de técnico ou equipe técnica do Licitante sempre que 
for solicitada a sua presença nas áreas mencionadas neste Termo de Referência, com o objetivo de oferecer 
apoio na análise e elaboração de relatórios técnicos, balancetes, demonstrativos, normas e legislações, arq 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaitcom  

de documentos, análise do fluxo de informações, rotinas, procedimentos e prestações de contas, proporcionando 
a capacitação e o aperfeiçoamento constante dos servidores da Contabilidade da Câmara Municipal de Taperoá 
por meio da transferência de conhecimento técnico especializado. 

10.1.2. Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de prestações de 
contas de governo e de gestão, além de tomadas de contas especiais oriundos do Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia — TCM/BA, com acompanhamento permanente de técnico pertencente ao corpo técnico da empresa, 
com atuação especifica na área do direito público e administrativo. 

11. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

11.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local. 

11.2. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens licitados, 
colhidos no mercado local a partir de contratações efetuadas no âmbito do Poder Legislativo de outros 

Municípios. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: eseroa@gmail.com  

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°001-2021 

LICITANTE: 
END. COMERCIAL: UF: 
CEP: FONE/FAX: CONTATO: 
INSC. ESTADUAL: CNPJ: 
DATA: VALIDADE DA PROPOSTA: PRAZO DE EXECUÇÃO: 

OBJETO: Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da 
Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I — SIGA, Lote II — 
Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital e Anexos 

LOTEI 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

Serviços 	de 	Assessoria/Consultoria 
Técnica 	Especializada 	no 	envio 	das 
informações mensal da remessa eletrônica 
para o Sistema Integrado de Gestão e 
Auditoria (SIGA) para Câmara Municipal 
de Taperoá. 

 

MÊS 09 

_ 	 LOTE II 

1  

Serviços 	de 	Assessoria/Consultoria 
Técnica Especializada em Controle Interno 
para 	Normatizações, 	Procedimentos 	e 
Rotinas 	para 	atender à 	demandas 	da 
Controladoria Interna da Câmara Municipal 
de Taperá. 

MÊS 09 

TOTAL 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto 
desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, 
com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competent . 
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da L 
10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, da Lei n° 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial n°001-2021. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fanes: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaiteom  

	/ 	/ 
LOCAL 	 DATA 

   

   

  

ASSINATURA 

Observações:  

1) A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a 
execução do contrato nome e contato. 

e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaitcom  

PREGÃO PRESENCIAL N°001-2021 

ANEXO III • MINUTA DO CONTRATO N°.... 

CONTRATO N° 	/2021 - CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS QUE CELEBRAM ENTRE SI 
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ-BA, E A 
EMPRESA 	 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n°. 
13.070.016/0001-12, com sede na Rua Marechal Deodoro, s/n°, CEP 45.430-000, TAPEROA- BA, neste ato 

411 	representado pelo Presidente, o Sr. DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA, portadora do 
RG sob o n°. 813970628- SSP/BA e CPF sob o n°983.351.705-68, residente e domiciliado na Rua Comendador 
Oliva 9988, Centro, CEP: 45.430-000, TAPEROÂ - BANIA, doravante e simplesmente denominada de 
CONTRATANTE, e a Empresa 	 CNPJ n° 	 Inscrição Estadual n° 	 situado à 
	 , neste ato representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. 
	  portador de documento de identidade n°. 	 emitido por 	, aqui denominada 
CONTRATADA, com base no Edital do Pregão Presencial n°. 001-2021, disposições da Lei Federal n°. 
10.520/02 e, subsidiariamente a Lei n°. 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e do Processo Administrativo n°. 018-
2021, resolvem celebrar o presente Contrato Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

O presente Contrato tem como objeto a execução de [Serviços de Assessoria/Consultoria Técnica Especializada 
no envio das informações mensal da remessa eletrônica para o Sistema Integrado de Gestão e Auditoria (SIGA) 
para Câmara Municipal de Taperoá], correspondente ao Lote n° 1] [e/ou] [Serviços de Assessoria/Consultoria 
Técnica Especializada em Controle Interno para Normatizações, Procedimentos e Rotinas para atender à 
demandas da Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá do Edital do Pregão Presencial n.° 001-
2021, cujos quantitativos, preços final unitários e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam fazendo 
parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 

§1°. Os serviços contratados incluem todas as atividades previstas no Termo de Referência. 

§2°. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §10  do art. 65 da Le.  
federal n° 8.666/93. 

§3°. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

§4°. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da Contratada, nã 
responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
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TAPE Ria Á 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmaitcom  

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no 
processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos e na proposta do 
licitante vencedor, apresentada na referida licitação. 

§ 10.0 presente contrato vincula-se aos termos: 
do edital do Pregão Presencial n°001-2021, constante do Processo Administrativo n° 018-2021. 
da proposta vencedora da Contratada. 

§ 2°. O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Federal n° 8.666/93, Lei 
Complementar n° 123/06, Decreto Federal n° 3.555/2000, Decreto Federal n° 5.450/2005 e Decreto Federal ° 

4111 	5.504/2005 e demais legislações regentes da matéria. 

CLÁUSULA TERCEIRA— DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: 

O preço pela execução do serviço é o global de R$ 	 ( 	 ) 

sendo pago mensalmente a quantia de R$ 	  ( 	 ), devendo 

os valores pertinentes ser pago pela CONTRATANTE, na conta corrente do CONTRATADO, em até trinta dias 

da data da apresentação da Nota Fiscal. 

PARAGRAFO (MICO: Os valores apresentados serão divididos em 09 (nove) parcelas mensais consecutivas de 
igual valor, sendo a parcela inicial no valor de referente à implantação e capacitação de corpo técnico da 

entidade. 

CLÁUSULA QUARTA — DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS: 

Do valor contratado 60% (sessenta por cento) será destinado às despesas com mão — de — obra e 40% 
(quarenta por cento) destinado às despesas com transportes, tecnologia, hospedagem e outros custeios, de 
acordo como parágrafo 1° do artigo 122 da Instrução Normativa n°971 da R.F.B. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O presente contrato terá a vigência de 09 (nove) meses, podendo ser prorrogado na forma do art. 57, inciso II da 
lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

Os serviços objeto do presente contrato serão prestados na cidade de Taperoá/Bahia, pelo Contratado ou por 
sua equipe, bem como, caso haja necessidade, na sede do CONTRATANTE. 

Parágrafo primeiro — Os serviços objeto do presente contrato poderão também ser prestados através de 
contatos telefônicos (Oxx) —   	, fac-símile, correspondências eletrônicas e visitas técnica 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmail.com  

a serem realizadas na sede da CONTRATANTE 03(três) vezes por semana, correndo por conta da contratada 
as despesas decorrentes desta visita, tais como combustível, transporte e alimentação dos representantes da 
Contratada. 

CLÁUSULA SÉTIMA • DAS OBRIGAÇÕES: 

As partes se obrigam a cumprir as obrigações previstas no Edital e seus anexos e ainda: 

I - Caberá ao Contratante: 
Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da 

Contratada; 
Solicitar a execução dos serviços constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de Ordem de 

Serviço; 

Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no serviço, fixando prazo 
para sua correção. 

Designar servidores do Contratante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 
67 da Lei n° 8.666/93; 

Fornecer à Contratada, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações de 
serviço. 

II — Caberá ao Contratado: 
Prestar os serviços contratados nas especificações exigidas no Edital e Anexos da Licitação e no prazo e no 

local especificado na Autorização de Serviços; 
Responder, direta ou indiretamente, por qualquer dano causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo 

ou culpa; 
Cumprir as determinações do CONTRATANTE; 
Manter os bens contratados de acordo com os requisitos exigidos pela legislação de vigilância à saúde e 

demais normas aplicadas à espécie, inclusive quanto às novas disposições legais que venham a ser editadas; 
Manter os bens contratados em condições ideais de segurança; 

I ) 	Arcar com as despesas referentes a execução do objeto contratado, inclusive os tributos Municipais, 
Estaduais e Federais incidentes sobre os bens até a sua entrega; 

Manter atualizada a documentação exigida neste edital, relativa a certificações obrigatórias do objeto 
contratado. 

Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação (Art. 55, Inciso XIII da Lei n°. 8.666/93). 

§ 1° - À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 
Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vig 

obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vinc 
em pregaticio com o CONTRATANTE; 

Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, bem 
como todas as despesas decorrentes do cumprimento do objeto, tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, 
impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: antaperoa@gmail.com  

c) Todos os encargos de possível demanda fiscal, trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste 
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

§ 2° - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto 
deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

§ 3° - São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste 

contrato; 
A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do 

11, 	CONTRATANTE; 
A subcontratação de outra empresa para a execução parcial ou total do objeto deste contrato, sem autorização 

da Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS PENALIDADES: 

A Contratada responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução integral do contrato. 

§1°. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuizo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 

§2°. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que 
vierem a acarretar prejuízos ao Município, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais ou 
físicos a terceiros, nos termos da Lei. 

§3°. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso 
injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial, 
cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 
III - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

§4°. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspens 
temporária do direito de participar de ['citação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com 
Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 

);\ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmaiLeom  

§5°. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da Contratada, cabe a 
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa de 
10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em 
lei. 

§6°. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à 
multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 

I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou 
serviço não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 

§7°. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na lei. 

§8°. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, 
sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada — quando exigida, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente Acaso não tenha sido exigida garantia, à 
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta. 

§9°. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas, 

CLÁUSULA NONA • DA RESCISÃO: 

A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas na Lei federal n°8.666/93. 

§1°. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal n°8.666/93. 

§2°. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal n° 8.666/93, sem que 
haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na 
forma do § 2° do art. 78 do mesmo diploma. 

CLÁUSULA DÉCIMA • DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

O extrato do presente contrato deverá ser publicado na Imprensa Oficial da Câmara e em outros locais públicos 
e de fácil acesso, no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: 

O Presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária da Câmara de 
Taperoá, à conta da seguinte programação: 

Unidade: 01.01 — CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
Projeto/Atividade: 01.031.0001.2.001 - GESTÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 — OUTROS SERV. DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
Fonte: 00— RECURSOS VINCULADOS 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

§1°. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que 
se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §10  do art. 65 da Lei 
federal n° 8.666/93. 

§2°. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA- DA REVISÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

Os preços cotados poderão ser objeto de revisão de acordo com o disposto na alínea "d", do inciso II, do artigo 
65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora e contratada ao Presidente da 
Câmara, desde que acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido. 

Os preços contratados serão reajustados a cada 12 (doze) meses, através do IGPM-FGV (índice Geral de 
Preços ao Consumidor da Fundação Getúlio Vargas). 

O critério de reajustamento acima descrito, poderá ser modificado ou ainda substituído por outro sistema, desde 
que comprovada sua ineficiência, em comum acordo entre a Câmara Municipal de Taperoá e a contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cmtaperoa@gmail.com  

Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que a 
ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à CONTRATADA de total 
responsabilidade na execução do contrato, 

§1°. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal n° 8.666/93, sendo certo que, 
esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
Contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, 
salvo justificativa escrita fundamentada. 

§2°. Durante a vigência deste contrato, o cumprimento do objeto será acompanhada e fiscalizado pelo órgão de 
Controle Interno do Poder Legislativo e outros órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas Foro da Cidade de Taperoà-BA, Comarca de Taperoá, Estado da Bahia, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
Contratante e Contratada, e pelas testemunhas abaixo. 

Taperoá -BA, 	de 	 de 2021. 

Câmara Municipal 	 Empresa Contratada 

Testemunhas: 

1° 	  
2° 	  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmail.com  

ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001.2021 

MODELO DE CREDENCIAL 

A (nome da empresa) 	  CNPJ, n° 	, com sede à 	  
neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, 
estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador 
(es) o Senhor (a) 	  (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro 
de Identidade n° 	 expedido pela 	, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda, sob o n° 	 residente à rua 	  n° 	 como meu 
mandatário, a quem confiro amplos poderes para junto ao órgão 	  praticar todos os atos 
necessários, relativos ao procedimento hcitatório na modalidade de Pregão Presencial n°001-2021, conferindo-
lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais 
condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: antaperoa@gmaiteom  

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001-2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A empresa 	  inscrita no CNPJ/MF n°. 	 , com sede à 
por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal, 	Sr. 

(Sra) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade no 	  e do CPF no 
	, DECLARA em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para 
os fins da parte final do inciso VII do artigo 4° da Lei Federal n° 10.520/02, termos conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda: 

rara os fins crtrafimento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar n°. 123706,1 
'declaramos: 

( 	) Que não possuimos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4° do art . 3° da Lei 
Complementar n°123106. 

friSque cor—WeiTre ar:TEiritCecimento e atendimento as exigências de habilitação, declaramos: 

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4° da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7° do mesmo diploma. 

( ) para os efeitos do § 1° do art. 43 da Lei complementar n°123/06, haver restrição na comprovação da nossa 
regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo termo inicial 
correspondera ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará 
decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, 
especialmente a definida no art. 81 . 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: emtaperoa@gmail.com  

ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001-2021 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

A empresa 	  inscrita no CNPJ/MF n°. 	  com sede à 
por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal, 	Sr. 

(Sra) 	  portador(a) da Carteira de Identidade no 	  e do CPF no 
	, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com "X", conforme o caso): 

(...) não emprega menor de dezesseis anos. 
(,..) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Data e Local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: cnnaperoa@gmaitcom  

ATA DE RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO • PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 018/2021 — PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2021— OBJETO: Contratação da 
prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da 
Superintendência Administrativa e Controladoda Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I — 
SIGA, Lote II — Controle Interno). 

Aos nove dias do mês de abril de dois mil e vinte e um, às 11:05 horas, Sala da Secretaria localizada 
no Edifício-Sede da Câmara Municipal, situado na Rua Marechal Deodoro, s/n, CEP 45.430-000, 
Taperoa-Bahia, realizou-se a sessão pública para recebimento e abertura dos envelopes contendo as 
propostas de preços e a documentação de habilitação, apresentados em razão do certame licitatório na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2021, cujo objeto é o acima discriminado. Esteve 
presente à Sessão a Comissão Permanente de Licitações formada por Joselina da Silva Nascimento 
e a Equipe de Apoio formada por Berilo Antônio dos Santos e Milza de Souza Lisboa 
nomeados pela Portaria n°. 03/2021, 05/02/2021, publicada no Diário Oficial do Município. 

Até o inicio da Sessão nenhum documento foi recebido pelo Protocolo da Câmara Municipal, 
endereçado a Equipe Técnica do Pregão contendo documentos referentes a esta Licitação. 
Compareceram ao Certame as empresas adiante relacionadas: 

• 
01 — JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA-CNPJ N°. 
10.555.43810001-90 
CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA 
CPF N°887.496.815-91 

02— MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES • ME — CNPJ N°. 08.603.22910001-22 
MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
CPF N° 499.085.375-04 

 

 

Dando prosseguimento aos trabalhos o Pregoeiro solicitou dos licitantes seus documentos de 
credenciamento o que foi de logo apresentado e entendido de acordo com as exigências editalícias. 
Não houve questionamentos quanto a documentação apresentada pelas participantes para o 
credenciamento. Prosseguindo com os trabalhos da sessão, o Sr. Pregoeiro solicitou dos 
representantes das Empresas participantes a entrega da Declaração de Pleno Conhecimento e 
Atendimento às Exigências de Habilitação e dos Envelopes, contendo as Propostas de Preço e 
Habilitação. Em seguida, providenciou a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, que 
de imediato foi lido e registrado na presente Ata. Os preços das Propostas escritas forma registrados 
na Planilha abaixo: 
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CONTABIL LTDA 
R$ 22.500,00 Não apresentou 

proposta 
01 

\do 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: antaperoa@gmaiteom  

LOTE II JURISCONTABIL 
ASSESSORIA E 
CONSULTORIA 

CONTABIL LTDA 

MERCIA FONSECA 
PEIXOTO LOPES - ME 

01 

L 

Não apresentou 
proposta 

R$ 40.500,00 

Em seguida iniciou a disputa de lances para o LOTE 01, registrando-os em Mapa de Lances na forma 
abaixo: 

EMPRESA 

1 

PR-OPOSTA 
ESCRITAS! 

MENSAL 
LANCES 

01 
JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTABIL LTDA 

R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 

MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES - ME _ -  

O Pregoeiro solicitou que a empresa reavaliasse o valor apresentado, tendo o seu representante 
permanecido com o valor global de R$ 22.500,00 (Vinte e Dois Mil e Quinhentos Reais), R$ 2.500,00 
p/mês. Encerrada a fase de lance, o Pregoeiro deu inicio a abertura do Envelope de Habilitação da 
empresa JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA-CNPJ N°. 
10.555.438/0001-90. Prosseguindo o certame, foi aberto o Envelope contendo os documentos d 
habilitação. Os documentos da Empresa foram submetidos à análise e rubrica pelos presentes. Foi 
verificado que a empresa atendeu a todos os requisitos exigidos no edital, habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e qualificação técnica exigidas, razão pela qual foi habilitada, mostrou-se em 
conformidade com as exigências fixadas em edital. Assim, a pregoeira julgou habilitada a licitante. 
Nenhum dos membros da Equipe de Apoio presente apresentaram impugnações. Decidiu a Pregoeira 
declarar vencedora a Empresa JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA-
CNPJ N°. 10.555.438/0001-90 que foi conferida e achada conforme pelos presentes, sendo declarada 
vencedora do certame 

Em seguida iniciou a disputa de lances para o LOTE 02, de acordo com tabela abaixo: 

PROPOSTA 
ESCRITAS! 
	

LANCES 
MENSAL 

EMPRESA 
01 
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MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES - ME 4.500,00 4.500,00 
JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CONTABIL LTDA 

Josel 	asciZto 
Pregoe 

Berilo Wio dos Santos 
Memb 

Milz de Souza Lisboa 
Membro 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
cmtaperoa@gmail.com  

O Pregoeiro solicitou que a empresa reavaliasse o valor apresentado, tendo o seu representante 
permanecido com o valor global de R$ 40.500,00 (Quarenta Mil e Quinhentos Reais), R$ 4.500,00 
p/mês. Encerrada a fase de lance, o Pregoeiro deu inicio a abertura do Envelope de Habilitação da 
Empresa MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES - ME - CNPJ08.603.229/0001-22. Prosseguindo o 
certame, foi aberto o Envelope contendo os documentos de habilitação. Os documentos da Empresa 
foram submetidos à análise e rubrica pelos presentes. Foi verificado que a empresa atendeu a todos os 
requisitos exigidos no edital, habilitação jurídica, regularidade fiscal, capacidade econômica e 
qualificação técnica exigidas, razão pela qual foi habilitada, mostrou-se em conformidade com as 
exigências fixadas em edital. Assim, a pregoeira julgou habilitada a licitante. Nenhum dos membros da 
Equipe de Apoio presente apresentaram impugnações. Decidiu a Pregoeira declarar vencedora a 
Empresa MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES - ME - CNPJ08.603.22910001-22 que foi conferida e 
achada conforme pelos presentes, sendo declarada vencedora do certame. 

O Pregoeiro informou aos licitantes, que eles o resultado do presente certame será publicado no Diário 
Oficial da Câmara Municipal de Taperá. 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata que vai assinada pela Sra. Pregoeira, Equipe de 
Apoio e Licitante presente, submetendo-se o processo à Autoridade Competente. A Pregoeira declarou 
encerrados s trabalhos, agradecendo a presença de todos. 

JURISCO ABIL ASSESSORIA E COI1JSULT  RIA CONTABIL LTDA 
CNPJ N°. 10.555.43810001-90 

P-Lc(-10-a--)-(2-cexcst 	72.8 
MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
CNPJ N°. 08.603.22910001-22 
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t'elq ContabiVatur  

jrzarisCosztübil 
_Assessoria e Consultoria em Contabilidade 

Pública Governamental 

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 
(Devolução obrigatória no conhecimento do Edital) 

Razão Social: JURISCONTABIL ASSESSORIA EW CONTAB1L S/S 
CNPJ N° 10.555.438/0001-90 
Endereço: AV. LUIS VIANA FILHO, N°7532, EDIF. COSMOPOLITAN 
E-mail: CRISTIANODASILVAALMEIDA@HOTMAIL.COM  
Cidade: SALVADOR Estado: BAHIA Telefone: 71-99356-0190 
Representante/Pessoa para Contato: CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA 
CPF: 887.496.815.91 RG N 0:04851920-04. 

Salvador/Ba, de 26 de 	0211-\ 

JURISCONTABIL SESSoRIA EWI'Cr‘C'sçOinN°T4°A-1.51,LII%-Se:/12dS1-"'"L,-.." 

-tçkt " R ConladIL> r  

CNPJ N°10.555 8)000-1-90 	 ' 
"e 

e. 

Av. Luiz Viana Filho, n° 7532, Ed. Cosinopolitan Home Stay e Office. 
Sala 1301. A lphaville I, Salvador- BA, CEP: 41.701-005. 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



jrzaris Contai, ii 
ssessoria e Consultoria em Contabilidade 

Pública Gov ornam ental 

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001-2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO 
CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A empresa JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTBÁBIL 
S/S, inscrita no CNPJ/MF n°. 10.555.438/0001-90, com sede à Av. Luis Viana 
Filho, n°7532, Edif. Cosmopolitan, Sala 1301, Alphaville I, na cidade de 
Salvador/Ba, por intermédio de seu rePreseptente legal, Sr. (Sra) Cristiano da 
Silva Almeida, portador(a)ichla -babeira-déldentiddde,po 04851920-04 e do CPF 
no 887.496.815-91, DECLARA*  em cumprimenCgtab;lrisfrãmento Convocatório 
acima identificado, Etel'à Tfl'erros para os fins da parte fitrial',50`19CiS0 VII do artigo 
4° da Lei Federal n° 10,520/02, termoè conhecimento delpdal as informações 
e das condições para o cumprimento\ das,obrigações objeto da licitação, e 
ainda: " .otti  

ri2ara os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogitaa Lel 
Complementar n°. 123/06, declaramos: _ 	_ 	- ..._.   	 j 

;al• 	 c— 

te4 	 g ( 	) Que não possuímos a condição'de microempresa, nem ã)cle empresa de 
pequeno porte. q 	, , 

'‘N 	
. 

....r_j, 
( x ) Que estamos ewmadrados , na date designadaf,phça o inicio da sessão 
pública , na condição erdemicroempresa e que nã6rallamos incursos nas -(,ft o 	

dfe  vedações a que se reporut4, do 	t .1 art . 3°-da i  o..mplementar n° 123/06. 
—4  Lontartur  

.-I, .•-~-... ••- 	- ffi- 	, INo que concerne ao conhecimento e atendimento as exigências dei 
lhabilitação, declaramos: 	 , Ia•• _... 	 _ . 	_ 	

__ 	___ 

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4° da Lei 10.520/02, o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções 
factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7° do mesmo diploma. 

( X ) PARA OS EFEITOS DO § IODO ART. 43 DA LEI COMPLEMENTAR N°123/06, HAVER 
RESTRIÇÃO NA COMPROVAÇÃO DA NOSSA REGULARIDADE FISCAL, A CUJA 
REGULARIZAÇÃO PROCEDEREMOS NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS , CUJO 
TERMO INICIAL CORRESPONDERÁ AO MOMENTO DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 
DO CERTAME, PRORROGÁVEIS POR IGUAL PERIODO, A CRITÉRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA , CIENTES DE QUE A NÃO-REGULARIZAÇÃO DA 
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jparisConitàbil 
Assessoria e Consultoria em Contabilidade 

Pública Governamental 

DOCUMENTAÇÃO , NO PRAZO PREVISTO IMPLICARÁ DECADÊNCIA DO DIREITO À 
CONTRATAÇÃO , SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI FEDERAL 
8.666/93, ESPECIALMENTE A DEFINIDA NO ART. 81. 

Lauro de Freitas/Ba, 08 de abril de 2021. 
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1 

09/03/2021 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

f` 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
10.555.438/0001-90 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA 	ABE 	RARTU 
01/12/DE2008 

NOME EMPRESARIAL 
JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
JURISCONTABIL 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRRS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 
AV LUIS VIANA FILHO 

NÚMERO 
7532 

COMPLEMENTO 
EDIF COSMOPOLITAN SALA 1301 

CEP 
41.701-005 

BAIRRO/DISTRITO 
ALPHAVILLE I 

MUNICIPIO 
SALVADOR 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CRISTIANODASILVAALMEIDA0O@OUTLOOK.COM  

TELEFONE 
(71) 9356-0190/ (71) 3360-3670 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
****. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
01/12/2008 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
tam..... DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

..,..~, 

*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
unho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/0312021 às 10:13:49 (data e hora de Brasilia). Página: 1/ 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE fURISCONTABIL ASSESSORIA 
CONTA BIL S/S 

CNPJ: 10.555.438/0001-90 

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
Bens, nascido em 08/05/1975, Contador, CPF N° 887.496.815-91, cédula de identidade n°04851920-04 SSP/BA, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade CRC sob o n° 023540/0-2 Ba residente e domiciliado na Rua Hilton Rodrigues, 167, Ed Morada do Parque, 
Ap 802, Pituba - salvador/ Ba. CEP: 41.830-630 

CELSON ALMEIDA FILHO brasileiro, casado sou o regime de comunhão parcial de bens. nascido em 23/02/1973. CPF N° 562.504.015-04, Carteira Nacional de Habilitação n°007948449310, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade CRC sob o n° 
025439/0-5-Ba residente e domiciliado na rua Amazona, n° 315. Bairro Fátima. Itarraralu-Ba 
CEP 45 838-000, 

UNICOS SOCIOS DA SOCIEDADE SIMPLES PURA DENOMINADA JURISCONTABIL 
ASSESSORIA CONTABIL S/S ,pessoa jurídica estabelecida na cidade de Salvador, 
localizada na Avenida Luis Viana Filho, n° 7532, Sala 1301, Edifício Helbor Cosmopolitan, 
Bairro ALphaville 1 - Salvador - Bahia cep: 41701-005,com contrato registrado em cartório do 
2° Oficio da Capital sob n° 62819 em 19.06.2020, 	inscrita no CNPJ sob o n° 1
0.555.438/0001-90, neste ato resolvem de comum acordo alterar e consolidar o contrato 

social, conforme as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

O sócio(a) CRISTIANO /DA SILVA ALMEIDA,transfere 4.500 quotas no valor de R$4.500 (quatro mil e quinhentos reais),direta e irrestritamente ao sócio 
CELSON ALMEIDA FILHO dando plena, geral e irrevogável quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e admissão de sócio, fica assim distribuído: 

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA, 
com 5.000(cinco mil) quotas, perfazendo um total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

CELSON ALMEIDA FILHO, 
com 5.000(cinco mil) quotas, perfazendo um total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) . 

CLÁUSULA SEGUNDA— RESPONSABILIDADE DOS Sócios 

A responsabilidade de acordo com o inciso VIII, art. 997, Lei 10406/02, os sócios não 
respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA ADIMINISTRAÇÁO DA SOCIEDADE 

A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA, ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a ) CELSON ALMEIDA FILHO vedado o uso do nome social em atividade estranhas ao Interesse social ou assumir obrigações seja em 
favor da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

r, 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE JURISCONTABIL ASSESSORIA 
CONTABIL S/S 

CLÁUSULA QUARTA — DO DESEMPEDIMENTO DOS ADMINISTRADORES 

Os administradores declara, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, Por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos delas, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

vista de medicações ora ajustadas, consolida-se o contrato social conforme art. 997 da Lei 
n. 10.406 de 10/01/202 com a seguinte redação: 

CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S 

CNPJ: 10.555.438/0001-90 

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
Bens, nascido em 08/05/1975, Contador, CPF N° 887.496.815-91, cédula de identidade n°04 
851 920-04 SSP/BA, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade CRC sob o n° 
023540/0-2-Ba, residente e domiciliado na Rua Hilton Rodrigues, 167, Ed Morada do Parque, 
Ap 802, Pituba - salvador/ Ba. CEP: 41.830-630 

CELSON ALMEIDA FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens. 
nascido em 23/02/1973. CPF N° 562.504.015-04, Carteira Nacional de Habilitação 
n°00794849310, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade CRC sob o n° 025439/0-5-Ba 
residente e domiciliado na rua Amazona. N° 315. Bairro Fátima. Itarraraiu-Ba CEP 45838-000. 

Únicos sócios da sociedade simples pura denominada Juriscontábil Assessoria Contábil 
SIS,pessoa jurídica estabelecida na cidade de Salvador, localizada na Avenida Luis Viana 
Filho, n° 7532, Sala 1301, Edifício HelborCosmopolitan, Bairro ALphaville 1 - Salvador - Bahia 
cep: 41701-005,com contrato registrado em cartório do 2° Ofício da Capital sob n° 62819 em 
19.06.2020, inscrita no CNPJ sob o n° 10.555.438/0001-90, neste ato resolvem de comum 
acordo consolidar o contrato social, conforme as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRADENOMINAÇÃO, SEDE E FORO 

A sociedade usa a denominação social JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S co 
sede na cidade de Salvador, localizada na Avenida Luis Viana Filho, n° 7532, Sala 1301, 
Edifício Helbor Cosmopolitan, Bairro ALphaville 1 - Salvador - Bahia cep: 41701-005,podendo 
a sociedade, a critério dos sócios, abrir escritórios e filiais em qualquer parte do territó 
nacional ou no exterior, desde que obedecidas às disposições legais e regulamentos vigentes, 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL 

0objetivo ocial a atividade de Prestação de Serviços de contabilidade 

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelos serviços de contabilidade será do 

sócio(s): CRISTIANO DA SILVA AL D ou CELSO 

ié

EIDA FILHO 	 u- 

P' ,r.i. 

b‘• 

1k 
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All'ERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE JURISCONTABIL ASSESSORIA 
CONTABIL 5/S 

CLÁUSULA TERCEIRA - DURAÇÃO 

A sociedade iniciou suas atividades em 01 dezembro 2008 e seu prazo é indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA- DO CAPITAL 

O capital social da empresa é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) 
quotas, no valor de R$ 1,00 (hum real) cada, subscritas e integralizadas em moeda corrente 
do País da seguinte forma: 

SOCIOS QUOTAS % VALOR RS 
CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA 5.000 50 5.000,00 
CELSON ALMEIDA FILHO 5.000 50 5.000,00 
TOTAL 10.000 100 10.000,00 

Parágrafo Primeiro:As quotas da sociedade são indivisíveis, não podendo ser alienadas 
sem expresso consentimento da maioria dos sócios. Em caso de venda por parte de um dos 
sócios, o outro terá preferência na aquisição. 

Parágrafo Segundo: A responsabilidade de acordo com o inciso VIII, art. 997, Lei 10406/02, 
os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais, 

CLÁUSULA QUINTA— DA ADINIINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) CRISTIANO DA 
SILVA ALMEIDA, ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a ) CELSON ALMEIDA FILHO vedado o 
uso do nome social em atividade estranhas ao Interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do bala 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS 

Os sócios poderão ceder ou alienar qualquer titulo de sua respectiva quota a terceiro sem 
prévio consentimento dos demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência n 
aquisição em igualdade de condições, e na proporção das quotas que possuírem, 
observando o seguinte: 

I - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito 
preferência no prazo de 30 (trinta) dias; 

II - findo aprazo para o exercício da pre rância. sem que os sócios se manifestarem o 
havendo sobras, poderão as quot ser 	das ou alienad a terceiro. 
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O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do co 
social permanece SALVADOR - ESTADO DA BAHIA 

E, por estarem de acordo, assinam as contratantes o presente instrumento em 2 (duas) vizir 
de igual teor 

gOTAs 
Fm 

-9 	13 c) et 	 .4 

ITAMARAJUTBA e 
O  -, 

4 
or 

(A2e e 

Salvador - Ba, 21 de agosto de 20 	''‘O 

t. 

VA ALMEIDA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL Ti CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADEJURISCONTA1311.. ASSF.SSORIA 
CONTABI I . SiS 

CLÁUSULA OITAVA DA DELIBERAÇÃO DAS CONTAS 

Os sócios declaram que não ha interesse por parte dos mesmos em efetuar retiradas e/ou 
distribuição de lucros apurados através de escrituração contábil de acordo com balanços 
mensais, trimestrais ou anuais. 

CLÁUSULA NONA - DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

No caso de retirada ou falecimento de um dos sócios, que assinam o presente contrato, a 
sociedade não será dissolvida, continuando os negócios sociais com os sócios 
remanescentes e os herdeiros do sócio falecido. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 

Parágrafo Primeiro: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade resolva em relação a seus sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO DESEMPEDIMENTO DOS ADMINISTRADORES 

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer 
administração da sociedade, Por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos delas, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, de 
acordo com o art.1011 parágrafo 1° da Lei n°.10.406/02. 

4,..Q.); o\ g-, r- 't ke 
CELSON ALMEIDA FILHO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2021 

RAZÃO SOCIAL: JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S 

NOME FANTASIA: JURISCONTABIL 

CGA: 751.544/001-98 	 CNPJ: 10.555.438/0001-90 
ENDEREÇO: Avenida Luís Viana Filho, 7532, EDIF COSMOPOLITAN 	SALA 1301 - 

ALPHAVILLE I 

NATUREZA JURÍDICA: 223-2 - Sociedade Simples Pura 
CONSTITUIÇÃO EMPRESA: 	Matriz 

ATIVIDADE(S) 	 CNAE 	DATA INÍCIO 

Atividades de contabilidade 	
6920-6/01 
	

24/07/2020 

TIPO DE UNIDADE: 
	

Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: 	Estabelecimento Fixo 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Regular 	 N° TVL: 421558 	VALIDADE: Definitivo 
DATA DA INSCRIÇÃO: 
	

24/07/2020 	 DATA DE IMPRESSÃO: 	22/01/2021 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CÓDIGO DE CONTROLE : 
	

FECO6B421E54EA5BOBD4DEE533CBCOD6 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na pagina da 	Secretaria Municipal da Fazenda 
(http://vnvw.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima 
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17/02/2021 	 Certidão Negativa de Débitos 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 751.544/001-98 
CNPJ: 10.555.438/0001-90 

Contribuinte: 	JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S 

Endereço: 	Avenida Luis Viana Filho, N° 7532 
EDIF COSMOPOLITAN SALA 1301 
ALPHAVILLE I 
41.701-005 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 3°, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 15:54:15 horas do dia 17/02/2021. 
Válida ate dia 18/05/2021. 

Código de controle da certidão: 	 73ED.7500.FABO.FB69.890E.2B6C.E14C.C86B 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvadonba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código de controle acima. 

https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.búsistema/certidao_negativaiservicos_certidao_negativa_form.asp  
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Of3104/2021 	
Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

  

 

Imprimi  

Cala. 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	10 555 438/0001-90 
Razão Soda i:JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA 
Endereço: 	AV SANTOS DUMONT 2615 SALA 130 / CENTRO / LAURO DE FREITAS / BA 

/ 42700-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:03/04/2021 a 02/05/2021 

Certificação Número: 2021040301023821175078 

Informação obtida em 08/04/2021 14:46:34 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crÉcaixa.govibriconsultacrf/pages/impressaojsf  
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Página I de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.555.438/0001-90 
Certidão n': 9341097/2021 
Expedição: 16/03/2021, às 11:02:29 

Validade: 11/09/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 10.555.438/0001-90, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público d 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. ?,T2 

01  

D'àvidas e suges:6es 	xrs 
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A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 17/02/2021 15:46 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20210687658 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXVOCXXXXXX3000 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 CNPJ 

10.555.438/0001-90 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 17/02/2021, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

Página 1 de 1 	 RelCertidaoNegatwaspt 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



08/03/2021 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S 
CNPJ: 10.555.438/0001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5,172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:02:16 do dia 08/03/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/09/2021. 
Código de controle da certidão: 052F.579E.CCA5.7C90 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

PORTE 
ME 

NOME EMPRESARIAL 

JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
JURISCONTABIL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON•MICA PRINCIPAL 
69.204-01 - Atividades de contabilidade (Dispensada') 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECON MICAS SECUND IAS 
Não informada 

09/03/2021 

(*) A dispensa de alvarás e 
licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSM.4 n° 51, de 11 de junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada 

ao 
CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer responsabilidade quanto as atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/03/2021 às 10:13:49 (data e hora de Brasilia). 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
10.555.438/0001-90 
MATRIZ DATA DE ABERTURA 

01/12/2008 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 

AV LUIS VIANA FILHO NÚMERO COMPLEMENTO 
7532 

EDIF COSMOPOLITAN SALA 1301 
CEP 

BAIRRO/DISTRITO 41.701-005 ALPHAVILLE I MUNICIPIO 

SALVADOR UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CRISTIANODASILVAALMEIDA00@OUTLOOK.COM  

TELEFONE 
(71) 9356-0190/ (71) 3360-3670 

ENTE FEDERATIVO RESPONS VEL (SFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
01/12/2003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*,~),••• 
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jzarisCarztei bit 
Assessc>ria e Consultoria em Contabilidade 

Pública Gc_wernamontal 

ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001-2021 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 
NO QUADRO DA EMPRESA 

'1/21 

A empresa JURISCONTABIC 4SSESSOR14;,ONSULTORIA CONTÁBIL 
S/S, inscrita no CNPJ/MF:À°. 10.555.438/0001-9-6-cern sede à Av. Luis Viana 
Filho, n° 7532, Edit.: COsmopolitan, Sala 1301, AIAC'villè ,I, na cidade de 
Salvador/Ba por interNédio-de terrepresentante legal:cá-P.-13ra) Cristiano da 
Silva Almeida portador(a) dè parteira de lientidãde no 04851920-04 e do CPF 
no 887.496.81$1, DECLARA, .para. /fin'rdo dispostO no incisb41/ do art. 27 da 
Lei no 8.666,M 21 de junho de 1993, acresaão pela Lei no 9:!854, de 27 de 
outubro de 1?99, que não emprega menor de dezoito anoV em trabalho 

n - noturno, perigoso ou insalubre e (asSinalarcom "X", conforme ocaso): 

(x) não empregwenor de dezesseis anos., 
r' (x) não empregalr-ienor, a partir de quatorzé anos, na condição de aprendiz. 

n). 	 As.7 O, A' 
Lauro de Freitas/Ba, Oarde.abril de 2021.:: 

e211 cto  
nitic?  

1:  JURISCONTABIL ASSESSO r A E CONSULTCOtieRstR‘CIAII:t:0tATIA e19a  B-21L LTDA ME 
,M19 	contador  

CN J: 10.555.438/0001-90 
CRIS IANO DA SILVA ALMEIDA 

CPF: 887.496.815-91 
SÓCIO ADMINSTRADOR 
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Cd"( 	a 
s)à-_-- ~ARA MUNICIPAL DE PILÃO ARCADO-BA 

- 
	

ESTADO DA BANIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PILÃO ARCADO - BA, 
INSCRITO No CNPJ 

SOB N ° 02
.956.206/0001-15, COM SEDE NA PRAÇA FRANKLIN UNS, SN°, 

CENTRO - PILÃO ARCADO/BA, ATESTA PARA OS FINS A QUE SERVIR PRESENTE QUE 

A EMPRESA CR - CONTADORES ASSOCIADOS, SOCIEDADE SIMPLES 

PURA - ME, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB N
9  

20.71
3.698/0001-08, COM SEDE NA Av. Luiz VIANA FILHO, No. 7532, ED. 

COSmOPOLITON HOME STAY E OFFICES, SALA 1301, ALPHAVILLE I, SALVADOR - 

BA, CEP: 41.701-005, PELO SEU REPRESENTANTE O SR. CRISTIANO DA SILVA 

ALMEIDA, PRESTOU DE FORMA APRAZADA E ERCIENTE, ENTRE AS DATAS de 

0 1/01/2019 a 31 / 12/2020, OS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA AO SETOR DO SIGA, NOS TERMOS DO QUANTO 

AJUSTADO EM CONTRATO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO, NÃO TENDO OCORRIDO 

QUALQUER FATO QUE DESABONE A CONDUTA E RESPONSABILIDADE DO QUADRO 

TÉCNICO DA EMPRESA. 

PILÃO ARCADO/BA, 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

scc;- 

   

  

CLEITON SILVA SANTOS 

Presidente da Câmara 
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JACOBINA/BA, 31 

JULIANO D CARVÁ O CR 

Presidente da Carnari 

Estado da Bahia 

Poder Legislativo do Município de Jacobina 

Avenida João Fraga Brandão, 125, Peru. 

CNPJ — 13.228.077/0001-65 

Jacobina - Bahia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JACOBINA - BA, INSCRITO NO CNPJ SOB N ° 

13.228.077/0001-65, COM SEDE NA AV. JOÃO FRAGA BRANDÃO, SN°, PERU - 

JACOBINA/BA, ATESTA PARA OS FINS A QUE SERVIR PRESENTE QUE A EMPRESA 

JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL S/S, PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB N9  10.555.438/0001- 

90, COM SEDE NA AV. LUIZ VIANA FILHO, N°. 7532, ED. COSMOPOLITON HOME 

STAY E OFFICES, SALA 1301, ALPHAVILLE I, SALVADOR - BA, CEP: 41.701-005, 

PRESTOU DE FORMA APRAZADA E EFICIENTE, ENTRE AS DATAS de 01/0 1/ 201 9 

a 3 1/ 1 2/ 2 O 2 O , OS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E 

ASSESSORIA AO SETOR DO SIGA, NOS TERMOS DO QUANTO AJUSTADO EM 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PRÓPRIO, NÃO TENDO OCORRIDO QUALQUER FATO 

QUE DESABONE A CONDUTA E RESPONSABILIDADE DO QUADRO TÉCNICO DA 

EMPRESA. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE JURISCONTABIL ASSESSORIA 
CONTABIL S/S 

CNPJ: 10.555.438/0001-90 

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

Bens, nascido em 08/05/1975, Contador, CPF N° 887.496.815-91, cédula de identidade n°
04851920-04 SSP/BA, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade CRC sob o n° 

023540/0-2 Ba residente e domiciliado na Rua Hilton Rodrigues, 167, Ed Morada do Parque, 
Ap 802, Pituba - salvador/ Ba. CEP: 41.830-630 

CELSON ALMEIDA FILHO 
brasileiro, casado sou o regime de comunhão parcial de bens. nascido em 23/02/1

973. CPF N° 562.504.015-04, Carteira Nacional de Habilitação n°
00794849310, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade CRC sob o n° 

CEP 45 838-000. 
025439/0-5-Ba residente e domiciliado na rua Amazona. n° 315. Bairro Fátima. iltarraraiu-Ba 

UNICOS SOCIOS DA SOCIEDADE SIMPLES PURA DENOMINADA JURISCONTABIL 
ASSESSORIA CONTABIL S/S 

,pessoa jurídica estabelecida na cidade de Salvador, 
localizada na Avenida Luis Viana Filho, n° 7532, Sala 1301, Edifício Helbor Cosmopolitan, 
Bairro ALphaville 1 - Salvador- Bahia cep: 41701-005,com contrato registrado em cartório do 
2° Oficio da Capital sob n° 62819 em 19.06.2020, 	inscrita no CNPJ sob o n° 10

.555.438/0001-90, neste ato resolvem de comum acordo alterar e consolidar o contrato 
social, conforme as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

O sócio(a) CRISTIANO /DA SILVA ALMEIDA,transfere 
4.500 quotas no valor de R$4.500 (quatro mil e quinhentos reais),direta e irrestritamente ao sócio 

CELSON ALMEIDA FILHO dando plena, geral e irrevogável quitação. 

Após a cessão e transferência de quotas, e admissão de sócio, fica assim distribuído: 

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA, 
com 5.000(cinco mil) quotas, perfazendo um total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

CELSON ALMEIDA FILHO, 
com 5.000(cinco mil) quotas, perfazendo um total de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA— RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

A responsabilidade de acordo com o inciso VIII, art. 997, Lei 10406/02, os sócios na 
respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA ADIMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA, ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a ) CELSON ALMEIDA FILHO vedado o uso do nome social em atividade estranhas ao Interesse social ou assumir obrigações seja em 
favor da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE JURISCONTAI3IL ASSESSORIA 
CONTABIL S/S 

CLÁUSULA QUARTA — DO DESEMPEDIMENTO DOS ADMINISTRADORES 

Os administradores declara, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, Por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos delas, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

À vista de medicações ora ajustadas, consolida-se o contrato social conforme art. 997 da Lei 
n. 10.406 de 10/01/202 com a seguinte redação: 

CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S 

CNPJ: 10.555.438/0001-90 

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

Bens, nascido em 08/05/1975, Contador, CPF N° 887.496.815-91, cédula de identidade n°04 
851 920-04 SSP/BA, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade CRC sob o n° 
023540/0-2-Ba, residente e domiciliado na Rua Hilton Rodrigues, 167, :Ed Morada do Parque, 
Ap 802, Pituba - salvador/ Ba. CEP: 41.830-630 

CELSON ALMEIDA FILHO, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens. nascido em 23/02/1973. CPF N° 562.504.015-04, Carteira Nacional de Habilitação n°

00794849310, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade CRC sob o n° 025439/0-5-Ba 
residente e domiciliado na rua Amazona. N° 315. Bairro Fátima. Itarratalu-Ba CEP 45 838-000. 

Únicos sócios da sociedade simples pura denominada 
Juriscontábil Assessoria Contábil 

S/S,pessoa jurídica estabelecida na cidade de Salvador, localizada na Avenida Luis Viana 
Filho, n°7532, Sala 1301, Edifício HelborCosmopolitan, Bairro ALphaville 1 - Salvador - Bahia 
cep: 41701-005 ,com contrato registrado em cartório do 2° Oficio da Capital sob n° 62819 em 
19.06.2020, inscrita no CNPJ sob o n° 10.555.438/0001-90, neste ato resolvem de comum 
acordo consolidar o contrato social, conforme as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRADENOMINAÇÃO, SEDE E FORO 
• 

A sociedade usa a denominação social 
JURISCONTABIL ASSESSORIA CONTABIL S/S com sede na cidade de Salvador, localizada na Avenida Luis Viana Filho, n° 7532, Sala 1301, 

Edifício Helbor Cosmopolitan, Bairro ALphaville 1 - Salvador - Bahia cep: 41701-005,podendo 
a sociedade, a critério dos sócios, abrir escritórios e filiais em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior, desde que obedecidas às disposições legais e regulamentos vigentes; 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO SOCIAL 

Oobjetivo ocial a atividade de Prestação de Serviços de contabilidade 

Parágrafo único: 
A responsabilidade técnica pelos serviços de contabilidade será do 

Sócio(s): CRISTIANO DA SILVA AL ID j ou CELSO 

2 
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A LTE ÇÃO C:ONTIZATIJAI., E CONSONDAÇÃO DA SOCIEDADE JURISCONTABIL ASSESSORIA 
coNTABILS/S 

CLÁUSULA TERCEIRA - DURAÇÃO 

A sociedade iniciou suas atividades em 01 dezembro 2008 e seu prazo ê indeterminado, 

CLÁUSULA QUARTA- DO CAPITAL 

O capital social da empresa é de R$ 10,000,00 (dez mil reais), dividido em 10,000 (dez mil) 
quotas, no valor de R$ 1,00 (hum real) cada, subscritas e integralizadas em moeda corrente do Pais da seguinte forma: 

SOCIOS 
QUOTAS % VALOR RS 

CRISTIANO DA SILVA ALMEIDA 5.000 50 5.000,00 CELSON ALMEIDA FILHO 5.000 50 5.000,00 TOTAL 
10.000 100 10.000,00 

Parágrafo Primeiro:As quotas da sociedade sâo indivisíveis, não podendo ser alienadas 
sem expresso consentimento da maioria dos sócios. Em caso de venda por parte de um dos sócios, o outro terá preferência na aquisição. 

Parágrafo Segundo: A responsabilidade de acordo com o inciso VIII, art, 997, Lei 10406/02, 
os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais, 

CLÁUSULA QUINTA— DA ADIMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) CRISTIANO DA 
SILVA ALMEIDA, ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a ) CELSON ALMEIDA FILHO vedado o 
uso do nome social em atividade estranhas ao Interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS 

, 
Os sócios poderão ceder ou alienar qualquer titulo de sua respectiva quota a terceiro sem‘ 

 o prévio consentimento dos demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na 
aquisição em igualdade de condições, e na proporção das quotas que possu 
observando o seguinte: 

I - Os sócios deverão ser comunicados por escrito para se manifestarem a respeito 
preferência no prazo de 30 (trinta) dias; 

II - findo o prazo para o exercício da pref rência. sem que os sócios se marNiestarem o 
havendo sobras, poderão as uogser 	idas ou alienad a terceiro. 
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• 

AL 	 AI ALTERAÇÃO CONTRRIA I, E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE JURISCONTABIL ASSESSORIA 
CONTAM!. SiS 

CLÁUSULA OITAVA DA DELIBERAÇÃO DAS CONTAS 

Os sócios declaram que não ha interesse por parte dos mesmos em efetuar retiradas e/ou 
distribuição de lucros apurados através de escrituração contábil de acordo com balanços 
mensais, trimestrais ou anuais. 

CLÁUSULA NONA - DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 

No caso de retirada ou falecimento de um dos sócios, que assinam o presente contrato, a 
sociedade não será dissolvida, continuando os negócios sociais com os sócios 
remanescentes e os herdeiros do sócio falecido. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 

Parágrafo Primeiro: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade resolva em relação a seus sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA -130 DESEMPEDIMENTO DOS ADMINISTRADORES 

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer 
administração da sociedade, Por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos delas, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, 
acordo com o art.1011 parágrafo 1°  da Lei n°.10.406/02. 

O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato 
social permanece SALVADOR - ESTADO DA BANIA 

E, por estarem de acordo, assinam as contratantes o presente instrumento em 2 (duas) vias 
de igual teor 

Jip-A 

Salvador - Ba, 21 de agosto de 20 

t4tx  h % M 

4-Y e xe,L onc) e  61 &fe 4 

TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTN3 !TARJARA] I A 
1,•"''" 	Po Os, ald* Cru:, ^` 42, cent.,. ItaMaraju • DA- Çf P 45810.9L4 	•/, , 

lu,: ir •-s:',,,W.:13..ila•  . ;na• iu.“. .7. )..wyg.71,:.r. ,,AMA..7.,,,AL r.. RVILJI:  

'FUMA ElErtiállANÇA)..:. , • • • • ! i ,', •...., • , (.,•,¡,:i.L.--,"nr.'`).  

-- - . 
CELS 
';;;;`,'hr7),;.0-i T.,'”•,..4','"..,-21 fir 1124  2,, C' ' _......., 	„...... -7 	•Lickit, ,.3€.33 ar, 

- 	IM tvi4,1 ',,,, E 11:_• 	' 	- 	___•"..,--- ._,. 
Á i ,..(1,XXK.e“Y.K,,,, ,:‘  

X YX /f 
tr 	

53,X-it 	. 	. :.• , . 
y,:: 	 517: 	 . 

d-4  
In"... 1».--e  ' 	• ", ''' /(31  

I;JI4Pá'.2i,I.A ;cf.' I 	. t,..t'AE,:-:.t.,:,  
1---"T" S'  ELO RECONI-IECIAPIXTO:t562:AgS0351.4 

,;:irrIANO DA SILVA ALMEIDA 
j()/N  

c\S 

CELSON ALMEIDA FILHO r- 

t3/401.48e4  

O 
AIT NiARAJUIBA 

O 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



4 	 CARTÓRIO 	
e 

SANTOS SILl'A 
r RÉG1STROCIVII,OF PESSOAS PUIUDICAS -SAISAPOROA 

-4n' PolsciefrOwawC,EitesteWCA~ 
. I' ,,&'""'' 

Tal rt Amoco) 
_ 

Protocolo. 00031"20

0a2-1irrnargsrt o 

registro primai • 0006
2819.  
OUE CERTIFICO 15109/2020. 

o1 	E , • RS 115.23 FECOM: R$ &1$9 Dei. RE 6.9
6  

cal 	• 1204  Tx PGE. RS 4.65 FN1MPÉTT . 

I

1,10- • de: 002 &discar: 1566 

ME 	
21-9 VOO - RBDAJEOIRE 

3 To - S 362,60 
 

4 	a lus.br/aulenlicidade  

lk.1.  
i4 AN 10 . 

°JAU 1136-ra.5-U-05.1.111f." 
dit Eu . dos Santos Silra ADI:obus* -O 

5,;5,7  _ ...._ 
tors.• Tinto 

‘• km, ribelzke Bel. ‘.. menu 51W. Rei. 	2) ,e 	O ».. 4: 
ill 	

., Rttártheyte por SEMEIA-LANÇA d!,£) firma(ne: 'V •a !•, 1252D/22011-ORIEiIA00 DA SILVA ALDE/DA 	 -•- 	 ., 	"Pi, 	,., -..21:•... 
d de &ombro de 2020 

 do Vepdide 4" 	' 	I  
A SILVA NASCIMENTO. 

0 ESCREVENTE • I. 	i , 
Selo: 1603,AC968545•5 -,ValorikS 330 1 
CaoHolle ao eibro tikoAnbciattálodade. -ão1T2  Fot 01.20. FECOM 09.02,9Mv.2.0c 12,05. mssE 

2?-jiii  AtO 10 par 'R$0.07, 

• 

Any., 

41.9 
Ir-1 • 

(.. (C3,  DENOTAS 	rsn.,,,dthsaTin",:strifiTT4TT1  _ ,,,;;CP/T7-61" 

te.  - 	32 TABWONA71) A'Ila T"d."1"1. lal  . Ciiki° 

.,..4.;Soloador 
Em.  

V' REGISTRO CAD 14 PlisotAS 401%4 

Processo: 16352e21 -  D
oc. 89 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
E

R
IV

A
L

D
O

 M
A

R
C

O
S D

E
 JE

SU
S D

O
S SA

N
T

O
S L

ISB
O

A
 - 31/05/2021 13:44:38

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 6b2c93dd-ca8c-438d-ae08-c6d4ed391c7e



v".2.'s Cora tergbill 
Assessoria. e Consultoria em Contabilidade 

Pública C3-ov ornam enta I 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001-2021 

LICITANTE: JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL S/S  
END. COMERCIAL:AV.LUIS VIANA FILHO, 7532, ALPHAVILLE I 	UF: BA  
CEP: 41.701-005 	 FONE/FAX: 71-99356-0190 	CONTATO: CRISTIANO  
INSC. ESTADUAL: 	 CNPJ:  10.555.438/0001-90 
DATA: 08/04/2021 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

-, 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 
IMEDIATO 

- 

OBJETO: Contratação da orestagto,:de'ser-ViÇos ktécniço-especializados de consultoria 
para atender às demandas da \Superintendência Adminktrativie Controladoria Interna da -•% 
Câmara Municipal de Taperoa (Lote I - SIGA, Lote II - Ctntrole Interno), conforme 
especificações constantes neste-Editil «Anexos 

.. 
LOTEI 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE V. 
UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

Serviços 	a 	de 
Assessoria/Consultoria 
Técnica 	Espetializada 	no 

mensal 	da tPremessa 
..d,  eletrônica para %Sistema 

Integrado 	de 	Geálã'è 	e 
Auditoria 	(SIGA) 	't(p.'ara t

? 
ara 

'11 Câmara 	Municipal 	de 
	 Taperoá. 

envio 	das 	%formações  

MÊS ' 

441  COntabiO3°  

- 

, 

09 

19 

g 

,R, .500,00 

r  

R22.500,00 

LOTE II 

1 

Serviços 	 de 
Assessoria/Consultoria 
Técnica 	Especializada 	em 
Controle 	Interno 	para 
Normatizações, 
Procedimentos 	e 	Rotinas 
para atender à demandas 
da Controladoria Interna da 
Câmara 	Municipal 	de 
	Taperoá. 

MÊS 09 X X 

TOTAL R$24500,00 

Av. Luiz Viana Filho, n" 7531 Ed. Cosinopolitan Home Stay e Oid ffice. 
Sala 1301. Alphaville T, Salvador BA. CEP: 41.701-005. 
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O 

jrateisaanatabil 
.P..ssessoria e Consultoria em Contabilidade 

Pública Governam ental 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a 
prestação dos serviços objeto desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade 
as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: transporte, alimentação, 
proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições 
sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço 
ofertado correspondendo, rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, 
estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela 
autoridade competente. 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente aos da Lei 10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, da Lei n° 8.666/93, e às 

. cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial n°001-2021. 
— 

RESPONSÁVEL LEGAL DA \LICITANTE 

Salvador/Ba, 08/0 /202 

,e~ e 
JURISCONTABIL 2SSESSORIA ÇAClanNOTÈMS/S 
CNPJ: 10.555.4 /0001-90 

001100192,0035  

Observações:,i)  

A proposta deveráindicar aos da os bácários em que serão creditados os 
pagamentos duree a execução do contrato nome e contato(' 

Dados BancáPos: Banco do Brasil SrAAgência n° 2684A e Conta Corrente 
er n° 15.423-7 

Av. Luiz Viana Filho, n°7532, Ed. Cosmopolitan Home Stay e Office, 
Sala 1301, Alphaville 1. Salvador BA, CEP: 41.701-005, 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 001-2021 

Objeto: Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às 
demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote 
I — SIGA , Lote II — Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital e Anexos. 

RECIBO DE CONHECIMENTO DE EDITAL 

Razão Social: MÉRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES-ME 

CNPJ N°08.603.229/0001-22 

Endereço Waldemar Pinto de Queiroz, 232, Centro, Santo Antônio de Jesus, Bahia, CEP: 44.440-802 

E-mail: merciafpeixotoOhotmail.com  

Cidade: Santo Antônio de Jesus 	Estado: BA Telefone: 75 9 81152230 

Representante/Pessoa para Contato: Mércia Fonseca Peixoto Lopes 

CPF: 499.085,375-04 RG N°: 2.745.317-04 SSP-BA. 

Taperoà/Ba, 05/04/2021 
, 

akit(3ECnE1)1704WL0 ES- !  

CNRitat €86”19,2110 O O 1 - 2 2 I 
O LOPES-ME  

Senhor Licitante, 

MERCIA FONSECA 
RUA WA.OEMAR PINTO DE QUEIROZ : 

CENTRO CEP 44E71-018  

ÇANTC AkTONiC,  Di a.3u3 • BA 

Visando comunicação futura entre este Município e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o 
recibo de entrega do edital e remeter departamento de Licitações, através do e-mail: 
cmtoperoa@gmaiL  com, ou por telefone/fax: (75) 3664 1165. 

A não remessa do recibo exime a pregoeira da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Taperoá, 24 de março de 2021. 

JOSELINA DA SILVA NASCIMENTO 
Pregoeira 
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saiè Ministério do Deserwolvimento. Indústria e Comércio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da Produçâo 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

  

111/45~ES DE PREENCNIABYTO M3 VER       

     

        

• 

htiSERD OE IDEN11FICAC40 DO PEGISTRO DE EMPRESA- NI& DA SEDE MIRE DA MAI (ronha,  torrada #enz refina • fASS 

NOME DO EWPRESARPO ~fina eanals~ 

MÉRC IA FONSECA PEIXOTO LOPES 
HAOONAUCLACC 

BRASILEIRA 
ESTADO CM 

Casado (a) 

SEXO 

MOFO 

REDIME DE BENS Ne entlo) 

Comunháo parcial 

ountne no 

LEONI GALVÃO PEIXOTO 	 IVERA 
vote 

LÚCIA FONSECA PEIXOTO 
NASCIDO EM [Une da snelnenn) 

28-02-1971 
PDENTIOADE mon 

2.745.317-04 
I 

doto entoam 

SSP 

UF 

I 	BA 
CPF (nein) 

499.085.375-04 
EM.ANOPADO POR Oen de anerapno - ~á O,  ato de enter0 

#4,1I‘stNikka..#1.#e)# 	 

DOMICILIADO NA 	necirwmuno - na iw.~.1 

RUA WALDEMAR PINTO DE QUEIROZ 
~no 

232 
COMAS NEMO BAIRRO/ DISTRITO CEP cobicinigimutigtrerd 
CASA CENTRO 44571-018 td"tothi"Ccem" 
~CIMO 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
t* 

BA 

declara, sob as penas da lei, 
empresário e requer à Junta 

não estar impedido de exercer atividade empresária, 
Comercial do ESTADO DA BAILIA: 

que não possui outro registro de 

edno CO ATO 

080 

oco:900W ATO 

INSCRIÇÃO 
atmDOEVENTO neswego no 

"ming  
evoirro 

DO EVENTO macero oo cvnrro 
*********************** 

0:10100 DO [NEXT)) 

*,‘ 	i 	• 	I) 

DESCRIÇÃO DO 

* ***))********************4* 

EVEN)0 

NOME EMPREMIIAL 

MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
LOORADOUFID Mc. ré. ek..1 

, RUA SANTO ANTONIO 
fanal 

49 
COSPARENTO 

CASA 
EUVRFID /DISTRITO 

CENTRO 

CEP 

44572-065 
0:50.00 DOSILINICISTO 
Ca da Sn Con  scut 

tourectrio 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS 	 I 

UF 

BA 
PAIS 

IBRAS IL 
CORREIO FIETROMIOD (EMAS) 

***** ******* * 

VAI UR 00 CM RI - RS 

15.000,00 
VAU:ri) DO CAPITAL (we nem) 

(QUINZE MIL REAIS) 
conto° ce envoure 
ECONOSOCA 

(CNAE %mi) 
Apecklade ponpal 

6920-6/01 
/*Man ~Mn. 

6920-6/02 

ocsceicXo zo exumo 
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA 

DATA CC INIC/0 OAS ATIVIDADES 

* .‘ • 	.. .. 	...! Ar A' 

NUMERO DE I9SCF4ÇA0 NO CNP! 

Ai **AI) ***Oh.** 

IP ANSFERFNCIA DF SOVE OU 114 Fain DE OUTRA Ur 	I, 
SARE onin 

I** 

'liso re, IMA matruz 
~COM Cd 

rOeisee9ast. 	; "I  
ASSINATURACA.9)AM P40 EMPRESÁRIO (Si pol, nane c_. 	tandeftgann) 

kt12-1‘£.4402 	 Jern 	-ta-  -t0 kl 	
. 

DATA DA ASSINATURA 	.• 

10-01-2007 
ASSCIA FURA PO EM 	SAFIO 

„ ". 	- 	
. 

PANA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMEna'ai-----.  - ll 	 

PUBUOUE-S E ARQUIVE-SE. 

ki. 

''-'ir 	1.  

PonAl.49T,Ii 

DEFERIDO. ______ ____ 	. ... 	_ 	. 
 ANTA.  COMERCIAL DO ESTADO OA BANIA 

_ _ 	. _. 
 

- 1....• 	CERDFC0 O REGISTRO EM: 22/01/2007 
1 JUCEBsogs NP: 29103750007 

Protocolo: 07/007951-0 	 i 

' KERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 

	

FRANCISCO—JOSÉ O. GUEDES CH&GAS i 	
ti 

_SECREURIO-GERAL 
- 	 _ 	 _ __ 	. 	._.. . 

' 
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MIFIStellt,  do Desenvolvimento. Indústria e Corto Exteircx 
S,•-rniarta de Comércio e Serviços 

rinowtomento Nomeai de Registro do Correrelo 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 111 

%WORD 01-10194TUNGACÃO DO R/ C1STRO flC 04P10 s. 	DA sror 
, 	29103750007 
'Mn I , „,,, to~. ~Ha.) 

Neer LIA 111 ML fRitenther somentea soe retem-Mn *I 

xxxxxxxxxxxxx 

KIÍRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
MACRFOJAIIIMOT 

BRASILEIRA 
ti TV 

E-5 IMO CIVIL 

CASADO 

kli O F E 

RFOIME DERE/UME callAID) 

COMUNHÃO PARCIAL 
IINRI is.ONI GALVAO PEIXOTO 	 1VERA LUCIA FONSECA PEIXOTO 

NASCEU) FM IMRE EM nalcIa•MOI 

28/02/1971  
11)01TIOAOT Inumara) 

274531704 	 1 

OrIME ~mem 

SSP 	. 
IJF 

1 BA 

tatroinmel 

1 499.085.375-04 g MANDRIADO POR flama Ra emartrApactO - ~RAM na COA IM MIMEM 

XXXXXXXXXXXXX 

WIONCitit.00 NA (LOORAROURO . AIA 5v. MC) 

RUA WALDEMAR PINTO DE QUEIROZ 
cupi", 

NUMERO 

232 I LA til° 

CASA 
IMIRRON3STR110 

CENTRO 
EP 

44.571-018 

cnornnolg ICI 	NAOS 
mola c__ 
MOO 

te SAN I  O AN] ONIO DE JESUS 
declara, 	 1 BA sob as penas 

outro registro de empresário 
enoito 

da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BANIA 

m 	DOMO 

002 
MOCO DO 

DI:SCRIÇÃO 00 ATO 
ALTERAÇÃO GOMOU 00 CREMO 

021 

DESCRIDA° 00 EVENTO 
ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) f °SIO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIDA° DO LENTO 
XXIZEISTTITyrrAF CODIG01)0 EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇÃO 00 EVFNTO 
IOOLAUXXXXXSIT 

NOM LIIPNISARMI 

MURCIA FONSECA PEIXOTO LOPES - ME 

t fil'ltiUaltmd  ‘SwjAINe";OnIALINTONIO 
L.11911I92 

I_ 	
19 I 

NUMERO 

49 

CASA 
MORIGE10 

DAIRROVIA MITO 
EP 

CENTRO 	
, 	

1c44.572-065 

ODIGO GO 	C 	ii.) 
rUSRIGUI Mo Comem:me 
1006 

ITT 	PAIS 
SAN-10 ANTÓNIO DE JESUS 	 1  BA 	1  BRASIL 

VAI IM OJ CATAIAS -RS 

CORREIO ELEMONO° It.MAILI 

xxxxxxxxxxXxx 

15.000,00 

como NI AT,vIIMor 

VALOR DO CAPITAL (Par °tonal 

QUINZE MIL REAIS 

I FINÓRIO' 
IFILAI 

• 
6920601 

AT.AINIE ."1.1fidne4d 

8211300 

XXX XXXX 

XXX XXXX 

XxXXXXX 

XxXXXXx 

XXXXXxx 

UE IA UI. IFIICIUOAS ATIVEJADC 

INSCRIDA0 00 °AJO() 

ATIVIDADES DE CONTABILIDADE: 
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

\ • 
N 

5 

XXXXXXXXXXXXX 

Eb,ImA E TACADA 

NUMEROU, INSCIIIQAO rA9 CAN 

08603229000122 

I ILVIZgrtCIA CIF SLIM. OU O 	L 	I. IN. OUTRA UF 

XXXXXXXXXXXXX 

DE 

I XX 

USO 	A COMelDIAL 
CEPCCIVAT. OE 
ALTCO17/Ç TO 	I 
00VERNMAINTA1. 	2. 

i 

à 	IRMA IITLO CMPRISARIO AU pelo npomMILFAIRTFMMEAIN~ 

P"Tri-‘ U.: 	 -e_.....S.2. 1,_....traS1.-P—>") 	 MIÁ= "CeIr 	C. .4 	 . 
CA l• 11, LESAIS, IMA 

03/120010 
ASSINATURA oo renersmon 

......... _A_k_snjs:ç2 6 	
(—N

_-) 	- - 	-,  pARA USO EXCLUSTVO DA JUNTA COMERCIA:.  SI 
DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

_,_.4áttití 	e 

AUTENTICA 	. 	 • 
-,, -----r-• 	ri; 	IMUCCOITIetOalitaggadaçtanNtit'30.4 	 11 	: 

,Iirli Protoarlo: là/270601-S, ne'oãnvzoia .. 
w. 	. - 29 1 0375000 7 

FELIZIA PONSECA IMIX01» IOPY.5 	 "4 Q449.....-. nt 	 \I ` -- /3•.t.).ihí;;;; 

7-0  i° /0 / It/
-  
... 	̀ 	, 	. 	. 

- 	
~as 	.4 1 	,.- 

. 
Iii, 

, .i7a 
;IMRE

Ni , 

 
1 
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Presidência de República 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria de Racionatizaçào e Senplificaçáo 
Departamento de Registro Empresarial e Imegraçáo 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA • NiRE DA SEDE 

29103750007 

MIRE DA Fit nc. 	somente se MO reforme a Nig 

XXX )0000(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem aixemald(asl 

MERC IA FONSECA PEIXOTO LOPES 

NACICNAL!DADE  

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

CASADA 
SEXO 

FEMININO 

REGIME DE BENS (se casaco) 

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS 
FILHO DE (pai) ((SI 

LEONI GALVAO PEIXOTO 	 1VERA LUCIA FONSECA PEIXOTO  
NASCIDO EM (data de nascimento) 	!IDENTIDADE nirnera 	 °man emissor 	 UF 
2812,1971 	 1274531704 	 1SSP [EA 

NUMERO 

242 

ÓR04;iaigi.,4 

t EMANCIPADO POR (tonna de emancipacbo • somente em caso de menos) 

xxxxxxxxdompixTxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxemxxxxxxxxxmxxxmocrxxxxxxx 	 oca 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO . 	av, etc) 

RUA WALDEMAR PINTO DE QUEIROZ  
(COMPLEMENTO 

¡BARRO/DISTRITO CEP 
I CASA 

.{ CENTRO 	11571018  
;MurriCiPIO 

UF 
{ SANTO ANTONIO DE JESUS 

SA  

.1 ateclara, sob as penas da lei. não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro dei 
i..empresário  e requer á Junta Comercial do Estado da Bebia. 

499.085.3n-o4 

PF (tOrner0) 

ÇODICO DO ATO 

( 002 

DESCRIÇÃO DO ATO 

ALTERAÇÃO 

FOOFEO0 00  Rijam° 

021 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 

Alteraçáo de Dados (Exceto Nome Empresarial) 
. CoDmo 00 EVENTO 

- et xxxxxxxxxxxxx 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmommxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxicxx 

cRITR.0 Do EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

• 	. 	•• 	••• 	• 
HOME EMPRESARIAL 

:MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES ME 

!LOGRADOURO (rua. ev etc.) 

RUA WALDEMAR PINTO DE QUEIROZ 
NÚMERO 

232 
COmPTEMENTO 

x 	x 	x- 	.xxxxxx {10ENTRO 

BAIRRO/DISTRITO 

- 

CEP 	
- 

4,4:5710 . 	- 	- 	.- 
mutdcleio 	 F or 	 IPAIS 	 . 
SANTO ANTONIO DE JESUS 	 ISA 	 i BRASIL 	- 

CCRREIG ELE( IRÔNICO (e-mail) 

gleiciePebetfoeheirnail.com   
( VALOR DO CAPITAL. RS 

15.00000 

VALOR DO CAPITAL (por extenso) 

Quinze MU Reais 

CÓDIGO DA ATIVIDADE ECONÓMICA 

(CNAE Fiscal) 

Ati.ridade Pnncipal 

6920601 

Atividades Secundarias 

8211300 

xxxxxxx 

XX)00(XX 

NXXXXXX 

nerxXxx 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

ATIVIDADES 	DE CONTABiLADADE SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO 
ADMINISTRATIVO 

ç 

DATA Ele {NiCIO DAS ATIVIDADES 

221112007 

x. 	-- 	-- - - 

NÚMERO DE INSCRCÃO NO CNP./ 	UNNTNTRITEN. NA "OE TIN,  EE ANNAN vr  
In 	—N-IAA 	

1 
08603229000122 	 R 	 UF 

— 	 'FP xxxx 	 xxxx 
ou peltsoapresentaniefas mente/ger 

-Voz- - 4. 
DATA DA .:SSiNATt/Fta 	 ASS1NATU DOEMPRESARFO 

05412/2016 	 t't-T...E.-€. '--r-C% /-1,;(-C.ETTC.L.  
EXARA:USD E LUSNIODA1JUNT  

DEFERIDO 	 I AUTENTteACÂO 
PUSLIOUE•SE E AROUVE- "' 

N4 3t3o5A J  rem a 

Requerimento Eletrarsco: 81600001024220 

Anence 
861/08  

11„N JUNTA CONIENCIAL DO ESTADO DA BANIA 
4t,e1  CERTIFICO O REGISTRO EM: 07/12/2016 SOB Ni': 97617218 

'IliUCEBProtocolo: 16/567764-3, DE 07/12/2016 n  

Empresa :29 1 0375000 7 	 -.eklACP:uar. 
BEPCIA FoRRECA FET'Xote LMPEs BR 

HÉLIO PORTELA RAMOS 

SECRETARIO-GERAI. 
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-Noir 
N0,-D i Peixoto 

ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 001-2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

A empresa MÉRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES-ME, inscrita no CNPJ/MF n°. 08.603.229/0001-22, com sede 
à Rua Waldemar Pinto de Queiroz, 232, Centro, CEP: 44.440-802, Santo António de Jesus, Bahia, por 
intermédio de seu representante legal, Sra. Mércia Fonseca Peixoto Lopes, Contadora, CRC- BA n°. 016449/0-
2, CPF: 499.085.375-04, RG: 2.745.317-04 SSP-BA, DECLARA em cumprimento ao Instrumento Convocatório 
acima identificado, declaramos para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4° da Lei Federal n° 10.520/02, 
termos conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, e ainda: 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar n°. 123/06, 
declaramos: 

( 	) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte. 

(x ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de 
microempresa e que não estamos incursos nas vadações a que se reporta § 40  do art . 3° da Lei 
Complementar n° 123/06. 

No que concerne ao cOnhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos: 

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4° da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7° do mesmo diploma. 

(x ) para os efeitos do § 1° do art. 43 da Lei complementar n° 123/06, haver restrição na comprovação da nossa 
regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo termo inicial 
corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública , cientes de que a não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará 
decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, 
especialmente a definida no art. 81 . 

Taperoá/Ba, 08/04/2021. 

\-vef-s2- (01-4(. 	i‘gifS 
ÉRCIA FO ECA PEIXOTO LOPES-ME 

CNPJ/MF n°. 08.603.229/001 22— 

r 671.603,22ieum01-E.1 
wERcit, fOilSEC PEI1010 LOPES•ME 
RUA VA, DEMAR PINTO DE QUEIROZ. 

CENTRO CEP 44!11-016  
AM, ZO AsTósiti DE Jtiuà • BA ---

I
t 

CONSULTORIA PÚBLICA 
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BAHIA 

CO 

.144  el 

III ri RI 

1111ITSZ 

I / I /I II NI IN. h. I hi I MI 	.11 

CA ~O UNIS 

[

F

OCCSISitIal ~MOR ft! 
74531704 	illtP 	BA 

Ft;.0-  5 P-04 02/197  

COMI CIALV30 PUTO 

Vtlik LUCIA laCh 

' • 	 444.44 	 ..j7.00..j7.00
cog742.49067 	1 7/C5/2022 	10/03/1989 

h 

MAR.,...a..a......s.74..zo.~ 

9 
511714010 

Autentico a presente cópia reprográfica arada 
t a qual confere com o original, do que dou fé. 

UNTO MITONIO OLJElla CIPZ3.2021 RS SAG 
'PÁS, afr. „fre 40+  

LUAS IMPOU MEN EUS NETO E ICREVENTE 
tralital 

Contillt• a nte ilinWortgbljul.Walignet:Ifled, 

nestas notas, 

rigigif0Vala".5411 
BialtbsagenOM 

Escrevente tlotana‘• 

Aunar  
(=To Ameno oa =SUS, HA 

einaide 
1-24/05/2017 

45421371435 
	 M50917945! 

'Libe I ionaro 
d'IN oras 

• 

Santo Antônio de Jesus-BA. 
RInt4.41.41044.4444.•444ase02•4457441 

IS. 36.12-7230 / ccii, 2nte/ioNticheigrallaam 
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I

MUNICÍPIO 

SANTO ANTONIO DE JESUS 
Ur 

BA 	I 

 

I

TELEFONE 

(75) 8115-2230 

07/03/2021 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 

 NUMERO DE INSCRIÇÃO 

08.803.229/0001-22 
MATRIZ 

I  COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 22J01/2007 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 

MERCK FONSECA PEIXOTO LOPES 

I 
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
mnsta, 
I 

PORTE 

ME 

I
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
89.204.01 -Atividades de contabilidade 

I 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

1 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

i

l  , LOGRADOURO 

WALDEMAR PINTO DE QUEIROZ 

I
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

.1 

 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MERCIAFPEIXOTOCHOTMAIL.COM  

I

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
tts 

CEP 

44.571-018 

I

NUMERO 
232 

I
COMPLEMENTO 
smen-ins, 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

i

MOTIVO DE &Tuia° CADASTRAL 

/

DATA DA SITUAÇÃO CADASIFtAL 
22/01/2007 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
lée******* 

Orado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018. 
Emitido no dia 07/03/2021 às 22:36:13 (data e hora de Brasília). 

I
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
unm 
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07/03/2021 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO OE INSCFNÇÃO 

08.603.229/0001-22 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

"BE ABERTuak  22/01/2007 

NOME EMPRESARIAL 

MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
na. PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.204-01 -Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

1 
likeVF7DJ °_DLIERFA° AR PINTO DE QUEIROZ 

NUMERO 

232 
COMPLEMENTO 
Oráhtmt. 

CEP 

44.571-018 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

SANTO ANTONIO DE JESUS 
UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MERCIAFPEDCOTO@HOTMAIL.COM  
TELEFONE 

(75)8115-2230 

ENTE FEDERATNO RESPONSÁVEL (EFR) 
sabba• 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
22/01/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
MOS*** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

mut st** 

/41Lado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/03/2021 às 22:36:13 (data e hora de Brasília), Página; 1(1 
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Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
Secretaria do Desenvolvimento da Producao 
Departamento Nacional de Registro do Comércio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

ersraucces De PilaNCRImeTro NO VERSO 

  MACRO DE IDENTSICAD AO DO ;mesmo DE EMPRESA. MIRE DA SEDE MRE DA MIM ~rem tamenta se alo nanas I4 

! -- NOME DD EVPMSÁRIO (tensie, afim teAtfkral 

MÉRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
NACIONAL.DADE 

 

BRASILEIRA 
ESTADO CS^ 

Casado(a) 

SEY.0 

M 

' 

• F 9 
REGIME DE REME De clud3) 

Comunhao parcial 
FILHO DE DIN 

LEONI GALVÃO PEIXOTO 	 IVERA 
(ra) 

LÚCIA FONSECA PEIXOTO 
NASCIDO EM (duo da riatrawani 

P 28-02-1971 
IDE:TOCAM nümere 	 INPM 

2.745.317-04 
i 

~Em^ 

SSP 

UF 

I 	BA 
OPFC~AmS 

499.085.375-04 
MANDIPADO POR Doma da .A.TanspoSie -*COXO% e° 08,0  da Mann) 

DOLICAJADO NA 	SOORMOUFTO - na. In,. sie i 
RUA WALDEMAR PINTO DE QUEIROZ 

P. ÚMERO 

232 
COMPUtAttflO 

CASA 
BAIRRO 10151 MO csp GOMOSO altab 

Moo Os ~a Caiai) CENTRO 44571-018 
laINICIPIO 

:. SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
is 

BA 

.), declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
r. empresário e requer à Junta Comercial do ESTADO DA SABIA: 

outro registro de 

• COP100 CO ATO 

080 
DESCFMAO DO ATO 

INSCRIÇÃO 
CODF30 DO EVENTO 

41étf441  

DESCI:MS° DO EVENTO 

00100 oo EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO 

*********************** 

(COCA Doem-to 
fé,i(,X 

osscRao DO EVENTO 

*************************** 

WWEaMIESTAM 

MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
locifo.musoma.s...t.) 

RUA SANTO ANTONIO 
~Em 

49 
COUPLCTOTTO 

CASA 

8AMID1DISTEITO 

CENTRO 
CEP 

44572-065 
a5b5DibTAumano tuwaigt.~^04 

~uno 	 UF 

SANTO ANTÔNIO DE JESUS 	 I BA 'BRASIL 
PAIS CORREIO Et MONCO TE-LIAII) 

**** ********* 
VALOR DD CAPITAL. NS 

15.000,00 
VALOR OD CAPITAI. (pce anonsol 

(QUINZE MIL REAIS) 
0501000EATIVIDADE 
ECOO:UMA 

(CNAE Fiecel) 
Nrasnele plibSpal 

6920-6/01 
mw~e~,~ 

6920-6/02 

DaCTRICAO DO OBJETO 

ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA 

V  

DATA DE cáCIO DAS ATIMADES 

JÁ Á , 	.- .: r!..t At 
*)MERO OS INSOM.A0 NO CVP.T 

Y•i*******4. 
DIAMIFFRPOA LIP SEDE Ou rw FILIAL DF °UNTA Ur 	ur  
IMRE ~cot 

1 ** 
?as MA obucleig 

tt 
Aufwaro.ww.., 	3. si  

ASSINATURA DAp444 Pr40 EMPW4M10 (ou pelo ~unta 	044~944414 

- ÇOi'),..-4.-‘ 	 -e-- 	e;-.., 	ki-es x.4... DATA  .s., 
10-01-2007 .- 

ao 	• 	de. a 	..a.,  
;PARAUSOEUXUSIVODAjUNTACOMEn 1 

PUBuOUES EAROUNESE 

;fr. 	;hl!' IS, 
0. 	i 	. 	• 

Port. P.°  09,5(U 

72-/ O I 0 -Y 

DEFEMDO
...-..:- 

15 	JUNtÁCOMERCIACDOESti6ODASAmA 
Sal 	CERTIFICO O REGISTRO EM: 22/01/2007 

I • JUCEBsos N°. 29103750007 
Protocolo: 07/007051-0 	 1 

I 	 ...--C...,_:— 2,...S 12.bp^. 	*; 
MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 

FRANCISCO JOSÉ O. GUEDES CHAGAS 	f 

SECRETARIO-GERAL 

Il 

44  

à 
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MiinniMio do lleseavoinnento, indústria e Corneiou (quiser 411/'n, ,„» reuna de Comércio e Serviços 

eparlamento Nacional de Registro do Comércio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 111 

NEW PO OF 11/FAIIFICACAO 00 orGisYRODE, CMPROSA • NERE DA SI 01 

29103750007 
No.rt 	 0.0.~,,,,,r1„.,,,,r  .¶ARiO 	  

RIM DA 1111AL (r.e,'rhti anenir leMo 	ente a IAM( 

xxxxxxxxxxxxx 

MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
PIACI:Eu*1114th 

BRASILEIRA 
:: Ia, RÉGROF 

ATADO CIVIL 

CASADO 

MD  F 2 
In DENSIoe casa? 

COMUNHÃO PARCIAL 

LEONI CALVA° PEIXOTO 
I VIIRA LUCIA FONSECA PEIXOTO 

NASCIDO É IV 1.1MA O' flidtineIIIÕJ 

28/02/1971  

EMANCIPADO POR 

IDENTIDADE Inummoll 

274531704 	 j 

ORMR ~Dom 

SSP 
UF 

BA 
'EP ( 	(.) 

I 499.085.375-04 Donos de enanclpiçi o . semom na cano da .nenorp 

X XXXXXXXXXXXX 

ROCALMIX1 NA MOGRADOURO ..u.l. se. MO 

RUA VVALDEMAR PINTO DE QUEIROZ 
V., V. MI) 	 I 

RO 

232 . 

CASA 
DA11411041151(1110 

CENTRO 
P 

44,571-018 
ili  0 DO MON 	DM CODIEcir 

1008 

SAN 1 O ANTONIO DE JESUS 	 ur 
I BA declara, sob as penas da lei, não estar impedido 

0, 
outro registro de empresário  
coaxou() AIO 

de exercer atividade empresária, que não possui 
e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 

002 
CF10101100 1 VINDE 

DISCRIÇA0 CO ATO 
ALTERAÇA0 COIMO 00 CREMO 

021 
L1FSEMEÃO 00 (VEADO 
ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIAL) 

XXXXXXXXXXXXX 

NOW APPRIAARMI 

DESCRIDA') 00 EVENTO 
WYKSWOC(PTED.Av C00100 DO CV11110 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇA0 00 EVF.NTI) 
XX.E.Y.00.X.XXXXX 

ME-ROIA FONSECA PEIXOTO LOPES - ME 

1 (1DPAIREC.10 pua yr Mc. 

RUARUA SAN.' O ANTONIO NUMERO 

49 
CASA 

MlJhICiP,O 

BAIRRO.° SERI, (1 
EP 

CENTRO 4.572-065 14 
OUIGU DO MUNiCIPIO 

Usoda µMa tomarem) 
1006 
r 

AO 	PAIS 	 CORRE/0 PLETRONICO I 40/111.1 
SANTO ANTÓNIO DE JESUS 	 I BA 	I BRASIL 	 xJ<XXXXxXXXXXx  VAI 01(00 GNI! AL -Ri 

18.000,00 

(AJUDO I* ATIVIDA1/1" arr.cniEso 00 

VALOR 00 CAPITAL (por encova 

QUINZE MIL REAIS 

1  
At 

I VIS:MACA 
us,.. 

6920501 
'eld.de Ee. unclon.• 

8211300 

xxXXXXX 

xxXXxXX 

XxXXXXX 

XxxXxxx 

xxxx xxx 

011J 10 

ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 	 . 
SERVIÇOS COMBINADOS DE FSCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

.S....---'  
1, AIA 0/ INICIO IAS AM/VADES M4MJ.RO Ot 

SOCYXEKXXXXXXX 

At 	R.A VIKA DA É IRMA PI LO 

1A5C1HEAC3 NO CIII J 

08603229000122 

AcP4:1;14=4111 OP SEDE OU 111 	IM. 01. OUTRA Ur 

XXXXXXXXXXxXX fl 

VOO 00.. 	1 	-MAI,  
0.1.ENOPOR DE 
At!~ O ,...., 
GOVERNAMENTAL 

EMØRr3ARIO ou pelo roptertentartlassnimil~eMet 

Park'  C-4- P‘ 	CO .....,0-.C."-e 	5)4 A k et: 	k3.90-> 	i1/443c OAIA DA AZSINA1URA 

21~ 

03112/2010 
i/1311INATURA 00 EMPRI SAR IO 

dr  

	 L:LkSh- 	' • 	 , 	• I 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERC IA1. 

DEFERIDO. 
PUBLIQUE- E E ARQUIVE-SE 

Á , 

---- — 

AUTENTICA
• 
	

''‘ aunte;ComOtOlt OgSla do 0.13i,i.%44 
ProtOcoki: 10/270601-8, C/VOEM-2(2010 O 	 . 

Mb'
.i.

•,/ 0375004) 7 	
ry 

Pási,‘)6449..44.7. 1414CIA VOWJECA PEIXOTO tOPISS hE 
'.;', .'.11. 

/0 / i 2/ 20 i ° 

r. 
littiolsortIELA Emana 	l 

,.• 	

il 

	

. 	. 	. 	,. 	011(10A. 	. :rn 	*I . 	"' - 	.. 	̂ 	F';'.. 	... 	. 	.' 	' fr.":  . 	'" 	lill Ni 
. 	. 	.. 	• A.:. ;sã; 3026 

illi 
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Presidência da Fteptiblica 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secrelaria de Racionalização e Simplificação 

.Deparlarnento de Registro Empresarial e Integração 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

1000COCXXXXXXXXXXSOCCXXiCXXXXXXXXXXXXXXXJCOMX.XX .xxxxxxxxxxxxxxx 

:NOME EMPRESARIAL 

MERCA FONSECA PEIXOTO LOPES ME 

LOGRADOURO (rue, ev. etc.) 

CENTRO XxxX30(XXxXXXXXxXXXXXXXXXXXXXXXXX 

SANTO ANTONIO DE JESUS 

I declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não poss 

;empresário e temer à Junta Comercial do Estado da Bahia. 

!GODO() DOMO 'DESCRIÇÃO DO ATO 	 como oo EvENTO DESCRIÇÃO D3 EVENTO 
002 ALTERAÇÃO 	 1021 	 Alteração de Dados (Exceto Nome Empresa 

t -cotio oo EVENTO 

!RUA thEALDEMAR PINTO DE QUEIROZ 

COMPLEMENTO 	 BAIRRO/01S TO 

MUNICIPIO 

!SANTO ANTONIO DE JESUS 

iVALOR DO CAPITAL - RS . • 

!15.000.00 . • 	. 

CODIGO DA ATIVIDADE ECONÓMICA 

VALOR DO CAPITAL (cor extenso) 

XXX XXXXXXXXXXXX XXXXX)00CXXXIONXXXXX)00OCOOCCXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

PAIS 

BRASIL 

1:4E5P7 Tom" - 
CORREIO,  ElEsRÓNIDO (a-mar0 

fiserciePeeroahd1maii.com  

(CNAE Fiscal) 

Atividade ',tingiam 

6920601 

Atividades Secundárias 

; 	8211300 

XXXXXXX 

XINXXXX 

XXXXXXX 

ATIVIDADES OE CONTASILADAOE SERVIÇOS COMBINA 
ADMINISTRATIVO OS DE ESCRITQRIO E APOIO 

NUMERO DE 	O NO CNPJ 

08603229000122 	NiRE anterior 

L___.  XXXX 
ASSINATURA Oh FIRMA PELO EMPRESARIO Ou peIc 	XXIIIVIUVOS TI lie/VIRO/TC/ 

YI-T2eL4,...4 	-c..> 	K-re,r)  I-. te 
ASSI1aTUpA D9RMPRESAmo, 	 r'r, ...., 

	

Tn". 	it? 

W->itla 

DATA DE INÍCIO DAS ATIVIDADES 

22t1/2007 

!kl 	XCI.1 DIU 

DATA DA ASSINATURA 

0511212016 	 
PARÁ' tiSE)Ikeeri:OE)513%In 
DEFERIDO 

PUEILIOUE-SE E AREKAvE 

Mlaria FloAmparo nly7ala rentyla  _  

i Requerimento Eletrônico: 81 QQQPPtr422o 

3  JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BANIA 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 07112/2016 SOB te: 97617218 

.MCEBProtocolo: 16/567764-3, DE 07/12/2016 

Q449“.. 
HÉLIO PORTELA RAMOS 

SECRETARIO-GERAL 

Earprosa:29 1 0375000 7 
REMA FDISIEÇIT PEIXOTO LOPES NE 

Quinze MII Reais 

OIET DESCRIÇÃO COO 

DESCRIÇÃO DO EVENTO Como° DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

UF 

BA 

outro registro de '? 

1
CWintimem) 

1499.035.375-04 

órgão emissor 	 UF 

	!SSP 	 EA 

1
BAIRRorDISTRITO CEP 

¡CENTRO 	44571018 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

MERO DE IDENTIFICAÇÃO CO REGISTRO DE EMPRESA MIRE DA SEDE 

291037 

NOME D3 EMPRESÁRIO (COMPlelo sem ahteM 

NINE DA FILIAL (preencher somente se ato referente a Mal) 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 

NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

SEXO 	 REGIME DE BENS (se assaco) 

FEMININO 	 COMUNHÃO PARCIAL DE BENS 

I

ESTADO OVIL 

CASADA  

FILHO DE (pai) 'mãe) 

2t1f2f 1971 	 1274531704 

EMANCIPADO POR (forma de emancipação • somente ore C.050 eme 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXxxentvxxxxxxxxxxxxxxiouccma 
!COMCILIA00 NA (LOGRADOURO - ma, az etc) 

RUA VVALDEMAR PINTO DE QUEIROZ 

;COMPLEMENTO 

CASA 

muhicip10 

1VERA LUCIA FONSECA PEIXOTO 
LEONI GALVAO PEIXOTO 

NASCIDO EM (data de nascimento) 	!IDENTIDADE número 
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9542137105 
M509379959 

BANIA ~MI 

asa 
cr)  aso Ameno De naus, nr—iraa/oSnoTi) 

le• Peetellra 
CO 
	

Ol— 
CO na 

24 

8-1 

Tabelionall/ 
db  N ot a s 

Santo Antônio de Jesus-BA. 
lat04094~9,4•44444.247410411 
Tel TI. 363>" nariE nettlimi~loan 

RI PI 1:1 	XIII /I fl 	IN  

an 
oS to 

fl 1` 

1 
3 C3 

rt 
, 	!/ 	j 

O *II (1.0677 17/C=C1403/1989 
ri 

, 

—O 

AUTENTICACAO 
Autentico a pre-ente cópia reprcgráfica extraída nestas notas, 

- 	a qual confere com o original, do que dou fé. 	
MeIkS4M9 

Tgalt 	gotn 

els 	IriON 2,00 44 	 Escrevente Net 

o 

1:1 titntles Sas Batog 
ariak 

IIAKTO ANTONIO OE AMIBA, 09453.2021 RE 0,40 

LUAS GARRO EA MENEZES NETO • EIC REVESTE 

INIZA124~4 

urna** an at449•Jutnutentiachte• 
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L.oFICLWO Regularidade do Empregador 

CA 
CAIXA co 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRI? 

• 
Inscrição: 	08.603.229/0001-22 
Razão 

SOCial24ERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
Endereço: 

R SANTO ANTONIO 49 CASA / CENTRO / SANTO ANTONIO DE JESUS / BA / 44572-065 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/03/2021 a 23/04/2021 

Certificação Número: 
2021032500543593841208 

Informação obtida em 07/04/2021 14:58:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

:onsuita-crf.caixa.gov.br/consultacr
f/pages/consurtaEmpregadorjel  
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RAZÃO SOCIAL 

mrsern Fonten PEIXOTO LOPES ME 

INSCRIÇÃO ESTADUAL i  CNN 

88.60.1.229/0001-22 

2„,c' j GOVERNO DO ESTADO DÁ RAMA 

's • fig SECRETARIA DÁ FAZENDA 
,"s°1 1:1 

Emissão: 22[02/2021 03:05 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arta. 113 e 114 da Lei 3.958 de lide dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Sabia) 

Certidão N°. 20210744370 

Fica certificado que no constam, ale a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inestêncla de débitos, inclusive ea inscritos na Dívida 
Aliva, de competência da Procuradorta Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Púbbca do Estado da Balda 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser UO1112(108 posteriormente. 

Emitida em 22/02/2021, conforme Portaria n°918/99, sendo valida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO httiriNnvessefaz.ba.gov.br  

Válida cana aprmentacão conjunta do cartão original de 111SL:rir:ia no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receite Federal do lUinisterto da Fazenda 

higini 1 dc 1 NtiColidooNeosivo. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 
CNN: 08.603.229/0001-22 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer 
	as de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo Único do art. 11 da Lei n

° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços chttp://rib.gov.br
> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 
2/10/2014. 

Emitida às 1120:26 do dia 22/03/2021 chora e data de Brasília>. Válida até 18/09/2021. 
Código de controle da certidão: 

C835.86E4.8686.8212 Qualquer rasura 
ou emenda invalidará este documento. 

• 
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-I de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.603.229/0001-22 
Certidão n': 10139751/2021 
Expedição: 22/03/2021, às 11:15:07 
Validade: 17/09/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica—se que MERCA FONSECA PEIXOTO LOPES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n' 08.603.229/0001-22, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ao 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúviti&E e suciest5ea: bndt0tst 	s.br 
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
AV. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS 
SANTO ANTOPEO DE JESUS 
BA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Ne. 1723/2021 

Passada de acordo com o pedido, do (a) Sr.e). 

C.G.A 
orne 

IMERGIA FONSECA PEIXOTO LOPES 891000141 08.603.229/0001-22 

Endereço: 

RUA SANTO ANTONIO. 49 	CASA 

Bairro: 

CENTRO 

CEP: 
44572065 

Município: 
SANTO ANTONIO DE JESUS 

UF: 

BA 

CERTIFICO que verificando em nossos registros, não constam débitos para a empresa supracitado, que impeçam a 
expedição desta certidão até a presente data em nome do contribuinte acima identificado, ressalvando o direito da 
Fazenda Pública Municipal de cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 

administrativa. 

Observação: Esta certidão tem validade de 90 dias. 

A aceitação desta certidão está Condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos endereços , 

Conforme código de controle informado abaixo. 

Certidão emitida via internai em: 
	 Código da Controle da CerIldno: 

08103/2021 

CeTS1 	0.°4Cr2Ú21 
	

53771 .1723.20210308,N,401918994  
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\\CPD  MércioPeixoto 
rr 	CONSULTORIA PÚBLICA 

ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 01-2021 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR 

NO QUADRO DA EMPRESA 

A empresa MÉRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES-ME, inscrita no CNPJ/MF n°. 08.603.229/0001-22, com sede 
à Rua Waldemar Pinto de Queiroz, 232, Centro, CEP: 44.440-802, Santo Antônio de Jesus, Bahia, por 
intermédio de seu representante legal, Sra. Mércia Fonseca Peixoto Lopes, Contadora, CRC- BA n°. 016449/0-
2, CPF: 499.085.375-04, RG: 2.745.317-04 SSP-BA, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com °X", conforme o caso): 

(x.) não emprega menor de dezesseis anos. 

(x.) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Taperoá/Ba, 08/04/2021 

MagA PE X070% (EkE LC:125  
6(b 

CNPJ/MF n°. 08.603.229/0001-22 

1-6-8.603.22910001-TA  
MERCIA FUSECA PEIXOTO IOPESIE 
RUA WA 

DEMAR PINTO Of QUEIROZ : 
CENTRO CEP 440'1-018  

tal., ie ANTUtti 	4t3u3 - BA 
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Art 4V. GOVERNADOR ROBERTO SANTOS?y, 962 PISO CENTRO .-; GANTG,ANTONIO DE JESUS = BA CEP: 

ittva3,  ....5',2:R.::::•:•+;CZI:sr; .:•;;1;:tri:t;"7.;#4, r6,44570-0f0.7-111t!;;;;,4 . . .3.:(7,:fGt-1:3,-ErCkL,`"tl--:- it  "'"':',": 
t, .4-44-r_ -.•,....r.L, „-. „;4'.:99“.",,,..i.tb;,9-...na"-;M-en- ;;.; tr..~s27.-11,ii.9‘9"i`tifiri-t,-;‘-va .' 09"--,--ttli4- 1  V ' 

--"ALVARATISCALIZAÇAO;EfFUNC-IONAMENTO ,- 
,- 	'14-CS- -3<r: •i /PI,"' --, 	_tba2"P"-is:::t1t4,",,v,"-i,. e";••••;.V4•14:-. , ., ,,-, .--, 	,,,, • 	- 

.., • 	. 	.4‘r...):11. .., 	,IN 	••:• :••• -r• 	. 	s.- 	., 	, 	;•• 	• 
tti...-!-Li 'A.-t-,4' ?... 1 /2' .-• it4c,-.7$7,*:-.1'....it. a. :,+kr, -C e...1-..„ .,;,,-i...::si:fita. -„,,, 

1NSCRIÇÃO:891000141 
	

N° ALVARA: 634/2021 

CONCEDIDO.  A  

NOME / RAZÃO SOCIAL: MÉRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 

NOME COMERCIAL / FANTASIA: 

NATUREZA: Pessoa Jurídica 
	 DATA ABERTURA : 30/01/2007 

CAPJ/C.P.F 
	

R.G 
	 INSCRIÇÃO ESTADUAL 

08.603.229/0001-22 
ENDER EÇ O rt: rfrrirltrkt. 	 • 

AVN / TRV: RUA SANTO ANTONIO, 49 

C 	PLEMENTO:CASA 
	

BAIRRO. CENTRO 

CIDADE: SANTO ANTONIO DE JESUS - BA 
	

CEP: 44572-065 

ATIVIDADES t•t-.  
OUTRAS ATNIDADES NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 	 9 20-6/01 
ATIVIDADE DE CONTABILIDADE 

SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

:;•21.4`t::‘2P4 tZ22:,  rl-i»Fi"W.:ATIVIDADESSECUtZIDÁRIAS  
16211-3)00 

HORÁRIO NORMAL: ÚNICO de 08:00 às 18:00 

RESTRIÇÕES 

ai

ROIBIDA a carga e descarga de veículos no centro comercial da cidade no horário compreendido entre as 08h00 
4h00 nos dias úteis. 

NÃO há RESTRIÇÃO de horário às operaçôes de carga e descarga realizadas com motos, automóveis e camionetas. 
É PERMITIDA a carga e descama realizada por veículos de grande porte (exceto carretas) no centro comercial da 
cidade no horário compreendido entre as 20h00 e às 06h00. 
É VEDADA aos empresários e particulares (ex • scolas autorizadas pela Lei Municipal 872/2007) a utilização de 
"cones", "cavaletes", faixas, sinalizadores ou qu 	outro meio que obstrua o estacionamento regular de veículos ou 

circulação de pedestres nas calçadas, ruas e via 	licas do Município de Santo Antônio de Jesus. 

DATA DE EMISSÃO: 08/04/2021 
	 VALIDADE: 31/1212021 

- - 	-- • -• AviS o 
antera te-documento em local visível -ali] sua ehiprasat::. 	- . • . 

MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DE JESUS 
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004773504 
PEDIDO Nb; 

10/0372021 004773504 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO ESTADUAL  

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL - 1° GRAU  

FOLHA: 1/1 
A autenticidade desta certidão cederá ser confirmada peta Intentei no sita do Tribunal de Justiça 
(hapidessAba.juisbriscarabdrCenferencta.do). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos cíveis do Estado da Bahia, 
anteriores a data de 01/03/2021, verifiquei NADA CONSTAR em nome de: 

MÉRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES-ME, portador do CTIPJ: 08.003.2291000142, estabelecida na 
Walderrtar Pinto de Queiroz, 232 , centro, centro, CEP: 4444040Z Santo Antonio De Jesus - BA. "*"*" 

. Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a fitufaridade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa rid banco de dados pelo periodo de 20 (vinte) tinos. 

Certifico flnlrnn1e que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão foi emitida pekt interneI e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. APás data será nacessatia a emissão de unia nova certidão. 

Salvador, dorningo,10 de março de 2021. 

CERT/DÃO N": 004773504 
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Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 
Estado da Bahia 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECN1CA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa MÉRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES-
ME, CNPJ N42 08.603.229/0001-22, sediada à Waldemar Pinto de Queiroz, 232, 
Centro, Santo Antônio de Jesus, Bahia, CEP: 44571-018, representada pela Sra. 
Mércia Fonseca Peixoto Lopes, brasileira, Contadora, CRC- BA n2. 016449/0-2, 
CPF:499.085.375-04, RG:2.745.317-04 SSP-BA, presta serviços de 
Assessoria/Consultoria Técnica Especializada em Controle Interno, desde janeiro 
de 2016 até o presente momento. 

Informamos ainda que os serviços foram prestados com excelente padrão de 
qualidade e dentro dos prazos contratados, nada havendo que desabone a sua 
conduta. 

Santo Antônio de Jesus, 28 de dezembro de 2020. 

CÂMARA MUNICIPAL ::-SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
CNPJ sob o n.° 13.266.59:10001-07 

ANTÔNIO BARRETO NOGUEIRA NETO- Presidente • 
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'Liquidez Gani 
	

'Endividamento Geral I 

1506,56 1 R3 0.09 I 

ISoliencia geral (Liquidez Geral 
	

'Endividamento Geral I 

Ativo Circulante -é 
Passivo Circulante 

(At. Circ. + R L P) + 	P. Ciro + P. Nao Cirt. 	Total do Ativo - 
(Pas. Circ. + Pra Nilo Circ. 	Total do Ativo 	P. Citc + P. Não Circ. 

AMDMINIMMINMINe 

N.\ 	 

FOLHA: 00004 

    

DEMONSTRATIVOS FINANCEIROS  

DEMONSTRATIVO DA BOA SITUAÇÃO ECONÓMICA-FINANCEIRA 

Saldo em 31.12.2019 

Ativo Circulante 2.067.158,29 
Ativo Total 2.067.758,29 

Passivo Circulante 4,082,00 
Passivo Pilo Circulante 0100, 

I 4.082,00 
Pinho Total 2.067.168,29 

Patrimonio Liquido 	2.093.076,29 

"Liquidez Corrente 

506,56 

ÍNDICE 

'Liquidez Corrente 

Solvência geral 

RS 	506,56 

Santo Antonio de Jesus- Bahia, 31 de Dezembro de 2019. 

MI Ar  tf  çrfrie-zE  V-6:".1t5  
'Atrele Fonseca Peixoto Lopes 
Morde Fonseca Pekoto Lopes 
Empresaria 
CPF. 699.085.375-04 

CAG,  
CP.F. 0 	70 

eML, 	 *1°  TABELIONATO DE NOTAS 
Rue Sento Antonio. 144 - Centro - Santo Antoniode Jesus - BANIA- CEP 44440 

C"l? l072921°°gl3;rEL T552289  Rere!Selb4eo-E4eTPJaZ12 , temecom  

Rua Mons. Antonio Oliveira, 39 1° Andar -Centro 
(75)831-2155 Santo Antonio de Jesus 

ploonebcom. br 
tfs ts• 	\\\.\ 

sjtT certifico o dou fé com a cópia 4 a ceproduçao fiel do 

décuaanto aprogontado , 	. 

Santé Antonio de Jesus 05/f4i21111 FICE,4e-
Em0 : R32,61 lixa: R$2,7ø 

	

ft, 	  
tm's 

RODRIGO Des SANTOS ~SRA • ES 
VALIDO eoRENTE PARA UM OMINEM 
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Geto(s): 1.924,A2 743E604 	• 
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Balanço Patrimonial (Valoram am Roais) 

Express RIDICIA VOUSECA murro LoVes 	 (03117) 	 rolai 0000: 

CDPJ/C,P.00.603.221/0001-22 

red.. Rua Weldemer Pinto de QUGirOi 242-CENTR0 CO? 44971-018 

WordelpIol Sento Ante/110 de Ceou° 	or. pá 	 Imitido ésh,31/12/2019 

voetodolieneiro e Doceseoro 4. 2019 	Dota do anearranento. 31/12/2019 

ATIVO 

ATIVO CIRCULAM 
CAIXA 

CAIXA GERIU, 
	 2.05/.750.29 	 2;067./50,29 

TOTAL CO ATIVO CIRCULANTE 	 2.067.75B.29 

TOTAL,  DO arava 
	

2.067.159.2) 
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Balanço nababo:1MM (VnlOreli Cia Anate) 

maca. MERO!?. FONSIMA PEIXOTO LOPES 

Cgra/Car a 011.603.329 /0001-22 

Rua Waidenar Pinto de Queiroz 242-CENTRO - CEP: 44571-010 

iemicipio: Sento ~valo 41* Jesus 	OT RA 
	 situo ias 31/12/2019 

Periodoclaneiro • Dezembro d. 2019 	Data do encerramento: 31/13/2019 

PASSIVO 

CIRCULANTE 
OBRIGACOES SOC. E TRABALHISTA 

INSS A RECOLHER 

OBRICACOES TRIBUTARIAS 

IMPOSTO SINALES A RICOLREE 

	

114,00 	 114,00 

	

3.968.00 	 3.960.00 

TOTAL DO CIRCW.Parill 

PATRIKONIO LIOU/DO 

CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL 	 15.000,00 

LUCROS OU PREJUI205 ACUMULADOS 

RESERVAS DE LUCROS 	 1.813.044.29 

RESULTADO CO EXERCICIO 

LUCRO DO EXERCICIO 	 235.532,00 

4.082.00 

15.000.00 

1.813.044.29 

235.632.00 

TOTAL D3 PATRIKINTO LIQUIDO 	 2.063.676.29 

TOTAL DO PASSIVO 
	 2.067.7584f 

Sob a penas dá loi, declaremos que as infermacOes aqui contidas aio verdadeira • nos responsabilizamos por todas elas. 

Retenhamos a exatida° do presente Balanço Patrimonial, cujo Ativo • Passivo estio uniformem na mesma freportAncia de 

ES 2.067.750,29. 
D3IS MIL11015.4 SESSCITAESETE MIL SETECCTIOSECINQUENTABOITO REAISEVINTERMOVIS CENTAVOS 

Ressalvando que • responsabilidade do profissional contabilista, fica restrita apenas ao aspecto mera:ente técnico desde 

que reconhecidamente Operou com elementos dedos e em:provaste:1 fornecidos pela gerência da fines que ao areponeabiltsa 

pela as exatidlo a veracidade, boa coco pelos estoques considerados levantados pela referida garantia e sob ave total e 

exclusive responsabilidade. 

Santo Antônio de Jeca - BA / 31 DE DIZID0310 DE 2019. 

.11° 
7'  

Ç
r Mi( t AZ-1 ~0 9) Á Xilk. 4%.,  is  

HERC/ PONSECA PEIXOTO LOPES 	
e % °Fcs 4'4i, 

1.01MCIA FOSSECA PEIXOTO LOPES 
 

C'llo gr QQ. h 

TITULAR 	 CPP: 499.005.375-04 RO: 174531704  p g, 

eFIA.fi 1° TABELIONATO 
 

'2....,) 	 DE NOTAS 	e 
ce;  Rua Senso Antonlo.147 -Centro - SentoAnionb de Jesus - BANIA • CEP:44440436 	 -, 

N2 

	

	
Utj51079272:23WILn323 

	

Bel.: Modal Senj66eleO..2r, 	n. 	... 	 b.  
A. • 	

SP 43.  

Certifico e dou fé que a cópia é a reproduc80 fiel do 
ft' telsi documento apresentado. 	,...- 	... 

••...:4 S01100 Antena de Jesus 05/03/2821 RS 5,40 

tai'l 2001: N12,61 Taxa: RS2/9 	c- 	 ' 

I à`i 

	

	  
RODRIGO DOS SANTOS MOURA - ESGREVÉN 

VAIADO SOMENTE PARA UH DOCUMBH101,E 	O 

it  

T isvfl s5i0 DE AUTENTICIDADE, 
24 	

„../0 
Selo(s): 19.AR 7430511-S 	 /7 	I 

tt Consulte: www.tjba.jusbriautenf C lidade i." 
/' 

tAS 

(0387) 
	 rolhai 00002 

--d-e:112j  MATRUS ORN LADU 5 

CONTADOR 	 CAC: 029570-0/9 - 13A 

erri 011_718.225-70 	RO: 0830175938 

:rt 
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CRC: 029570-0/9 - DA 

ENTROSO 

CP?; 011 	5-70 	804 00101/5918 
CONTADOR 

raMele ai-At Lr 
HRRCIA MUSICA PNItOOTO 141PiS 
NERCIA F0NS2CA PEIXOTO LOPES 

TITULAR 	 CPPf 499.0E5.375-04 RO: 274531704 

4 

121839215121TRACAO DO =SOLTADO DO EXERCI CIO (Vaiar*. an ~LU) 
~praga RERCIA FONSECA PEIXOTO LOPES 

CEPJ/CIPPg0B.603 229/0001-22 

Enda Rua Waldfewar P1hto de 04.1011r02 242-CENTRO - 	44571-018 

(0387) 	 solha. 00003 

NanICIDLne 	Santo Antônio de Jaula 	 DPI 	RA 

PeriedosJaniaro e Dezembro de 2019 	Data do eaearraaantot 31/12/2019 

imitido ao31/12/2019 

VENDA BRIM OPERACIONAL 

VENDAS DE SERVICOS 307.200,00 
TOTAL 	  307.200.00 

DiDocfts DAS ~DAS 

(-1 IMPOSTO SIMPLES 8/~111.13 D8 SERVIÇOS (47.616,00) 
TOTAL 	  (47.410,00) 

RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL 

RECEITA LIQUIrd SERVICOS 258.506,00 
TOTAL 	 • 	  259.984,00 

LUCRO EXORO OPERACIONAL 

!ACRO MUT° DE AREVICO.5 259.584.00 
TOTAL•••••••• 	  259.584,00 

DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS 

DESPESAS ADMINISTRATIVA (21.952.00) 
TOTAL......•••••• w..wwwawartma (23.952,00) 

LOCEO/PREJOIZO OPERACIONAL 215.532,00 

mutivrAto Antas DA CONTRIBUIU° SOCIAL 235.632.00 
RESULTADO AMES DO IMPOSTO DE AINDA 235.631.00 
Luczomussufzo L10v1Do Do IMERCUTO 215.612.00 

Sob aa penas da 181, declaranoa dimh as Infornsedae aqui contida, alo verdadairaa e nos responaanllizasee por todas elas. 

Roteara:C*4Na a exatidio da preaent• DemenaCreCIO PO Resultado do Szetditio. 

Santo Antônio de Jesus - EA / 31 DE DETADOIRO DE 2019 

1 o , 

ao  A, 
4...b to  

0.i.. 4,2  0* 
<i (90 iti 4» 

44  C• er O/ 09 5,,a.  o, o , O 
'V 'ff.  w' 

1,1-15.1,1\—e 	10 TABELIONATO DE NOTAS 	
e 

k;V1 R" s'"Antantjitl-irinrigsvannw  ,̂rt vr - BA"- CEP. 4444°436  
E44:NodeiSentan•RWafro - E-rneil:pdmefrotabolonaka0441~414a402m 

Certificoedoufé queacópiaé a reproduclo fiel. do 

dr)Cumente,  apresentado.  

(1.2 SantoAntonioda Jesus 85/83/2821 R5 6,48 
E4.01: R$2,51 Taxa: R$2,79 

-À 
RODRIGO 005 SANTOS MOURA - ESCREVE,  

VALIDO soverrE PARA UM DOCUMENTO1EY0  

çtt!5 - 5ELD DE AUTENTICIDADE 
5et4(4): 1924.A6 7438S8•14 r, 

v ir Consulta:_wuwajOa.lus.br/autuni elnade 7 
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Os' 

12  MérciaPeixoto 
CONSULTORIA PÚBLICA 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001-2021 

LICITANTE: MÉRCIA FONSECA PEIXOTO LOPES-ME 
END. COMERCIAL: Rua Waldemar Pinto de Queiroz, 232, Centro, Santo Antônio de Jesus, Bahia 	UF:BA 
CEP: 44.440-802 FONE/FAX:75-981152230 CONTATO: Mércia Fonseca 

Peixoto Lopes 
INSC. ESTADUAL:Isenta 	 CNPJ: 08.603.229/0001-22 
DATA:07.04.2021 	VALIDADE DA PROPOSTA:60 (Sessenta)dias 	PRAZO DE EXECUÇÃO: Imediata 

OBJETO: Contração da prestação de serviços técnico especializados de consultoria para atender às demandas da 
Superintendência Administrativa e Controladoria Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote I - SIGA, Lote II - 
Controle Interno), conforme especificações constantes neste Edital e Anexos  

LOTE II 

,1  

Serviços 	de 	Assessoria/Consultoria 
Técnica Especializada em Controle Interno 
para 	Normatizações, 	Procedimentos 	e 
Rotinas 	para atender à demandas da 
Controladoria Interna da Câmara Municipal 
de Taperoá. 

MÊS 09 4.500,00 40.500,00 

TOTAL 40.500,00 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para a prestação dos serviços objeto 
desta licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as despesas com os profissionais envolvidos, tais como: 
transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, 
fiscais, parafiscais, seguros e demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, 
com às especificações do objeto licttado, estamos ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros 
nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.  
Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 
10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, da Lei n° 8.666/93, e às cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão 
Presencial n°001-2021. 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE 

1/4... rF&SECA PEIX LCSke1E " 

t  

CNPJ/MF n°. 08.603.229/0001 
IG03.229100U1-£  

ifElatA-MNS-ECOE110TO 	

7 

LOPES-ME  
RUA VNA .DEMAR PINTO DE OuEIROZ 

Observações:  CENTRO CEP

atã 	
4451i-018 

1) 	A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão criditaawaãilierfitn3ra.  nate 
execução do contrato nome e contato.

-1  

fi 

Taperá/6a, 07/04/2021 
LOCAL 	DATA

Z,  n 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
E-mail: etraapemtagnsail.corn 

ADIUDICACÃO E 110MOLOGACÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°018-2021 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2021 
OBJETO: Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria 
para atender às demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria 

Interna da Câmara Municipal de Taperoá (Lote 1- SIGA, Lote II- Controle Interno). 

Considerando tudo quanto relatado no Processo Administrativo n" 018-2021 - Pregão 
Presencial n° 001/2021 e considerando que esta Licitação atendeu a todos os requisitos do 
instrumento convocatório e aos preceitos das Leis n" 10520/02 e 8.666/93, decido 
HOMOLOGAR e ADJUDICAR a licitação cujo resultado foi o seguinte: Lotei - SIGA Empresa 
JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LIDA (CNPJ 
10.555.438/0001-90), no Valor Mensal de R$ 2500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais) e Valor 
Global de R$ 22300,00 (Vinte e Dois Mil e Quinhentos Reais). Lote II - Controle Interno 
Empresa MERCA FONSECA PEIXOTO LOPES-ME (CNPJ 08.603.229/0001-22) no valor 
Mensal R5 4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais) e Valor Global de R$ 40.500,00 (Quarenta 
Mil e Quinhentos Reais). 

Fica convocado o adjudicatário dos LOTES 1 e II desta Licitação, a comparecer no Setor de 
Contratos da Câmara Municipal, situado no mesmo endereço do Edital, para assinar o 
contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei federal n°8.666/93. 

Registre-se. Publique-se. 

111 	Taperoá-Bahia, 12 de abril 

DE - AL 	 DE JESUS DOS SANTOS LISBOA 
dente da Câmara 

41, 
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DIÁRIO OFICIAL 

 

Câmara Municipal de Taperoá - Bahia 

Sesta-feira, 16 de abril de 2021 - Pag2 Ano IX -N*42 

CÂMARA MUNICIPAL DE TAPERIM 
CGC: 13.070.016/0001-12 

Fones: (75) 3664 1165 
L'entalk ennaperocr:ágmaitennt 

ADIUDICACÃO E 1-10MOLOGACÃO 
PROCESSO A DMINISTRATIVO N• 018-2I21 
PREGÃO PRESENCIAL N°001/2021 

OBJETO: Contratação da prestação de serviços técnico especializados de consultoria 
para atender as demandas da Superintendência Administrativa e Controladoria 

Interna da Cãmara Municipal de Taperoá (Lotei - SIGA, Lote ti - Controle Interno). 

Considerando tudo quanto relatado no Processo Administrativo rt" 018-2021 - Pregão 
Presencial rt" 001/2021 e considerando que esta licitação atendeu a todos os requisitos do 
instrumento convocatório e aos preceitos das Leis n" /0520/02 e 8.666/93, decido 
1-10MOIOCAR e ADJUDICAR a licitação cujo resultado faia seguinte: Lole 1- SIGA Empresa 

JURISCONTABIL ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA (CNP) N". 
10.555.438/0001-90), no Valor Mensal de R5 251'400 (Doi Mil e Quirthento4 Reais) e Valor 

Global de R$ 22,3(10.00 (Vinte e Dois Mil e Quinhentos Reais), Lote II - Controle Interno 

Empresa MERCA FONSECA PEIXOTO LOPES-ME (OU/ 08.600.229/0001-22) no valor 
Mensal R$ 4300,00 (Quatm Mil e Quinhentos Reais) e Valor Global de RS 40.500,00 (Quarenta 
Mil e Quinhentos Reais). 

Fica convocado o adjudicatório dos LOTES 1 e 11 desta Licitação, a comparecer no Setor de 
Contratos da Câmara Municipal, situado no mesmo endereço do Edital, para assinar o 

rontrato, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, sob pene de decair do direito A contratação. 
sem prejuízo das sançcies previstas no art. 81 da Ipi federal n°8.666/93. 

Registre-se. Publique-se. 

Taperoã-Baltia, 12 de abril de 2021. 

DERIVALDO MA RO3S DE JESUS DOS SANTOS LISBOA 

Presidente da Cámara 

Imprensa Oficial Este documento este disponibilizado no site ~st camandaperoa.bagov.br  
Doa/mordo assinado digitalmente conforme MP n° -2.200-2 de 24~2001, que institui a infraestrutvra de Choves Públicas Brasileiro - ICP-Brasil. 

1 
"40-te 
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